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DIRETORIA GERAL LEGISLATIVA

                             DEPARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO

 

 ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE ALTERNATIVA DE GESTÃO PARA O FUNCIONAMENTO DE UNIDADES HOSPITALARES PÚBLICAS DO ESTADO, REALIZADA NA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.

                       O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Tenho a satisfação de declarar aberta a audiência pública intitulada Alternativas de Gestão para o Funcionamento de Unidades Hospitalares Públicas do Estado.

                        A SR.ª MESTRE-DE-CERIMÔNIAS - Senhoras e senhores, a audiência pública intitulada Alternativas de Gestão para o Funcionamento de Unidades Hospitalares Públicas do Estado será composta de pronunciamentos de autoridades e técnicos. Numa segunda parte, o público poderá se manifestar através de perguntas por escrito, encaminhadas ao cerimonial. Ao final da apresentação das perguntas escritas, aqueles que preferirem, poderão fazer perguntas ao microfone, obedecendo uma ordem de apresentação. Essas perguntas terão a duração máxima de trinta segundos. Anunciamos, neste momento, a palavra do Excelentíssimo Senhor Deputado Pedro Teruel, para falar dos objetivos desta audiência pública.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Boa-tarde, quero, inicialmente, agradecer a presença de todas a autoridades mencionadas que compõem a Mesa. Quero agradecer a presença de todas as autoridades que compõem o Plenário, bem como os estudantes das áreas médicas, representantes de atividades, associações, entidades ligadas direta ou indiretamente à questão da saúde. Senhores e senhoras, esta audiência pública nos foi solicitada tanto pelo fórum dos trabalhadores e usuários da saúde, quanto pelo grupo de trabalho da Secretaria de Estado de Saúde, e também pelo Secretário de Saúde, Doutor Geraldo Resende, que pediu que, por nosso intermédio, fosse viabilizada a oportunidade de se fazer um debate, onde se pudesse trazer para este processo, informações, sugestões, divergências, contradições e tudo mais que possa ocorrer, no sentido de estar em pauta o Hospital Regional de Campo Grande (Hospital que há muito tempo está construído, funcionando.) e, também, a Santa Casa, que ainda não está concluída, mas existe a previsão de conclusão para os próximos meses. A discussão girará em torno do estudo, da análise das alternativas para que a gestão dessa administração dos hospitais públicos pertencentes ao estado possa produzir, junto com a sociedade, os melhores resultados. É evidente que a audiência pública se propõe não a decidir, de pronto, em função de suas intervenções, mas sim, colher subsídios para que possa orientar o Poder Público nas decisões de extrema importância, que é quando a gente mexe com a questão da saúde, discutindo com a sociedade. Ninguém questiona, que é a coisa mais importante de um processo democrático, um processo participativo. O Governo do Estado, através do Governador Zeca do PT, tem repetido que a participação, a discussão com a sociedade é fundamental nesse processo, criando espaço para estabelecer o contraditório. Uma audiência pública ainda é o melhor fórum, o melhor dispositivo, a melhor ferramenta disponível para que se crie esse espaço para que as idéias sejam colocadas, onde as divergências e as idéias possam ser debatidas. Além disso, o Secretário Geraldo Resende queria informar duas coisas. Estarei amanhã, dentro desta mesma solicitação que recebi de Vossa Excelência, dos trabalhadores e também do grupo de trabalho, solicitando à Assembléia a possibilidade de realizar uma audiência em Dourados para que a gente possa dar um enfoque maior na questão da Santa Casa de Dourados, debatendo o assunto que também interessa ao Hospital Regional de Campo Grande. E, também, se possível, de acordo com a possibilidade e com a necessidade poderíamos trazer... Inclusive é uma preocupação do nosso Deputado Doutor Loester Nunes, que chegará logo em seguida, chegou, anuncio a presença do nosso presidente da Comissão de Saúde desta Casa. O Hospital de Guia Lopes acaba de ser concluído, Rio Negro e Novo Horizonte do Sul. Por certo, deverá haver um debate para saber como gerir, como administrar, como funcionar aqueles hospitais. Hospitais de boa qualidade, e que, certamente, estarão na pauta da discussão, a partir deste momento. Quero agradecer a presença do Deputado Zé Teixeira, Deputado Arroyo, que participam desta audiência e de tantas outras audiências que já houve; ambos participaram ativamente. Quero encerrar dizendo que, para nós Deputados Estaduais, é fundamental o debate, porque nós não temos outra referência mais forte e mais autêntica para nos apoiar no debate, desta tribuna, do que quando a gente ouve a sociedade. Então, ouvir a sociedade através de audiência pública, para que todos os setores e pessoas possam trazer, com certeza, de que estão trazendo a contribuição para que o processo não tenha equívocos para o seu desenvolvimento e colaborar com todos nós Deputados. Agradeço a presença de todos. Passo a palavra ao Cerimonial para dar seqüência a esta audiência pública.

                        A SR.ª MESTRE-DE-CERIMÔNIAS - Queremos agradecer, e registrar, a presença das seguintes autoridades que se apresentaram a este Cerimonial: Senhor Sílvio Aparecido Nucci, Vereador em Campo Grande; Robson Martins, Vereador em Campo Grande; Senhor Luiz Hirashi, Secretário de Saúde do Município de Corguinho; Irmã Silvia Vescélio, diretora do Hospital São Julião; Senhor Paulo Belchior dos Reis, Secretário de Saúde do Município de Bandeirantes; Professor Ivo Busato, Pró-Reitor de Extensão da Universidade para o Desenvolvimento do Estado da Região do Pantanal (UNIDERP); Doutor Nílson Ferraz Páscoa, Diretor do Departamento de Planejamento e Avaliação da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo; Senhora Sônia Kamytani Iokoro, Secretária de Saúde da Cidade de Naviraí; Maria Raquel Del Vale, professora intérprete de Centro Estadual de Atendimento ao Deficiente da Audiocomunicação; Senhora Maria de Lourdes Pontes, neste ato representando o presidente do Conselho Estadual da Pessoa Portadora de Deficiência; Senhora Shirley Vilalba. Senhor Arnaldo Pinheiro de Medeiros, Secretário de Saúde do Município de Nova Andradina.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Eu queria, neste momento, dizer, mais ou menos, sobre o ritmo da audiência pública. Nós estamos dividindo, inicialmente, a audiência pública em duas apresentações; uma apresentação feita pelo Doutor Trombini, do grupo de trabalho, que terá um prazo de dez minutos. Depois, uma segunda apresentação, em que a Cleuza falará em nome do fórum, fazendo em dez minutos. Duas apresentações do grupo de trabalho e do fórum. Depois disso vem a segunda parte. Na segunda parte haverá dois palestrantes, o Doutor Nílson falará durante vinte e cinco a trinta minutos e o Doutor Ascenço, Diretor do Hospital Regional, falará por volta de quinze a vinte minutos. Após estas duas palestras nós estaremos abrindo para que os demais membros da Mesa possam utilizar, por cinco minutos, a fala. Em seguida abriremos para as perguntas das pessoas inscritas, prioritariamente, em seguida, passaremos para as perguntas no microfone, que estará aberto. Há dois sistemas, uma para pergunta escrita e outro para pergunta no microfone, pois pode haver pessoas que têm opinião e não queira se deslocar até o microfone para expressá-la. Eu só pediria que em todas as perguntas constasse o nome  de seu autor. Nós estaremos respondendo essas perguntas, e, em seguida, abriremos para as perguntas verbais. Eu queria que as pessoas, durante apresentação, fossem sintetizando a pergunta no prazo de trinta segundos, muitas pessoas podem achar o tempo apertado para fazer considerações. O momento é tão importante que nós temos que dar chance para que todos que tenham opinião a dar, tenham oportunidade, para não correr o risco de alguma pessoa ou outra se estender muito na exposição, não permitindo que um número maior de pessoas possa usar. Não há limite de quantidade de intervenção, por isso, quem sentir que o tempo seja escasso a sua pergunta, poderá voltar ao final das inscrições e falar quantas vezes for necessário. Claro que eu não posso... o que vou falar não é em nome da Mesa, mas em meu próprio nome: estou disposto a permanecer aqui o tempo necessário, para que todos possam falar. Eu sei que os participantes da Mesa têm compromissos que não possam ser adiados. Depois de terminada esta primeira fase, a segunda fase e parte dos debates das perguntas, talvez, lá pela seis, sete horas da noite, essas pessoas poderão se ausentar, e nós continuaremos com aqueles que acharem que, ainda, têm contribuição a oferecer a este debate. Então, o problema é uma coisa muito séria, não estabelecer a hora para terminar; temos hora para começar e não estabelecemos hora para terminar. Queremos reconhecer e respeitar as demandas, para que os componentes da Mesa e do Plenário possam falar. Por isso esta observação, a fim de deixar bem descontraído, bem à vontade, para que ninguém se constranja em sua intervenção, mesmo na pergunta oral ou escrita. Isso é para superar algum constrangimento que alguém possa ter quando for falar ao microfone. Eu queria, neste momento, passar a palavra ao Doutor Rubens Trombini Garcia, mas antes disso, se me permite, Doutor Rubens, quero citar a resolução n.º 016, de 01 de fevereiro de 2001, através da qual o Secretário de Estado, Doutor Geraldo Resende, designou o grupo de trabalho para analisar e subsidiar a elaboração da política a ser implantada no Hospital Regional Rosa Pedrossian e na Santa Casa de Dourados. Esse grupo é composto pelo Doutor Rubens Trombini Garcia; Nilo Sérgio Laureano Leme, da Secretaria de Estado de Saúde; José Ivan Albuquerque Aguiar, da Fundação de Serviço de Saúde; Luíz Carlos Arruda Leme, Secretário Municipal de Saúde de Dourados; Beatriz Figueiredo Dobashi, Secretária Municipal de Saúde de Campo Grande; Daniel Dorli Silveira Duarte e Julio César das Neves, do Conselho Estadual de Saúde; Paulo Belchior dos Reis, do Conselho de Secretários de Saúde e Gleisi Helena Hoffmann, Secretária de Estado Extraordinária para Reestruturação e Ajustes. Tem a palavra o Doutor Rubens Trombini.

                        O SR. RUBENS TROMBINI GARCIA - Excelentíssimo Senhor, Doutor Pedro Teruel, presidente dos trabalhos, em nome de quem cumprimento os demais Deputados desta Casa, os vereadores, os integrantes desta Mesa de trabalho, senhoras, senhores e acadêmicos, conforme já falou o Senhor Deputado, por intermédio desta portaria de designação do Senhor Secretário de Saúde, foi formado um grupo com as pessoas já mencionadas, que a partir de fevereiro, deste ano, passaram a se reunir em busca de modelos, de alternativas, de gerência, de alternativas de administração para os dois hospitais, o Hospital Regional Rosa Pedrossian, que está com funcionamento parcial e do Hospital da Santa Casa de Dourados, que deverá ser entregue nos próximos meses. Com esta determinação, nós passamos a nos reunir periodicamente em busca de ouvir experiências, encaminhamentos de outros serviços, a fim de que tivéssemos subsídios para, ao final, elaborarmos um documento deste grupo de trabalho visando encaminhar ao Senhor Secretário de Estado de Saúde, que evidentemente dará destino pertinente. Pois bem, este grupo de trabalho, então, passou a se reunir a partir de fevereiro deste ano. Numa primeira instância nós convocamos o Doutor Ascenço, que fez um relato de toda a situação do Hospital Regional em que ele se encontra hoje. Eu não vou me deter nessa explicação, porque o Doutor Ascenço tem um tempo, ele explicará melhor em que situação está o Hospital Regional. Em seguida, após ouvir o Doutor Ascenço, nós ouvimos o Doutor Arruda, que é o Secretário Municipal de Saúde de Dourados, e, também, membro deste grupo de trabalho, que fez a sua colocação. O Hospital Regional de Dourados tem cento e cinqüenta leitos, com uma área de doze mil e oitocentos metros quadrados; tem um prazo de entrega para abril deste ano. O Doutor Arruda também terá um tempo, e certamente sintetizará. O hospital de Dourados ainda será colocado em funcionamento. Depois disso o grupo entendeu que algumas universidades deveriam ser chamadas para opinar e fazer a sua proposta em relação ao encaminhamento desta questão. Por essa razão, nós convidamos a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, que esteve presente na reunião colocando a situação atual do Hospital Universitário, bem como o interesse não só do Hospital Regional de Campo Grande, como também do Hospital Regional de Dourados, para que ele fizessem um modelo de administração para aqueles hospitais, com suas propostas. Depois disso ouvimos a UNIDERP, que esteve presente a uma reunião com o grupo de trabalho, e que, sinteticamente à reunião, o Senhor Reitor e seus técnicos presentes fizeram uma colocação de que eles não têm interesse imediato em fazer parceria com o hospital de Dourados, uma vez que a universidade não tem nenhum interesse, neste momento, mas têm interesse em fazer uma parceria com o Hospital Regional de Campo Grande, o Rosa Pedrossian, parceria essa que deveria ser estudada no mesmo molde da Universidade Federal, para se deter nos detalhes de gestão de gerenciamento, e assim por diante. Depois disso, esse grupo de trabalho, com alguns dos seus membros, fez uma visita ao Doutor Ascenço, diretamente no Hospital Regional, onde nós pudemos ver toda a parte de investimento que já foi feita no hospital nos últimos dois anos e que permitiu a esse hospital, em linhas gerais, estar hoje em funcionamento com a sua estrutura básica de usina de oxigênio, lavanderia, cozinha, e assim por diante. E, podemos ver que o hospital tem setenta, oitenta leitos ativados. O Doutor Ascenço certamente vai dar mais detalhes sobre isso. O hospital tem serviço de oncologia pediátrica em funcionamento, e está preparado para a expansão de acordo com a política de pessoal e determinação do Estado, evidentemente. Depois disso, o grupo entendeu que a Secretaria de Saúde de Dourados, através do Doutor Arruda e o Doutor Nilo, que fazem parte deste grupo, deveria ouvir a sociedade local. Então, foram ouvidas as duas universidades, a Universidade Estadual de Dourados, juntamente com a UNIGRAN, sobre o interesse, também, da parceria naquele hospital. Evidentemente que nessa fase ainda não se chegou aos detalhes dessa parceria, como isso será feito. Mas, há uma intenção, pelo menos, das duas universidades também. A seguir, o grupo entendeu que nós devíamos buscar outras experiências fora. Eu, juntamente com o Júlio, representante do fórum dos trabalhadores, estive em São Paulo, na coordenadoria de saúde, especificamente no setor que cuida do novo gerenciamento dos hospitais, que o Estado de São Paulo hoje está fazendo, junto com a Secretaria de Saúde daquele Estado. Esse modelo de apresentação que vimos em São Paulo...  está aqui o Doutor Nílson, que aceitou o nosso convite, ele vai expor qual é o modelo que está sendo usado por eles, como está sendo encaminhado. Esses hospitais hoje são oito, vão passar a ser onze. O Doutor Nílson dirá qual é o modelo de organização social que cuida desses hospitais, ele vai se deter mais sobre isso. Nós fizemos também uma visita à Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, na pessoa do senhor Secretário, o Doutor Sérgio Arouca, que nos colocou o modelo do Rio de Janeiro. É um modelo eminentemente público. Eles estão satisfeitos. Eles estão retomando alguma coisa, mas estão fazendo parceria com o Estado. O Rio de Janeiro tem uma outra particularidade, que são os hospitais federais. Enfim, ouvimos algumas outras colocações sobre a questão dos recursos humanos, e assim por diante. Hoje, este grupo está aqui para participar desta audiência pública. Certamente teremos depois um documento do Senhor Deputado. Nós temos a intenção de convidar a Universidade Católica para ser ouvida, para saber quais são as suas intenções, se as houver. O Senhor Deputado anunciou uma audiência em Dourados. Nós temos agendada a visita para conhecer o modelo de gerenciamento do Hospital do Trabalhador de Curitiba, que parece ser um modelo muito interessante de gerenciamento. Enfim, o grupo de trabalho está neste pé. No final a gente vai sintetizar isso num documento, que será encaminhado ao Senhor Secretário de Saúde, para os seus devidos trâmites. Obrigado, Deputado.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Agradeço-lhe. Eu queria passar para o Cerimonial. Depois eu volto, na seqüência.

                        A SR.ª MESTRA-DE-CERIMÔNIAS - Queremos registrar e agradecer a presença do Vereador Marcos Alex de Melo e convidar os Senhores Vereadores Sílvio Nucci e Róbson Martins para estarem aqui, juntamente com as autoridades, no Plenário Especial. Por gentileza. Como os senhores preferirem.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Queria, dando seqüência, em função da correspondência do Sindicato dos Trabalhadores em Seguridade Social de Mato Grosso do Sul, e, também, pela solicitação do Fórum Estadual de Defesa dos Hospitais Públicos, convidar para o uso da palavra, Cleuza Odorico Cardoso, por dez minutos.

                        A SR.ª CLEUZA ODORICO CARDOSO - Ao Plenário as minhas considerações; ao Senhor Deputado Pedro Teruel e à Mesa, as minhas considerações. Falando da questão, quando se discute a Saúde Pública, nós, do fórum em defesa dos serviços públicos, em defesa dos hospitais públicos, temos uma grande preocupação no momento em que se prevalece a exclusão social, onde a gente percebe que os trabalhadores, de uma forma geral, não têm acesso de qualidade aos serviços públicos de saúde. Então, vem a nossa grande preocupação, quando o Hospital Regional, que está em funcionamento parcial, interessa a algumas entidades, que pretendem vir para dentro desse hospital. A gente vê com preocupação o real interesse dessas entidades; se é para fortalecer, se é para realmente garantir um serviço público de qualidade aos usuários do SUS, ou se é simplesmente para entrarem e terem o lucro em seu favor. Então, a nossa grande preocupação...  Nós que defendemos a saúde de qualidade, com acesso e humanização da tão sofrida camada da sociedade, que são os trabalhadores, que é uma parcela excluída no momento tão difícil. Nós temos o interesse, sim, junto com essas pessoas, com essas entidades, de discutir uma forma realmente justa, uma forma que realmente venha atender a população que tem o direito ao atendimento gratuito e público. Por isso, nós, do fórum das entidades, estamos aqui. Não somos contra as parcerias, mas que seja uma parceria saudável. Podemos até destacar o tipo de parceria saudável, a qual entendemos: ACC, que mexe com as crianças com câncer, realmente a gente a considera, está dentro do Hospital Regional, é uma parceria saudável; desse tipo a gente até concorda que esteja junto às autoridades, dando um atendimento digno à população. Mas, qualquer outro tipo de parceria que não tenha esses moldes, a gente não concorda. De maneira nenhuma vamos dizer, não; nós queremos, sim, pessoas que realmente tenham interesse em contribuir com o município, com o Estado e com a União, para que realmente nós tenhamos uma saúde pública gratuita. Por isso nós, do fórum das entidades em defesa dos hospitais públicos, estaremos, a todo momento, discutindo. Se não formos chamados, com certeza, arrumaremos uma forma de, juntamente, com a sociedade organizada, para debater, sugerindo um modelo e o tipo de assistência que queremos para a população sul-mato-grossense. É com este intuito de garantir, realmente, uma saúde de qualidade a nós trabalhadores, que estamos aqui, nesta audiência. Temos muito interesse em discutir e descobrir a melhor forma de gestão, para que realmente possamos garantir o acesso e a qualidade no atendimento à saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Por isso estamos aqui, sempre vigilantes, para que nenhuma outra assistência, que tenha interesse que não seja realmente de produzir, trazendo saúde de qualidade. Não vamos aceitar qualquer tipo de parceria que venha prejudicar o atendimento de qualidade aos usuários. Porque é com esses usuários, essas pessoas que estão no dia-a-dia, nas vilas, que ficam três, quatro dias, às vezes, para conseguir um atendimento de alta complexidade. Nós temos o cuidado para que não seja qualquer pessoa que venha para dentro dos hospitais públicos, com o discurso de que fará um atendimento melhor, que será melhor para a população e que na realidade está ali apenas para garantir o seu espaço, para garantir que o seu problema seja resolvido, mas tampouco tem interesse em solucionar a saúde pública, a fim de que a mesma funcione e seja totalmente gratuita, de qualidade no atendimento do Sistema Único a esse usuário, ao trabalhador, que muitas vezes morre sem ao menos ter acesso ao atendimento dentro dos hospitais e dos postos de saúde. Por isso que nós, entidade organizada, estamos aqui e queremos discutir. Porque é um compromisso nosso, é um compromisso da Central Única dos Trabalhadores, é um compromisso dos trabalhadores da saúde, é um compromisso do fórum dos usuários do Sistema Único de Saúde discutir e formular, para que tenhamos uma saúde pública de qualidade, com garantia de que o Governo, o prefeito e a União venham realmente cumprir com as suas obrigações, que é a saúde pública, acima de tudo, com qualidade. (Palmas)

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Muito obrigado, Cleuza. Eu gostaria, agora, de passar às palestras e solicitar aos Senhores Deputados, Arroyo e Zé Teixeira, que caso queiram usar a palavra, logo depois das palestras, estará aberta à Mesa e aos Deputados. Está à disposição. Antes disso, eu queria reforçar a questão do Parlamento Municipal presente, através dos Vereadores Alex do PT, Róbson, vereadores da Capital, inclusive participando do fórum, também. O Vereador Sílvio Nucci está aqui presente. Se algum vereador a mais estiver presente, me comunique, porque temos o maior carinho e interesse para que os Parlamentos Estadual e Municipal participem deste processo. Em Dourados, para a audiência pública, nós estamos convocando a Câmara Municipal para que seja parceira e participante da audiência pública que pretendemos levar da Assembléia para lá. Mais uma vez, reforçando o trabalho do Deputado Loester, presidente da Comissão de Saúde, que tem se interessado e se empenhado nesse processo. Quero passar a palavra ao Doutor Nílson Ferraz Páscoa, técnico da Coordenadoria de Saúde e Assessor das Organizações Sociais da Secretaria de Estado de Saúde de São Paulo, que fará uma exposição, podendo, se quiser, usar o microfone fora da mesa, o Cerimonial conseguirá aí.

                        O SR. NÍLSON FERRAZ PÁSCOA - Inicialmente, eu gostaria de cumprimentar o presidente desta Mesa, as demais autoridades da Mesa, os Senhores Deputados Estaduais aqui presentes, vereadores e demais participantes aqui deste Plenário. Para nós é uma satisfação muito grande. Gostaria de agradecer o convite para estar aqui presente; convite formulado à Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo, para que estivéssemos aqui, contando um pouco da nossa experiência sobre o que estamos adotando no Estado de São Paulo nos últimos dois anos e meio para o gerenciamento de hospitais públicos recém-construídos. Nós vamos falar de onze hospitais. Estamos falando em dois mil e quinhentos leitos públicos que foram inaugurados pelo nosso falecido governador, Doutor Mário Covas. Eu vou fazer esta minha explanação em trinta minutos. Vou pedir licença à Mesa para que eu pudesse, nos últimos dez minutos, mostrar algumas transparências que vão ilustrar um pouco o nosso método de trabalho. Não vou falar de um debate de privatização verso estadualização da saúde. Nós consideramos superado, no Estado de São Paulo, esse debate. Superado porque nós somos defensores intransigentes do Sistema Único de Saúde. Motivo pelo qual fazemos um esforço para conseguir, dentro da responsabilidade que cabe ao Estado de São Paulo, como gestor estadual, proporcionar à população uma saúde que seja de qualidade, dentro das melhores necessidades que a população tem de ter. Mas, por outro lado, nós reconhecemos, o Estado de São Paulo, diferentemente de muitos Estados da Nação, tem uma situação muito peculiar: o setor público é bastante importante no Estado. Nós temos um conjunto bastante significativo de prestadores públicos da administração direta, que concorre, junto com hospitais universitários públicos estaduais, públicos federais, hospitais universitários privados, entidades privadas de cunho filantrópico, entidades privadas de cunho lucrativo, para fazer o SUS dentro do Estado. Estamos falando de um Estado que tem hoje trinta e cinco milhões de habitantes, que tem uma região metropolitana de dezesseis milhões de habitantes e uma Capital de dez milhões de habitantes. Há um mês atrás, 1/3 praticamente da população do Estado de São Paulo não tinha a sua atenção de saúde municipalizada. Nós tivemos um desastre da privatização da saúde no Município de São Paulo. Um desastre que durou pelo menos seis anos. Um desastre que foi colocado para a mídia do País todo, com desvio enorme de dinheiro público e que hoje, graças a uma nova eleição municipal, nós temos a possibilidade de reverter esse processo, na medida que o Município de São Paulo já teve, por conta da tripartite, a aprovação do seu pleito de gestão municipal, com a nova prefeita agora, da atenção básica, de pleno, do básico do sistema de saúde. Isso é uma alento para o Governo do Estado, pois desta forma nos possibilita trabalhar em parceria, Governo do Estado e município, no sentido, particularmente, do Município de São Paulo, que é 1/3 da população, de construção do SUS em nosso Estado. Muito bem! O Governador herdou uma situação muito complicada na área de saúde pública, tinha de fazer, obrigatoriamente, um Governo bastante racionalizador de recursos, economizar recursos, cuidar do desperdício. E, ao mesmo tempo, se deu conta da existência de um conjunto de esqueletos de hospitais, pensados na década de oitenta, que tiveram, simplesmente, inaugurada a sua pedra fundamental. Viraram esqueletos, não podendo ser oferecidos à população. São hospitais que estão situados na região periférica, particularmente na região metropolitana da Cidade de São Paulo; três na capital, nas zonas de maiores densidade demográfica, de alto contingente populacional, com muita pobreza e, ao mesmo tempo, em outras áreas da Grande São Paulo, que também são regiões muito carentes. O Governador adotou uma política de que não faria qualquer obra nova antes que terminasse as obras que estavam pensadas por outros governos. E, assim o fez. Inaugurou onze novos hospitais, e neste ano o seu sucessor deverá inaugurar mais três hospitais, até setembro próximo. Isso representa uma modificação substancial na relação leitos-habitantes em nossa cidade, particularmente para a população mais pobre, à medida que são serviços localizados nas regiões periféricas. Estamos falando de dois mil e quinhentos leitos até então. Não tínhamos como operar esses hospitais. Quando falamos em dois mil e quinhentos leitos, quando falamos de onze hospitais, a média é de duzentos e vinte leitos de capacidade operacional, estamos falando de pelo menos dez mil trabalhadores de saúde, numa relação de quatro por leito; nós estamos falando de dez mil trabalhadores da saúde. Como fazer isso dentro da administração direta? Nós sabemos que isso é uma dificuldade muito grande. A falta de flexibilização da administração direta é um  “complicômetro” muito grande para que a gente consiga gerenciar o serviço sob a ótica da administração direta. Esta condição nós já temos no Estado de São Paulo; nós temos, praticamente, cinqüenta outros serviços públicos estaduais sob gestão da administração direta. Então, sabemos que a dificuldade é essa. Somos muitas vezes criticados, de que temos uma produtividade baixa, que a gente tem ineficiência na prestação dos serviços e que a gente tem uma qualidade comprometida. Muito bem: essa tríade de produtividade, eficiência e qualidade foi o norte que posicionou o Governador no sentido de criar uma lei complementar. Essa lei é de junho de 1998. Uma lei que cria uma entidade chamada  “Organização Social de Saúde”, que possibilita entidades privadas, filantrópicas, com experiências de mais de cinco anos de prestação de serviços na área de saúde pública, credenciarem-se à condição de Organização Social de Saúde. Para tanto, terem a possibilidade de gerenciar serviços públicos estaduais. Essa lei complementar foi uma lei muito discutida na Assembléia Legislativa, pois o Governador pensava que, primeiro, essa lei deveria ser aprovada com parcelas dos leitos desses hospitais a serem tratadas inicialmente pela medicina de grupo ou por qualquer outro setor privado. Desses leitos, 30% deveriam estar sendo trabalhados pela medicina de grupo ou qualquer alternativa privada. Por quê? Porque era uma definição do Governo também, que  esses hospitais jamais seriam hospitais de altíssima tecnologia. O grande problema no Estado de São Paulo está na complexibilidade média. Então, não poderíamos criar serviços de alta tecnologia em detrimento de necessidades mais básicas da população. Por um outro lado, sabemos que o sistema de financiamento hoje, do SUS, pelo Governo Federal, privilegia procedimentos de alta complexidade em detrimento de procedimentos de complexidade menor.  Então, vejam bem. Como trabalhar, se o financiamento tende que o prestador faça procedimentos de complexidade maior, se a necessidade de quem define a política pública, no caso o Governo, é de complexidade média e não de altíssima complexidade. Então, a decisão do Governador era apresentar essa proposta de lei, que não vingou na Assembléia Legislativa. Hoje a gente vê que a oposição teve um trabalho preponderante nesse sentido. Definiu que a população desses hospitais seria 100% do Sistema Único de Saúde. Então, sabíamos de antemão que esses serviços não seriam viáveis economicamente, se não tivessem o auxílio do Estado pelo sistema de financiamento que está aí. A partir disso, o Governador se propôs a instituir uma parceria entre o setor público do Estado e essas instituições, que se categorizaram como organizações de saúde, para o gerenciamento de hospitais públicos, mediante o instrumento chamado contrato de gestão. Então, vejam bem, o que é importante ser colocado aqui, o Governo é absolutamente o controlador e o definidor da política pública. Ele é quem determina o que tem de ser feito. O autor, o parceiro, seja ele ... hospital universitário federal, hospital universitário público estadual; hospital universitário privado ou instituições privadas de cunho filantrópico. O Governo está gerenciando, hoje, esses onze hospitais. Esses parceiros obedecem as regras estabelecidas pelo Governo do Estado, seja no que diz respeito à atividade que eles têm de desenvolver, seja no que diz respeito às condições de financiamento dessas entidades. Nós partimos de um processo de discussão com essas entidades, que foram credenciadas. Sendo credenciadas, como que elas chegaram a gerenciar esses hospitais? Nós fizemos uma convocação pública, permitindo que essas entidades disputassem o mesmo serviço. O que fez com que nós optássemos por uma em relação a outra, foi a apresentação de um melhor plano de trabalho para gerenciar um determinado serviço. Esse plano de trabalho vinculado, obviamente, a toda opção que nós tínhamos em relação a contextualização desses serviços dentro da área geográfica onde ele se insere. Ele teria de obedecer a uma política de ativação de serviços que viesse ao encontro dos maiores interesses da população. Então, com isso, nós pudemos identificar entidades, estabelecer parceria, definir um instrumento chamado contrato de gestão. E, aí está a grande diferença da privatização da saúde. O contrato de gestão  é um instrumento que define a atividade a ser prestada; define que 100% da “população SUS” será atendida; define qual a forma de financiamento que terão para essa atividade. O financiamento está absolutamente vinculada à atividade. Ninguém leva um tostão de recursos, se não cumprir com a atividade previamente estabelecida. Qualquer sazonalidade, qualquer mudança na política de compra ou de  contratação de serviços que o Estado faz dessas entidades, e isso é possível, porque o processo de construção do SUS é absolutamente dinâmico. Ele precisa ser dinâmico , à medida  que você incorpora leitos, à medida que se discute, agora, a NOAS do Ministério da Saúde, à medida que se discute territorialização da saúde, precisa haver um processo dinâmico, adaptando serviços à necessidade que temos numa determinada região. Hierarquizar e organizar o sistema de saúde em níveis de complexidade crescente é o objetivo, hoje, de qualquer profissional que está vinculado ao setor de saúde. Não dá para falar de forma diferente sobre o que estou dizendo. Hoje, é responsabilidade de quem cuida de política pública pensar e construir um sistema de saúde dessa forma. Então, vejam bem, nós estamos hoje num processo que é ... começamos de uma forma, ainda... iniciamos um contrato de gestão há dois anos e meio atrás, e ainda não tínhamos experiência de como trabalhar com isso, com essas regras do jogo. Tivemos, num primeiro momento, num primeiro contrato, uma atitude ainda paternalista do Estado, porque víamos da seguinte forma: sabíamos que a produção do hospital e o que seria financiado pelo Governo Federal não daria para cobrir os custos desses serviços. Então, complementaríamos os custos desses serviços, ou melhor, os custos apresentados pelos serviços. Não sabíamos se esses custos eram os devidos ou não, mas pegaríamos o restante da necessidade de recurso financeiro e repassaríamos para essas entidades, para garantir a viabilidade econômica e a correspondência da atividade, que a entidade tinha definido conosco, enquanto parceria. Isso nós fizemos até dezembro do ano 2000. A partir de janeiro de 2001, portanto, nós estamos vivendo, hoje, um contrato de gestão bastante diferente desse, muito mais aprimorado, onde cada serviço tem um contrato de gestão, com os princípios dos SUS. É um contrato absolutamente singular para cada serviço. Cada serviço tem uma característica, uma necessidade, está situado numa área da cidade. Há uma definição de atividades em áreas básicas, em clínica médica, em clínica cirúrgica, em obstetrícia, pediatria, psiquiatria, em cinco grandes áreas; há uma atividade de urgência e emergência, uma atividade ambulatorial, uma atividade de exames complementares. Enfim, toda essa atividade é previamente medida, é mensurada e corresponde a um financiamento. Isso, depois eu vou mostrar para vocês na transparência, para ver de dá para entender um pouco este processo. A partir daí, então, nós temos formas de incentivar esses serviços à produção, portanto ele tem condição de obter os recursos que previamente estabeleceu conosco. Temos, também, uma avaliação de cinco indicadores de qualidade para cada um desses serviços que mensuramos trimestralmente e que compõem o orçamento global, anual de cada hospital. Então, vejam, mais uma vez, estamos preocupados com a produtividade, com a eficiência do serviço, com a qualidade da atenção à saúde. Esse recesso só pôde ser desenvolvido no Estado de São Paulo através de um processo de consultoria. Nós utilizamos de uma consultoria que tem muita experiência na contratação de serviços de saúde, sobre essa ótica do poder público ter o controle. É uma consultoria catalã que tem experiência de vinte anos na Catalunha, onde desenvolve atendimento à saúde, utilizando outras parcerias com entidades não-governamentais, mas onde o poder público tem a definição da política pública e o controle, não só de gastos, pois não basta só controlar gastos; nós temos de controlar gastos e atividades. Todos sabem que o sistema do SUS, que vivenciamos hoje, veio de um sistema antigo, do nosso antigo INAMPS, passou para o SUDES e depois para SUS; é um sistema absolutamente perverso. Por quê? Porque sempre prevaleceu a ótica do prestador de serviço. Ele presta serviço que mais lhe interessa para o financiamento. Isso de forma geral, no Pais todo, e nem sempre o serviço prestado pelo provedor é compatível com a necessidade da população. A grande mudança neste momento de construção do SUS é fazer com que aqueles que prestarem serviços, independentemente da tipologia, seja hospital universitário, seja privado filantrópico, privado lucrativo ou público estadual, o façam de acordo com  os interesses daqueles que estão definindo ou que tenham a responsabilidade de definir as políticas públicas. Isso são os Governos, tanto Federal, Estadual e os Governos Municipais. Bem, essa é a ótica do trabalho que nós estamos desenvolvendo. Temos mais três hospitais para serem inaugurados ainda neste ano. Esses hospitais também serão submetidos a uma convocação pública. Já existem entidades que estão de posse da planta desses hospitais, das informações da área geográfica onde eles se inserem, para poderem fazer sua proposta, para que o Estado defina quem será o parceiro de predileção para gerenciar o serviço, sempre tendo, como elo de parceria, esse instrumento, chamado contrato de gestão. Então, espero que essas informações... (Lógico que a gente não tem tempo para o detalhamento disso.) Eu estou deixando todo o material com o Doutor Rubens Trombini, tanto da nossa legislação como de todos os passos que nós demos, até então, para isso. Estou deixando um exemplar do nosso contrato de gestão atual. Como nós mensuramos, hoje, os indicadores de qualidade dos serviços de saúde, porque não interessa saúde sem qualidade. Portanto, há  a mensuração desses indicadores, que têm uma correlação direta com o que o hospital recebe de faturamento. Tá certo? Vejam bem, hoje não nos interessa o que é faturado junto ao Governo Federal. Hoje, esses hospitais mandam seus disquetes, como qualquer hospital, e terá o recurso faturado junto ao Governo Federal. Esse recurso cai no Fundo Estadual de Saúde. A nossa negociação com o hospital é negociação do Governo do Estado com o hospital, pôr esse instrumento “contrato de gestão”. Então,  hoje, não interessa mais... o cliente para nós é único, é único. Um cliente que passa dez vezes dentro do mesmo hospital, no mesmo mês, com a mesma patologia, com a mesma morbidade, é um único cliente. Portanto, ele tem uma única AIH. Porque para nós interessa saber qual é a realidade epidemiológica da nossa população, e não um sistema maquiado, que permite que você reproduza AIHs para o mesmo cliente, porque isso vira faturamento no final do mês. Então, isso não nos interessa, em absoluto. É uma outra relação de parceria. É uma outra relação para construção do SUS, num momento importante que o País vive, particularmente agora, com esse processo de territorialização, com esse processo de remodelar o sistema, de organizar esse sistema, que é um desafio hoje para todos os Estados da nossa Nação. Então, eu pediria, se for possível, passar algumas transparências para finalizar a fala, ilustrar um pouquinho isto.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Há algum técnico para operar o sistema? Só para informar o tempo, o Doutor Nílson teve vinte minutos, terá no máximo mais dez.

                        A SR.ª MESTRE-DE-CERIMÔNIAS - Queremos registrar a presença da Magnífica Reitora, Leocádia Aglaé, da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul. Muito obrigada pela presença.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Fugindo um pouquinho do protocolo, enquanto o Doutor Nílson aguarda a projeção, eu quero fazer alguns comunicados. O Deputado Federal, João Grandão, mandou uma correspondência, um telegrama informando da impossibilidade de participar, em função de atividades na Câmara Federal, nesta data e nesta hora. O Deputado Akira Otsubo justifica sua ausência pois está participando do segundo seminário sobre a cultura da mandioca em Mato Grosso do Sul, no Município de Naviraí. Quero informar também que o requerimento para a audiência... nós estamos colocando como data indicativa para a audiência pública em Dourados, dia 30 de abril de 2001. Se for necessário alterar, nós ainda vamos  consultar... estive consultando o Doutor Arruda e o Doutor Geraldo Resende, mas nós ainda vamos consultar outros setores, para ver se será mantida a data do dia 30, ou se a gente altera para alguma outra data próxima. Mas, em princípio, daqui aproximadamente trintas dias estaremos procurando realizar uma audiência pública juntamente com a Câmara Municipal  de Dourados, lá em Dourados.

                        O SR. NILSON FERRAZ PÁSCOA - Eu  vou tentar ser bastante rápido, por conta do tempo. Bem, a origem do processo, então, é uma decisão e compromisso do Governo do Estado para a abertura de hospitais em construção, decisão política de ampliar a oferta de serviços hospitalares e instrumentalizar um marco legal para credenciar as organizações sociais como novos provedores de serviços. Como eu disse aos senhores, o início (ainda estamos lidando com uma coisa nova para nós) foi o início do processo de contratação de serviços. Nós tínhamos dois instrumentos de relação como o provedor, um era o Convênio SUS e o outro o contrato de gestão; por conta do Convênio SUS, eles recebiam faturamento, por conta do contrato de gestão, nós dávamos o “plus” necessário, à época, para que ele pudesse garantir a prestação de serviços. Então, existiam duas fontes de financiamento e três modalidades de pagamento. Que fontes de financiamentos? Uma federal e outra estadual; as três modalidades de pagamento compreendem-se em pagamento feito pelo Governo Federal e dois pagamentos feitos pelo Estado, sendo uma de 50% do valor faturado e mais uma cláusula de desequilíbrio econômico-financeiro. Muito bem, o que existia de ruim nesse processo? A função de compra ainda não estava baseada numa planificação de saúde e de serviços, o processo de contratação não seguia uma metodologia e nem uma sistemática e havia uma multiplicidade de interlocutores no processo de contratação, ou seja, todo mundo queria, de alguma forma, fazer algo por isso, mas sem existir uma sistematização do processo. Ainda tínhamos uma evolução da oferta de serviço em função da demanda, aquilo que eu disse, havia uma preocupação, quer dizer, a demanda e prioridade do serviço de saúde, não pode ser; a demanda tem de ser definida pela necessidade do Estado. Outra coisa, o financiamento era modulado pelos prestadores de serviços, a tendência do prestador em fazer procedimento de maior complexidade em detrimento, às vezes, ao procedimento de menor complexidade. Na prática não existia uma correspondência entre recursos e atividades e ausência de incentivos para eficiência e para planificação interna dos hospitais. O novo modelo de contratação. O contrato que nós estamos atuando em 2001; é o estabelecimento de um modelo único de contrato e um sistema de pagamento, ou seja, o Governo do Estado se relaciona única e exclusivamente com o provedor, não se preocupando com aquele financiamento federal, aquele entra para o fundo estadual. A nossa relação é direta com o provedor. Análise de informação para identificar um orçamento econômico de atividade. O sistema de informação é fundamental, ele que permeia todo processo de contratação de serviço. Identificação das funções de atividades do órgão de compras, ou seja, o órgão de compra tem a função de planejar, de controlar e avaliar, controlar a atividade, avaliar a atividade, e controlar também o desempenho financeiro de cada hospital. Estabelecimento do processo de contratação de serviços. Isso aqui é para ilustrar um pouco o que acontece. A população tem um papel de demandar e utilizar serviços de saúde, a Secretaria de Saúde dirige o sistema, portanto, ela financia e compra, contrata serviços e os provedores, de quem nós estamos falando, as organizações sociais, é quem gestiona os recursos, é quem presta os serviços. Aí poderiam ser os hospitais, poderia ser outro e qualquer tipo de serviço de saúde. Como se relacionam esses atores? A Secretaria de Saúde contrata serviço de um provedor, que busca atender a população numa relação direta; obviamente que a secretaria tem de garantir a necessidade da população. Quando tento garantir a necessidade da população, eu busco a eqüidade, um dos princípios do SUS; quando eu busco atender a população, estou buscando a satisfação da população, e quando eu contrato serviço com regras claras, eu busco a eficiência. Isso tudo em prol da qualidade do atendimento. Como que se dá isso, então? A secretaria financia, estabelece uma estratégia de saúde, estima a necessidade da população, por sua vez define uma política de compra. Quando eu falo em compra de serviço, falo é de atividade, é leito hospitalar, parto, exame subsidiários, cirurgias, enfim. Nós compramos essa atividade de acordo com a característica de cada serviço; estabelece-se uma negociação entre o provedor e o comprador, no caso o Estado, se define um contrato e nesse contrato o provedor tem de gestionar esse contrato, ou seja, ele tem de desempenhar sua atividade e ter uma avaliação, tanto por parte da secretária que está contratando, tanto por parte do provedor que está desempenhando as suas funções. Nada disso é possível se não houver um sistema de informação que permita relacionar todas essas partes. Apresentação dos marcos gerais dessa função de compras. O que ajuda essa função de compra, de contratação de serviço de saúde? Ela contribui para o planejamento e implantação de estratégias de saúde e serviços; instrumentaliza a compra e a contratação desses serviços; realiza gestão e controle administrativo dos contratos, isso é fundamental; e avalia a atuação dos provedores e o impacto dos resultados dos serviços contratados. A finalidade dessa estratégia de adotar função de compra de serviço: é prestação de serviço de saúde com melhor qualidade e maior grau de eficiência; produção de serviço de saúde que cubra as necessidades da população; atenção à saúde voltada para melhoria do grau de satisfação do usuário e garantia da viabilidade econômica e a continuidade da prestação de serviços. Todo administrador público tem de ter preocupação com isso. O que permite isso? Agilizar os processos e procedimentos de relacionamento, responsabilizar os atores envolvidos, ou seja, o provedor tem uma responsabilidade com a tarefa que ele tem de executar para o Estado, desenvolve novos marcos de relação entre os atores, entre o Estado que financia, que contrata e que provê serviços, adequa ofertas de serviço à realidade da população, melhora a locação dos recursos econômicos. Diversidade da rede provedora. Permite que provedores não sejam iguais; eles são distintos, pois as necessidades de saúde são distintas, depende da realidade de cada localidade e da participação e compromisso dos profissionais. Por último, eu vou mostrar aos senhores o seguinte: nós temos onze hospitais em funcionamento, parte desses hospitais ainda está em processo de abertura, pois todos sabem que um hospital leva um tempo para abrir, depende muito do seu perfil; muitas vezes pode ser um hospital de porta aberta, ele pode ser um hospital só referenciado de porta fechada, pode estar vinculado só a um sistema regulador. Então, essa decisão é do Governo. O Governo decide em função da sua realidade; elabora uma proposta de orçamento e uma atividade econômica financeira; define o perfil desejado do hospital e, faz isso, quer dizer, quem está em funcionamento. Você faz toda uma análise da base histórica, dos resultados que ele vem oferecendo. Quanto aos outros hospitais similares que estão atuando agora, que estão em processo de abertura, a gente também faz o acompanhamento, definindo um orçamento de partida, e a partir daí faz-se o acompanhamento do desempenho desse orçamento. Quando a gente fala em orçamento, sempre estou pensando não só em recursos, mas, também, em atividade versos dinheiro. Muito bem. Eu teria mais um conjunto de transparências para mostrar, o tempo não é suficiente. Desde então, me coloco à inteira disposição dos senhores. Vou deixar depois o nosso telefone de contato, em São Paulo. Nós temos muito interesse em discutir essa nossa proposta de trabalho. Nós estamos participando de alguns seminários neste sentido em outros Estados. O nosso secretário vai participar de um seminário internacional no Rio de Janeiro, no próximo mês, sobre essa separação de funções entre financiamento, compra e provisão de serviço. A gente tem o maior interesse em passar isso aos senhores, discutindo e ter uma crítica em relação a esse processo de trabalho. Estamos à inteira disposição. Esperamos ter contribuído aqui para esta audiência pública. Muito obrigado. (Palmas)

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Queria agradecer ao Doutor Nílson Ferraz Páscoa. Queria comunicar que o Deputado Ary Rigo está recebendo o General de Divisão, Sérgio Ernesto Alves Conforto, que visita a Casa. Por isso que o Deputado Ary Rigo está ausente, ele estaria presente aqui, em parte da audiência. Queria passar para o Cerimonial.

                        A SR.ª MESTRE-DE-CERIMÔNIAS - Este Cerimonial agradece a presença, em nome do Excelentíssimo Senhor Deputado Pedro Teruel, das seguintes personalidades: Senhor Marco Antônio Rolão Romero, Secretário Municipal de Saúde de Porto Murtinho; Professor Joaquim Miguel Vinha, Coordenador do Curso de Medicina da Universidade para o Desenvolvimento do Estado e Região do Pantanal; Senhor Róbson José Sanchez, Diretor Administrativo do Hospital Regional do Estado de Mato Grosso do Sul; Senhor Almir Nadim Raslan, assessor técnico do Hospital Regional de Mato Grosso do Sul; Senhora Ângela Araújo de Oliveira, neste ato representando o Excelentíssimo Prefeito do Município de Rio Negro, Senhor Francisco Cezário de Oliveira; Senhora Bárbara Nicodemos, assessora técnica da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para a Mulher do Estado de Mato Grosso do Sul; Senhora Maria Luiza Cerveira, Coordenadora do Departamento de Saúde da Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul; Senhora Wanda Perez Vegas, presidente de honra da Associação Campo-grandense de Portadores de Deficiência Física; Senhor Cleusenir de Araújo Bento, membro do Conselho Regional de Saúde; Professora Mara Aline Ribeiro, assessora da reitoria da Universidade para o Desenvolvimento do Estado e da Região do Pantanal; Senhora Maria Inês de Carvalho e Silva, Coordenadora do Fórum Estadual dos Usuários do Sistema Único de Saúde do Estado de Mato Grosso do Sul; Senhora Márcia Frias Escatena, Coordenadora do Estágio da Universidade Católica Dom Bosco, Centro de Ciências Biológicas de Saúde. Eu gostaria de fazer um comunicado. Senhor Morikatsu, vice-prefeito de Ponta Porã e Secretário de Saúde daquele município, se estiver presente, por gentileza queira se dirigir ao Plenário Especial, há um recado para o senhor em minhas mãos. Por gentileza me procure.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Obrigado. Eu queria, neste momento, passar a palavra ao Doutor Carlos Alberto Ascenço, Diretor-Geral do Hospital Regional de Mato Grosso do Sul, para fazer a sua exposição, tendo um limite máximo de vinte minutos. Quero solicitar, novamente, ao operador da luz para reduzi-la.

                        O SR. CARLOS ALBERTO NOSSA ASCENÇO - Cumprimentando as autoridades da Mesa, autoridades presentes e os acadêmicos da nossa Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, gostaria de ...  neste momento em que se faz uma audiência pública, em que se discute dois hospitais. Para a minha satisfação, já ouvi várias vezes ser dito aqui, já está funcionando, mesmo que parcialmente, o Hospital Regional Rosa Pedrossian; e o outro que ainda não foi entregue. Acho que é neste momento, pelo menos um deles, que já está funcionando, que se deve mostrar as suas atividades. Eu tenho que trazer aqui a nossa experiência, o nosso testemunho neste processo de ativação, que é muito recente, de, apenas, um ano para cá. Nós entregamos a primeira fase de ativação do Hospital Regional de Mato Grosso do Sul, no dia 18 de fevereiro do ano 2000. Portanto, é um hospital que está começando. A segunda fase de ativação foi no início de maio do ano passado. Para quem não conhece, este é o Hospital Regional de Mato Grosso do Sul, às vezes chamado, de forma errada, de Hospital Regional de Campo Grande, Hospital Regional Rosa Pedrossian; cuja construção foi iniciada em 1991 e que foi completamente, apesar que ainda falta alguma coisinha, concluída há um ano atrás. Portanto, foram sete anos de obras, duas inaugurações e uma ativação há um ano. O hospital tem uma área construída de mais ou menos trinta e cinco mil metros quadrados e tem uma capacidade final de internação de cerca de quatrocentos e cinqüenta leitos. Ele foi projetado para ser um hospital de referência em Mato Grosso do Sul e para ser um terceiro hospital, diminuindo a bipolaridade que existia na Capital do Estado entre dois grandes hospitais,  a Santa Casa e o Hospital Universitário. Essa é a vista posterior, entrada do pronto-socorro, a entrada principal, o nosso saguão, a recepção, a área da casa de máquinas. Inclusive, o hospital é dotado de uma usina de oxigênio, de duas caldeiras modernas que estão inclusive sendo adaptadas para funcionar a gás. Então, é um hospital enorme. Quando nós o assumimos, há exatamente dois anos em 17 de março de 1999, levamos um susto, porque se dizia que funcionava, mas a única atividade que realmente existia era um atendimento básico de um dito pronto-socorro, que não tinha como retaguarda sequer um aparelho de raios X e tinha como retaguarda apenas alguns exames laboratoriais, não havia condição de internação nesse hospital e não havia nenhum doente internado lá, os corredores eram empoeirados. Era um prédio deserto que prestava atendimento no dito “Pronto-Atendimento”, e que tinha, para quem é de Campo Grande, um apelido: O Hospital Regional é um Postão de Saúde, o Hospital Regional é um “elefante branco.” Então, como é uma estrutura enorme e nós estávamos num Governo que estava começando, um Governo sem recurso financeiro, optamos por elaborar uma série de projetos de ativação progressiva, sempre colocando o hospital no contexto do Sistema Único de Saúde e no contexto de ser referência em saúde em Mato Grosso do Sul. Foram elaborados até agora cinco projetos. Na nossa idéia nós chegaríamos facilmente ao projeto quinze, vinte, e aí por diante, pois cada setor ou cada conjunto de setores ou de serviços, caracterizaria um desses projetos. Cada um desses projetos foi detalhado minuciosamente no seu quantitativo de necessidade de recursos humanos, de necessidade de recursos materiais, de necessidade de ordens físicas e de necessidade de investimento. Todos esses projetos foram aprovados pelo Conselho Diretor do Hospital Regional, que era uma empresa pública de direito privado. Essa era a forma jurídica do hospital, esqueci-me de falar no começo, que nós importamos de um parecer de um advogado de São Paulo. No governo passado resolveram que era melhor ser empresa pública. Esse parecer veio de alguém vinculada à FAPESP, em São Paulo. Era essa a natureza jurídica, que não servia à finalidade do hospital. Mas, era essa, infelizmente, a situação que encontramos. O Conselho-Diretor aprovou esses projetos, bem como o Governo do Estado. O projeto n.º 01 consistia na implantação das atividades mais básicas de assistência hospitalar. O hospital precisava de cozinha, de lavanderia, de laboratório, de Raios X, de um centro cirúrgico com, pelo menos, quatro salas, de um CTI para ser retaguarda do centro cirúrgico, para começar a internação. Nada disso existia. Como resultado desse projeto n.º 01, nós ativamos a lavanderia do Hospital Regional, que produz hoje cerca de dez mil quilos de roupas processadas por mês. O Hospital ainda está praticamente com menos de 1/3 da capacidade ativada. É um detalhe isso aqui. Estou mostrando uma coisa simples, lavanderia de hospital, mas isso não existia, a roupa do pronto atendimento era colocada numa ambulância e levada para o hospital universitário para ser lavada e trazida de volta. Hoje nós temos uma lavanderia industrial, que tem uma capacidade para dois mil quilos de roupas por dia e está funcionando plenamente vinte e quatro horas. Da mesma forma, dentro do projeto n.º 01, nós instalamos um serviço de nutrição dietética, uma cozinha industrial, que está atendendo com todas as dietas que são necessárias àqueles setores que foram ativados; está fornecendo hoje onze a doze mil refeições mensais aos pacientes internados e aos plantonistas. Da mesma forma, essa área física do laboratório, a obra física não estava terminada, ainda faltava forro, piso, acabamento, iluminação e ar condicionado. Foi instalado, então, o laboratório de análises clínicas numa área de seiscentos metros quadrados, que hoje está atendendo tanto a pacientes internados como externos. Esses gráficos aqui... (Eu vou só lembrar antes de continuar.) se referem a abril de 1999 a fevereiro de 2001, mostra a evolução do hospital durante o tempo em que ele não funcionava, no caso específico do nosso laboratório. Nesse precário laboratório que existia lá, se fazia em torno de quinhentos exames mensais, e hoje o hospital está acima dos quatro mil exames mensais. São todos os exames que a rotina médica necessita, inclusive já estamos fazendo exames sofisticados, como dosagem de ciclosporina para pacientes transplantados. Da mesma forma, não existia os Raios X, esses equipamentos estavam todos encaixotados, sujeitos a intempéries. Esse setor teve que ser totalmente reformulado, pois não havia piso, forro, depois disso foram instalados os nossos aparelhos de Raios X, mamografia, que é o primeiro que foi instalado no Estado, dois aparelhos de ultra-sonografia. O aparelho de Raios X do Hospital Regional entrou em funcionamento em fevereiro do ano passado. Aqui, eu quero parar um minutinho para explicar esse gráfico. Como que esse negócio vem subindo e de repente diminui. Chegamos a fazer cerca de um mil e oitocentos a dois mil exames mensais, em agosto, setembro e outubro do ano passado, porque foi um período em que nós nos inserimos com o sistema municipal de saúde de Campo Grande e passamos a atender demanda represada do Município de Campo Grande. No mês de outubro ocorreu a reforma administrativa no Governo do Estado e o Hospital Regional ficou no ar. Aquela empresa pública que eu falei agora há pouco foi extinta, e o Hospital Regional passou a ser órgão de uma fundação que foi criada, chamada Fundação Serviço de Saúde de Mato Grosso do Sul. Essa fundação, isso foi em outubro, só foi ter seu estatuto em janeiro. O hospital ficou um tempo sem saber o rumo que seguiria, ficando durante duas semanas sem direção, naquele episódio. Assim, se esfriou esse relacionamento com a gestão municipal. Então, nós tivemos uma redução na radiologia para em torno de seiscentos exames, reativamos essa parceria na semana passada. A partir de segunda-feira nós já devemos voltar áquele limite acima. O centro cirúrgico teve que ser totalmente reformulado, porque não atendia as normas da vigilância sanitária. O projeto n.º 01 previa quatro salas cirúrgicas, nós já estamos hoje com seis salas cirúrgicas. Nesse centro cirúrgico são feitas cirurgias das mais variadas complexidades, desde as cirurgias mais simples até cirurgias mais sofisticadas, inclusive com video-laparoscopia e até cirurgias cardíacas. O serviço de cirurgia cardíaca está em fase de credenciamento no Ministério da Saúde. Nós estamos esperando a vinda de um técnico para credenciar esse serviço. Funciona no segundo andar do Hospital Regional de Mato Grosso do Sul, e desde a sua ativação, nós começamos experimentalmente em novembro de 1999, entregamos, funcionando, em fevereiro, vem realizando uma média de duzentos e cinqüenta cirurgias por mês, que é mais ou menos o que se realiza, um pouco menos, no Hospital Universitário. Além de cirurgias eletivas, que foi o passo inicial, também há as urgências sendo atendidas. Os pacientes que são operados naquele centro cirúrgico se internam no quarto andar do Hospital Regional, onde estão disponível setenta e oito leitos para internação, divididos em enfermarias com três leitos cada uma. As especialidades implantadas estão aí: cirurgia geral, pediátrica, bucomaxilo, uro, gineco, tórax, cardíaca, vascular, oftalmo e a plástica reparadora. O hospital tem internado em torno de duzentos e oitenta a trezentos pacientes por mês. Além das internações que são feitas de pacientes cirúrgicos, nós passamos a contar, também, agora, com as internações feitas no oitavo andar, das crianças da oncoematologia pediátrica. O CTI foi ativado em fevereiro do ano passado, há um ano; a capacidade final desse CTI é de onze leitos, começamos com cinco, porque tínhamos equipamentos para cinco. Ontem instalamos equipamentos em mais quatro boxes. Temos condições de possuir, a partir de sexta-feira, nove leitos funcionando nesse CTI; esse CTI tem a finalidade principal de ser retaguarda para os atendimentos da clínica cirúrgica. É um CTI totalmente equipado, não fica nada a dever, em termos de equipamentos, aos dos outros hospitais, inclusive esses equipamentos, que estamos recebendo agora, são de (os respiradores especiais) última geração. Esse CTI tem atendido uma média de vinte a trinta pacientes internados, em grande parte são pacientes de pós-operatório. Projeto n.º 02. Consistiu na ativação do Centro de Tratamento Oncoematológico Infantil. Nós destinamos, por aprovação do Conselho Diretor e pelo Governador do Estado, esse setor no oitavo andar do Hospital Regional, que é o último andar, por uma série de questões. Era previsto ali onze leitos para isolamento das crianças que passam por tratamento de quimioterapia, dezesseis leitos para a quimioterapia ambulatorial, leitos para pós-operatórios, leitos de enfermaria, laboratório, farmácia e atividades de ação multidisciplinares para essas crianças. Esse serviço só foi implantado, como também a primeira fase, porque o hospital estabeleceu parcerias. Como eu falei no começo, não existia dinheiro para financiar tudo isso. Uma parceria fundamental foi a realizada com a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Eu tenho repetido sempre, quando falo em Hospital Regional, que se a Universidade Federal, não entrasse naquele projeto, fazendo parceria, naquela conjuntura que existia de começo, com o Governo sem dinheiro... (O Deputado Pedro Teruel se lembra da reunião do COGEF, onde foi levada a proposta de parceria com a Universidade Federal.) ...o Hospital Regional não estaria funcionando até hoje. Esta é a minha opinião. Eu falo aqui, não só porque sou professor da Universidade Federal, há vinte anos, lá e o meu ambiente, é a minha casa, mas, realmente, foi isso. O reitor na época era o Senhor Jorge Chacha. Não me lembro de nenhuma ocasião onde eu fosse na reitoria falar: Chacha vamos levar isso para o Hospital Regional, vamos levar o nosso aluno, vamos levar a enfermagem, o curso de enfermagem, os estágios, que ele não tivesse aberto, autorizando até a colocação de material de consumo lá dentro. Aqui, no oitavo andar, muitos aqui, pela primeira vez, vão ver isso, que é o centro de tratamento oncoematológico infantil, nós tivemos uma parceria excepcional, onde, além da Universidade Federal, entrou uma associação filantrópica chamada Associação dos Amigos da Criança com Câncer, que é presidida pela Dona Mirian Camparin, que esteve lá no primeiro dia que nós entramos na direção do Hospital Regional se propondo a ajudar. Daquilo nasceu um trabalho, onde houve o envolvimento de arquitetos, onde tivemos que fazer a humanização do setor, onde houve envolvimento da sociedade organizada, onde houve doações de toda forma. Tendo a AACC à frente, o andar foi humanizado. O que se vai ver aqui, em termos de área física do oitavo andar do Hospital Regional, se deve à AACC. Isso é patrimônio do Hospital Regional, isso foi incorporado ao patrimônio do hospital, no que se refere à mudança física. O Hospital Regional já está credenciado pelo Ministério da Saúde, saiu há um mês atrás, com CACON-1, é um centro de referência para tratamento do câncer, reconhecido pelo Ministério; esse serviço está se expandindo rapidamente. Nós começamos com a quimioterapia ambulatorial e, depois, evoluímos para a internação. No início a Universidade Federal entrou com os quimioterápicos, e recebia o faturamento. A partir deste mês, o Hospital Regional está adquirindo os quimioterápicos, e passa a realizar o faturamento. Esse setor se localiza no oitavo andar do Hospital Regional. Essa é a unidade de quimioterapia ambulatorial, a primeira porta é a brinquedoteca. Enfermaria de quimioterapia ambulatorial, essa criança que está internada aí, nessa hora está na brinquedoteca. Aqui é a brinquedoteca, onde há a participação de voluntários, existem psicólogos voluntários, existe uma série de assistentes sociais voluntários, pessoas voluntárias da comunidade que participam da atividade no auxílio a essas crianças. Nós temos cerca de trinta crianças fazendo o tratamento no hospital. O resultado da implantação de toda aquela infra-estrutura, daquele atendimento de urgência que o hospital prestava nas áreas de clínica médica, cirúrgica, pediatria, gineco-obstetrícia, aumentou. Então, a gente percebe que em nosso pronto-socorro, antes o atendimento era de mil e quinhentas internações, há dois anos atrás, de um ano para cá isso cresceu; nós estamos com uma média de três mil consultas mensais no pronto-socorro do Hospital Regional. Sem nenhum problema? Não, com um monte de problemas, principalmente com falhas na escala.  O pessoal que mora na região sabe que, com alguma freqüência, no hospital não tem pediatra . Por quê? Porque o hospital é submetido a restrições ao serviço público, não existe nenhum pediatra na lista de espera do concurso, se consumiram todos. Ninguém quer dar aquele plantão, e a gente acaba ficando com esse problema sério. Nos ambulatórios, da mesma forma, nós já implantamos uma série de especialidades. Como conseqüência da implantação dessas especialidades ambulatóriais, o atendimento passou de setecentos a setecentos e cinqüenta consultas para mil e quinhentas por mês. Temos lá, também, o banco de sangue. Esse banco de sangue foi uma novela, faz mais de um ano, nós tivemos que reformulá-lo, pois o projeto é de 1991 e as normas do Ministério da Saúde são atuais. Tivemos que quebrar paredes, depois tivemos que conseguir os equipamentos. O banco de sangue agora está em fase final. Eu acredito que, nos próximos vinte a trinta dias, esse banco de sangue terá condições de ser ativado. Está totalmente pronto. Outros projetos estavam prontos. Eu vou mostrar, só de passagem, daqui para frente, mas nós fomos surpreendidos pela reforma administrativa, como eu já falei, em outubro. O projeto n.º 03 era para ser aberto em novembro, lá está tudo prontinho, com equipamentos, móveis e tudo mais, só falta a contratação de pessoal. Como estamos nessa fase de transição esse projeto está atrasado. Esse projeto se refere ao serviço de pediatria, que fica no terceiro andar do Hospital Regional, cujo andar foi todo humanizado, através de um acordo com o Sindicato dos Arquitetos, que tem um programa chamado “Arquitetos Solidários”, os quais colocaram decorações, etc. Isso deixou a nossa pediatria realmente ajustada, de uma forma que, realmente, a gente acha que vai  ficar muito bem arrumada. O Projeto n.º 04 é a ativação do CTI pediátrico. Já há uma área física pronta. Nós reformulamos algumas coisas nessa área física. A capacidade do CTI é para oito leitos; os equipamentos já estão chegando. Esse Projeto n.º 04 depende só de contratação de recursos humanos; como o Projeto n.º 03, também; é só contratar pessoal e pôr os equipamentos para começar a funcionar. O Projeto n.º 05 é a ativação do nosso serviço de assistência à saúde da mulher, onde envolve centro obstétrico, berçário, internação e ambulatórios especializados. Esses, ainda, como os outros, estão quase prontos, a gente não conseguiu implantar até agora, esse vai ainda esperar um pouco mais, mas já está orçado. Já estamos comprando equipamentos para isso, mas é para uma fase posterior. Para o hospital fazer toda essa ativação que eu mostrei, nós acrescemos... (Quando chegamos lá, tínhamos duzentos e quarenta e seis funcionários, e o hospital não funcionava)...ao quadro de funcionários do Hospital Regional, mais ou menos, trezentos funcionários. Estamos hoje com quinhentos e oitenta funcionários. Porque tanto funcionário para só cento e trinta leitos ativados? Porque nós colocamos em funcionamento toda a área de estrutura básica do hospital, toda a área pesada. Para abrir uma pediatria, agora, fica barato, só precisa de quarenta mil por mês, na folha. Então, toda essa infra-estrutura pesa. Eu acho que foi aí que o Governo assustou um pouquinho, quando falou: “Puxa, mas o hospital está custando tanto? e está internando tanto?” Mas, calma, é agora que vai começar. O difícil já foi feito. Tudo o que era difícil, no Hospital Regional, já foi feito. Para abrir uma pediatria, agora, vai ser uma barbada; abrir um setor pediátrico é uma barbada. Tudo é muito, proporcionalmente, mais barato. O número de funcionário que eu tenho que colocar lá, agora, em cada setor é pequeno, proporcionalmente pequeno. Estamos hoje, então, com esse total de quinhentos e oitenta funcionários. A folha salarial total do hospital, incluindo os encargos, incluindo todos os médicos plantonistas, nós temos mais ou menos noventa médicos plantonistas, distribuídos no 8.º andar, no CTI, no pronto atendimento, nas várias especialidades, são funcionários celetistas, significa hoje em torno de quatrocentos e cinqüenta mil reais por mês. A receita do hospital. À medida em que o hospital começou a produzir, ele passou a receber do Sistema Único de Saúde. Nós tínhamos no primeiro ano somente aquele atendimento precário do pronto atendimento que já foi dito no começo. O hospital recebia entre seis e oito mil reais por mês; era essa a receita do Hospital Regional. A partir da ativação isso vem crescendo. Nós estamos hoje com uma média de cento e trinta mil reais mensais de receita; agora, com a incorporação do 8.º andar e com a inserção no sistema de saúde municipal, nós esperamos chegar, nos próximos noventa dias, a uma receita mensal de duzentos e cinqüenta mil reais, nessas fases de ativação. Então, a gente vê o valor que o hospital recebe não está dando nem para pagar a folha, quanto mais para comprar materiais e medicamentos. Mas, à medida que o hospital for evoluindo e for sendo acrescentado novos serviços, a receita vai chegar não igual à despesa, mas vai chegar próximo, portanto, o buraco que o Governo do Estado vai ter de cobrir, será proporcionalmente pequeno. Aqui já foi colocado, pelo nosso colega de São Paulo, que o Governo, naquele contrato de gestão, tinha de entrar com a complementação, pois, de fato, o Hospital que vive da tabela do SUS, principalmente na média complexidade, não cobre o custo. Quanto o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul está gastando por mês com o Hospital Regional? Está gastando, em média, seiscentos mil reais por mês, considerando quatrocentos e cinqüenta da folha e mais cento e cinqüenta mil para água, luz, telefone, materiais e medicamentos. Essa tem sido a despesa média mensal, nessa fase de ativação. Se eu subtraio isso da receita própria da fonte 40, eu tenho aí um déficit de quatrocentos e cinqüenta mil reais por mês. Esse exercício de gráfico, isso aqui é um exercício, é só para mostrar o seguinte: nessa primeira fase o hospital não produzia nada e gastava isso por mês. Havia meses, como agosto de 1999, quatrocentos e cinqüenta mil, e não se internava nenhum paciente. Eu estou falando em um, nenhum paciente. À  medida que se vai abrindo leitos, o custo... se eu divido o que o hospital gasta pelo número de pacientes internados, eu vou tendo cada vez um custo menor. O que quero dizer com este gráfico? Quero dizer o seguinte: que está havendo um retorno social; o dinheiro não está sendo jogado fora, como antes. Pode ser dito aqui, está caro? Está caro, pois o hospital não está todo implantado. Eu pegava um faturamente e dividia pela internação, ainda me dava dois mil por mês. Está caro? Está.  O SUS paga quatrocentos, mas o hospital ainda está sendo implantado; aqueles serviços que dão mais receitas ainda não foram implantados. Como resumo: em março de 2001, nós temos lá, em condição de internar hoje na clínica cirúrgica do quarto andar, setenta e oito leitos, na oncoematologia pediátrica do oitavo andar, entre internação e quimioterapia ambulatorial, incluindo os dois,  cerca de trinta leitos. O CTI adulto tem cinco leitos hoje, nove leitos à medida em que a gente conseguia auxiliar de enfermagem para  atender nos outros quatros que já montamos; e, no pronto atendimento, lá do pronto-socorro, vinte leitos para observação. Totalizando cento e trinta e três leitos. A capacidade final do Hospital Regional é quatrocentos e cinqüenta leitos, com oito salas cirúrgicas, nós já estamos com seis ativadas e equipadas; quatro salas obstétricas que estão parcialmente equipadas; onze leitos de CTI adulto, dos quais nove estão equipados; oito leitos do CTI pediátrico, nós já temos equipamentos para uma boa parte deles; quatro salas de Raios X já ativadas, mamografia ativada, o ultra-som ativado. Existe uma série de serviços complementares a serem instalados. Quanto à tomografia, o tomógrafo está sendo  licitado, com verbas do Ministério da Saúde. Outros equipamentos vão precisar de recursos posteriores, mas sempre existe recurso no Ministério da Saúde para essas compras  grandes. Nós fizemos uma estimativa. E quando estiver todo ativado o Hospital Regional? Nós estimamos que ele terá cerca de mil e trezentos funcionários, com uma folha bruta em torno de novecentos e cinqüenta mil a um milhão, um custeio final em torno de um milhão e oitocentos mil pôr mês, uma receita final de um milhão e seiscentos mil por mês. Foi estimativa que os nossos técnicos fizeram, considerando a atual tabela do SUS e os atuais níveis de remuneração de pessoal hospitalar. Existe ainda para a ativação total, a necessidade de aquisição de uma série de equipamentos que custam caro, mas que já estão, alguns, como o tomógrafo, já licitados, e outros já estão com o recurso pedido no Ministério da Saúde. Nós estimamos que para deixar o hospital como referência mesmo, ainda vão, ser necessários cerca de dez milhões em equipamentos. Quanto às obras físicas, como eu falei há pouco, falta alguma coisa, o anfiteatro não está pronto, ainda faltam as poltronas, é um anfiteatro que deve dar o dobro desse aqui, é de última concepção arquitetônica; falta a construção de um almoxarifado e uma casa de segurança. Isso foi avaliado em torno de dois milhões de reais. Agora, para terminar, só falta um minuto, Depurado Teruel. Só um instante. Para terminar eu quero dizer do nosso testemunho. Passamos por duas fases na vida, nessa curta vida do Hospital Regional; a primeira fase, até outubro do ano passado, em que o hospital era uma empresa pública de direito privado. A figura jurídica empresa pública de direito privado é péssima para um hospital, porque tem que pagar imposto de renda, tem que pagar ISS, tem que pagar tudo isso. Mas, é a que nós encontramos. E, pelo menos tem uma virtude essa figura jurídica, ela permite que o hospital tenha autonomia administrativa e financeira. Então, até o dia trinta de outubro do ano passado, o diretor do Hospital Regional é quem determinava as compras, os remanejamentos de pessoal, as contratações de pessoal, e assim por diante. Eu me esqueci de dizer que o hospital tem em caixa hoje, o caixa está na fundação, quinhentos mil reais. Às vezes a gente tem falta de algum medicamento, e mesmo com esse dinheiro no caixa, não podemos comprá-lo pois a lei de licitação diz isso, manda publicar aquilo, e tal. Existe a dificuldade. A partir do dia 1.º de novembro, com a reforma administrativa, foi criada a Fundação Serviço de Saúde, e o Hospital Regional passou a ser um órgão dessa fundação. Perdeu a autonomia administrativa que tinha. Então, esse é um fator que limita a administração, é um fator que, eu acho, atrasa o desenvolvimento do Hospital Regional. É um fator que tem de ser corrigido. Existem outros fatores que limitam a administração, quando eu falo que limita a administração, quero dizer que limita o desenvolvimento mais rápido do hospital. Por que não anda mais rápido? A questão da burocracia no serviço público. Aqui no Estado, os recursos financeiros são centralizados, existem um órgão chamado Conselho Gestor Financeiro que libera cotas financeiras. Então, para a gente fazer uma compra de medicamento, a gente tem que pedir liberação de cota financeira. Por mais agilizado que seja o processo, ele sempre é um fator de atraso. Segundo ponto. As compras, no Estado, foram todas centralizadas na Central de Compras. Na Central de Compras a mesma prioridade que é dada para compra lá do DOP ou do parafuso do trator do DERSUL, é dada para o medicamento do Hospital Regional. Então, esse é outro fator que dificulta o desenvolvimento do hospital e que atrasa as compras. Terceiro Ponto. A morosidade dos processos licitatórios; nós temos que fazer licitação para comprar tudo, e a licitação tem demorado, no mínimo, quando vai tudo certo, quatro meses. Então, temos de comprar, hoje materiais e medicamentos que nós vamos usar daqui a quatro meses a seis meses. Compras que pedimos no dia doze de janeiro deste ano, até o dia treze de março, ainda não havia iniciado o processo licitatório na Fundação Serviço de Saúde. Então, essa é uma questão séria e tem de ser corrigida. É isso. É um hospital magnífico. Quem conhece, quem andou por lá, sabe que é um hospital de concepção arquitetônica moderna. Hospital é uma coisa cara, não existe hospital barato, quando a gente fala em custeio de um hospital, tenho falado isso no Governo do Estado, não é custeio, é investimento. O hospital não é coisa para dar lucro, hospital é uma entidade onde o Governo tem que colocar recurso, pois, se colocou recurso para tratar de detento, também tem de colocar recurso para tratar de doentes. Então, é essa a posição. Termino agradecendo, enfatizando para a Mesa, para a comissão, como já enfatizei, está colocada a situação do Hospital Regional para ser discutida. Quero lembrar, mais uma vez, da participação decisiva que houve da nossa Universidade Federal. Obrigado a todos. (Palmas)

                        A SR.ª MESTRE-DE-CERIMÔNIAS - Este cerimonial agradece a presença do Senhor Márcio Antônio Portocarrero, Diretor-Presidente da Empresa de Gestão e Recursos Humanos e Patrimônio do Estado de Mato Grosso do Sul. Agradecemos a presença, em nome do Excelentíssimo Deputado Pedro Teruel, da FASUBRA Sindical (Federação de Sindicatos dos Técnicos Administrativos das Universidades Brasileiras), nas pessoas do Senhor Fernando Maranhão, Universidade Federal do Estado de Pernambuco, e João Paulo da UNICAMP. Agradecemos, também, a presença do Vereador e médico de Dourados, Doutor Eduardo Marcondes, ex-secretário de saúde. Registramos e agradecemos a presença dos sindicalistas da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (Sindicato dos Trabalhadores Técnicos Administrativos), que estão presentes aqui, fazendo parte do terceiro CONSISTA. Muito obrigada. 

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Na seqüência eu queria, antes de passar a palavra... nós terminamos as apresentações, duas falas, duas palestras. Agora entraremos na próxima etapa, que são os participantes da Mesa, e em seguida, abrir para o Plenário. Estou vendo aqui, desculpe-me, não consegui identificar todo mundo, a companheira de partido, Maria Helena, companheiro de partido, Doutor Isaías Pereira, o Jamil, assessor do Deputado João Grandão, e todos os demais que eu puder identificar, agradecendo-os pela presença, como fiz no início desta plenária. Queria agora, com a autorização do Secretário Geraldo Resende e Doutor Loester, antecipar a fala do Professor Eduardo Velasco de Barros representando o Magnífico Reitor, Doutor Peró, que precisa se ausentar por questões da profissão médica. O senhor terá cinco minutos para fazer o seu pronunciamento, em seguida, poderá se retirar. Após, a gente continuará com o Doutor Geraldo, Doutor Loester, Doutora Beatriz, Doutor Arruda, e assim por diante. Obrigado.

                        O SR. EDUARDO VELASCO DE BARROS - Meus prezados alunos da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campus de Campo Grande, Campus de Dourados, alunos da UEMS de Dourados, alunos de outras instituições, peço permissão à Mesa para que neste cumprimento, eu coloque os dirigentes desta reunião. Hoje, pela manhã, haveria uma reunião entre o Reitor da Universidade Federal do Estado de Mato Grosso do Sul, Professor Peró, com o Governador do Estado. Nesta reunião, que já estava marcada, o Magnífico Reitor iria protocolar o documento das intenções da Universidade Federal. Tendo em vista que esta reunião foi cancelada, isso impediu que o Magnífico Reitor fizesse essa documentação, essa entrega por escrito. Fui designado por ele para comparecer a esta audiência pública, trazendo apenas alguns dados que nós vamos falar aos senhores, porque os outros serão entregues, em mãos, pelo Reitor da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. A Universidade Federal de Mato Grosso do Sul tem grande interesse em participar do Hospital Regional de Campo Grande. A Universidade Federal de Mato Grosso do Sul tem grande interesse em participar da Santa Casa de Dourados. O documento básico especificado, isso será motivo da explanação do Magnífico Reitor, e eu trago aqui, em linhas gerais, qual é a posição da Universidade Federal. Primeiro: a Universidade deseja um “pool” , deseja uma parceria com seis entidades. Assim, desta forma, teríamos o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, através da Secretaria Estadual de Saúde, teríamos a Prefeitura Municipal de Campo Grande, através da Secretaria Municipal de Saúde, teríamos a Prefeitura Municipal de Dourados, através da Secretaria Municipal de Saúde, teríamos o Ministério da Saúde, teríamos o Ministério da Educação, sendo que essas duas instituições já autorizaram a Universidade a falar sobre o que deseja. A Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, através do Corpo-Técnico Administrativo, através do Corpo Clínico do Núcleo do Hospital Universitário, seria a sexta parceria. Somente será viável o projeto que a Universidade Federal deseja colocar, se todas essas seis entidades estiverem participando. As cinco entidades, cada uma em suas funções específicas e políticas, e a Universidade Federal, Senhor Deputado Teruel, oferecem vinte e seis turmas de medicina já formadas, sendo a primeira turma de 1973, da qual eu tenho a honra de ter pertencido a ela, e a última em dezoito de dezembro do ano passado, portanto essa Universidade tem experiência em ter formado vinte e seis turmas de médicos. A Universidade Federal tem trezentos e cinqüenta e seis professores, docentes, administrativos e residentes. Essa é a contrapartida que a Universidade oferece trezentos e cinqüenta e seis professores; a Universidade oferece duzentos e sessenta auxiliares de enfermagem; a universidade oferece quatrocentos e vinte técnicos administrativos, todos em atividade dentro do Hospital Universitário; a Universidade oferece trinta e nove funcionários, entre psicólogos, assistentes sociais, odontólogos, nutricionistas, farmacêuticos e fisioterapeutas dentro do Hospital Universitário; a Universidade Federal oferece vinte oito mil e trezentos metros quadrados de área construída; a Universidade Federal, hoje, através do Hospital Universitário, fornece cinqüenta e oito mil, novecentos e noventa e oito refeições por mês. A Universidade Federal hoje atende 97% do SUS e 3% de outras. E, aqui, eu quero dizer a minha colega que falou, desses 97% atendidos dentro do Hospital Universitário, nenhum custo, nenhuma dessas pessoas, que são atendidas, pagam alguma coisa ao Hospital Universitário, nada! desde o serviço mais simples do ambulatório, até os serviços de alta complexidade que nós temos. Nada é gasto com essas pessoas. Nós desenvolvemos hoje, lá, Deputado Teruel, duas atividades: ensino e assistência. Nós temos dois terços de professores para o ensino, e nós temos um terço de professores para a assistência. A Universidade Federal, através do Hospital Universitário, oferece, nível de apoio, cento e oitenta e um funcionários, nível intermediário, quatrocentos e sessenta e um funcionários, nível superior, trezentos e cinqüenta e seis; todos encaminhados à área de ensino e de assistência. E, finalmente, pela dica que o Deputado já me deu aqui, antes que venha  outro bilhetinho, eu quero dizer a todos: a Universidade Federal tem interesse. Em relação àquilo que o Doutor Ascenço disse, hoje nós temos condições de levar essa infra-estrutura de pessoal para tocar esse hospital sem nenhum medo, sem nenhuma preocupação, inclusive, e volto a reforçar, com essas seis entidades participando, nada impedindo que nós fizéssemos convênios com outras entidades da cidade, como atualmente, o Hospital Universitário já atende setores da UCDB, setores do SENAC, setores do SENAI.  Hoje , nós temos oitenta alunos/dia, que a Universidade oferece para enfermagem, nutrição, fisioterapia, psicologia, fonoaudiologia, dentro do Hospital Universitário, sem nenhum custo para essas instituições. E só para encerrar, Deputado, a Universidade também oferece pronto-socorro; o nosso pronto-socorro hoje atende quatro mil duzentos e vinte e sete consultas/mês, isso dá mais de mil pessoas que passam por dia dentro daquela unidade hospitalar. Nós temos esses atendimentos, com setecentos e sessenta e duas internações. O nosso hospital está com duzentos e noventa e seis leitos, cuja taxa de ocupação, hoje cedo era só de 100%. Última observação, a Universidade, brevemente, estará montando, está em fase final, o laboratório de tecnologia farmacêutica, onde vamos produzir genéricos. A Universidade Federal terá capacidade de  produzir noventa e seis genéricos. Com uma pequena estrutura produzimos quarenta genéricos para o hospital. Se aumentarmos, como está se pretendendo, a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul poderá oferecer para toda a comunidade. Hoje, estimando, se nós conseguirmos fazer, em aproximadamente cento e vinte mil comprimidos/mês de qualquer substância. Isso perfaz 90% dos atendimentos hoje dentro de nossa instituição. Esse laboratório de tecnologia farmacêutica, está em fase final; irá suprir o nosso hospital. Continuando, para dizer, apenas, que o Reitor da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul deseja, e coloca à disposição de todos, desde que essas seis entidades façam parte da parceria. Em se fazendo isso, não temos dúvida nenhuma, que iremos realizar uma grande parceria porque nós demoramos noventa dias com a comissão para podermos falar isso; só estamos falando, porque hoje temos condições de falar, não falamos antes, porque não tínhamos dados em mãos. Hoje, com esses dados, que posteriormente serão enviados ao Governo do Estado, nós não temos dúvida nenhuma que poderemos arcar, beneficiando tão-somente, é o que a Universidade deseja, a população do nosso Estado. Muito obrigado. (Palmas) 

                        A SR.ª MESTRE-DE-CERIMÔNIAS - Em nome do Excelentíssimo Senhor Deputado Pedro Teruel, agradecemos a presença da Senhora Mirian Menezes, presidente da CUT em Mato Grosso do Sul. 

                        O SR. EDUARDO VELASCO DE BARROS - Deputado Teruel, peço permissão para me retirar, mas eu retorno, uma vez que vou fazer uma cirurgia agora, e pretendo retornar tão logo terminar. Muito obrigado.

                        O SR. PEDRO TERUEL - Esteja á vontade professor. Eu queria fazer uma prestação de contas ao Plenário. Nós iniciamos às quatorze horas e trinta minutos, são agora dezesseis horas e quinze minutos, portanto, se não me engano, estamos com uma hora e quarenta e cinco minutos de debate, por sinal ricos debates, com muitas informaçôes. Temos sentido, pelo acalorado aplauso, que o assunto interessa. Nós temos agora a fase da Mesa. Quero lembrar que, depois, nas perguntas, a Mesa irá responder, seja por uma ou outra pessoa que participa da Mesa, bem como das perguntas, dos questionamentos do Plenário. Por isso, mesmo que não esgote o assunto, pois o tempo é muito pequeno, a Mesa vai, certamente, retomar alguns temas, já na linha que o Plenário impor para esta Casa. E repito que não há hora para terminar. Nós vamos continuar. Não precisam se preocupar com o horário de uma hora e quarenta e cinco minutos, porque podemos continuar pelo tempo que for necessário. Eu queria agora passar a palavra ao Doutor Geraldo Resende, Secretário de Estado de Saúde, para que faça as suas considerações. Ele também permanecerá para o debate, logo em seguida.

                        O SR. GERALDO RESENDE – Agradecendo ao Deputado Pedro Teruel, ao Presidente da Casa e aos demais Deputados por terem nos cedido este espaço para discutirmos, democraticamente, a questão das gerências das duas unidades hospitalares; uma aqui em Campo Grande que há oito anos lutamos para colocá-la em pleno funcionamento, e a outra que nós queremos, e já temos, inclusive, o compromisso da construtora e do DOP de nos entregar entre o mês de agosto e o mês de setembro deste ano. Essa obra é em Dourados, com doze mil e oitocentos metros quadrados, que é a Santa Casa de Dourados. Quando assumimos a Secretaria de Saúde, um dos maiores desafios que nós enfrentamos, logo no começo, era, de fato, enfrentar a questão da assistência hospitalar no Estado de Mato Grosso do Sul. Tínhamos vários hospitais parados, devido aos descompromissos de alguns gestores municipais, um dos quais em Ponta Porã, outro em Itaporã, outro em Deodápolis, outro em Douradina, outro em Bonito, enfim, em várias cidades do Estado. De pronto, fizemos uma intervenção cirúrgica em algumas unidades hospitalares, no sentido de podermos viabilizar o seu funcionamento. Mas o desafio maior da Secretaria de Saúde é com essas duas instituições hospitalares, que desde que chegamos lá nos têm preocupado e tem preocupado o Governo do Estado. Aqui, nessa projeção tão bela, feita pelo Doutor Ascenço, nós já sentimos o compromisso do Governo, que em apenas dois anos e poucos meses, já colocou cerca de quatro milhões de investimentos, junto com o Ministério da Saúde, em relação ao que já havia sido aplicado desde 1999. O Estado sustenta uma folha de pagamento, conforme o Doutor Ascenço colocou, de cerca de quatrocentos e cinqüenta mil reais/mês. Investiu, só para que nós pudéssemos colocar em funcionamento, na cozinha, na lavanderia, no laboratório, no Raios X, dois milhões de reais. Inclusive, alguns desses milhões de reais, nós saldamos esta semana. Nós tivemos o credenciamento, como o Doutor Ascenço disse aqui, do serviço de oncologia pediátrica, que hoje é referência de alta complexidade no Estado de Mato Grosso do Sul. É um dos únicos hospitais públicos do País a ter esse título. Das crianças que passam pela oncologia do Hospital Regional, 70% são recuperadas. Nós temos uma capacidade de leito de trinta e cinco crianças, sendo vinte e cinco internadas e dez somente para quimioterapia. Antes de maio de 2000, só contávamos com dois leitos no Hospital Universitário. São oito novos atendimentos feitos, em média, por semana. Oito casos novos por semana naquele hospital. A oncologia do Hospital Regional era de total responsabilidade do Hospital Universitário. Com o credenciamento, o serviço passou a ser de responsabilidade do Hospital Regional de Mato Grosso do Sul, em parceria com a AACC e com o HU. Temos cerca de trezentas cirurgias/mês, naquele Hospital, contra zero cirurgia em 1999. O Hospital Regional, até o final deste semestre, ampliará em 60% o número de leitos, passando de cento e vinte para duzentos. Isso se dá à medida que nós temos um compromisso da Secretaria de Saúde e do Governo do Estado, em poder, no dia das mães, ativar a pediatria, a  ginecologia e a obstetrícia. Esse compromisso nós estamos cobrando da Fundação de Serviço de Saúde, nossa parceira junto com a direção do Hospital, tendo em vista que é um compromisso do Governo. Temos também apontado na direção da abertura de mais setenta e oito leitos na área de clínica médica. Então, chegaremos até o final do ano com cerca de duzentos a duzentos e vinte e cinco leitos funcionando plenamente naquele Hospital. Encontramos há poucos dias uma situação inusitada. O Governo do Estado fez há algum tempo, uma seleção simplificada, um concurso simplificado, que inclusive o Tribunal de Justiça, através de uma ação direta de inconstitucionalidade, julgou inconstitucional. Tivemos de fazer um enorme esforço para que, em conjunto com o Tribunal de Justiça e com a PGE, encontrássemos um caminho. Estamos oferecendo um concurso público, inclusive já está aberto o edital de inscrição, com duzentos e trinta e seis cargos a serem preenchidos, possibilitando, assim... (Logicamente aquilo que o Doutor Ascenço disse, que faltava na pediatria elementos.) ...a ativação tanto da área da pediatria como a da ginecologia e obstetrícia. Já temos a abertura, nesta semana, do processo de licitação da tomografia. É bom que se diga, porque o pessoal está dizendo que é recurso do Governo Federal. É recurso do Governo Federal, com contrapartida do Governo Estadual. E, esses recursos, inclusive no final do ano, no dia 28 de dezembro, nós fomos tirá-los a fórceps lá em Brasília. Pois os dez milhões aventados nas emendas parlamentares de Mato Grosso do Sul, assim como aconteceu em outros Estados da Federação, os recursos iram ser pulverizados. Inclusive, houve Estado com zero real de recurso. Com uma incessante procura junto a nossa Bancada de Deputados Federais, indistintamente, de senadores, nós conseguimos dos dez milhões, pelo menos garantir quatro milhões e quinhentos mil para o Estado de Mato Grosso do Sul. E com esses quatro milhões e quinhentos mil, mais um milhão de contrapartida do Estado, estamos abrindo a licitação para a tomografia, nesta semana. Pagando, inclusive, obras realizadas no hospital a fim de viabilizá-lo. Temos, e vamos perseguir, até o final do ano, já está em andamento, conforme o Doutor Ascenço disse, o serviço de cirurgia cardíaca no Hospital. Vamos fazer cirurgias cardíacas no Hospital Regional. Nos próximos dias receberemos a visita de um técnico do Ministério da Saúde para avaliar o Hospital, pois toda a papelada nós já encaminhamos para Brasília. Temos a possibilidade de colocar, e estamos fazendo um enorme esforço para fazer um plano de investimentos, inclusive o próprio pessoal do Hospital está fazendo junto conosco, para que nós possamos levar a Brasília. Esse plano de investimento, inclusive, nos incentiva a procurarmos, insistentemente, colocar lá a ressonância nuclear magnética, a litrotripicia, a videoscopia, e temos também a radioterapia. Estamos desenvolvendo estudos para que, dos oito andares hoje, tenhamos, no final do ano, seis andares funcionando no Hospital. Inclusive, existem quatorze máquinas de hemodiálise, que lutamos para conseguir junto ao Ministério da Saúde. Algumas dessas máquinas, inclusive, foram remanejadas de Corumbá, já que o serviço em Corumbá não pode ser credenciado, tendo em vista as dificuldades quanto à legalidade jurídica daquela entidade. Nós passamos algumas dessas máquinas para o Hospital Regional, e vamos ter quatorze novas máquinas para fazer o serviço de hemodiálise no Hospital Regional de Mato Grosso do Sul. Estamos estudando, também, e criamos um grupo de trabalho, onde o Doutor Arruda está à frente, para cobrarmos dos nossos Deputados e dos nossos senadores a viabilização da Santa Casa de Dourados. Nós estamos apontando a necessidade. É um desafio termos que buscar cerca de doze milhões de reais para equipar todo aquele Hospital, para que ele, dentro do processo de regionalização que estamos apontando, seja apresentado à sociedade sul-mato-grossense, com a presença, inclusive do Ministro José Serra, no dia 24 de abril próximo; queremos enviar todos os nossos esforços, junto com as nossas Bancadas de Deputados Federais e senadores, para que nesse dia, ele possa assumir conosco o compromisso de ajudar no equipamento do Hospital da Santa Casa de Dourados. Em janeiro, quando ouvimos, inclusive fomos questionados, uma possível privatização ou terceirização do Hospital Regional de Mato Grosso do Sul, nós fomos pegos de surpresa. Essa discussão jamais passou dentro da Secretaria de Saúde. Em nenhum momento foi levantada essa questão, mesmo porque nós temos uma longa história de luta pelo SUS. Inclusive, junto com o Doutor Arruda, em Dourados, quando éramos vereadores, barramos aquilo...  há pouco, nos disse aqui, o representante de São Paulo, que não é fácil a implantação do PAS em São Paulo. Fomos nós que puxamos essa luta em Dourados, ou seja, a luta contra a privatização do Sistema Único de Saúde, e fomos coroados de êxitos, à medida que conseguimos o apoio de todos os setores que fazem saúde pública em Dourados, inclusive do próprio Conselho Estadual de Saúde. Em nenhum momento foi discutido isso na Secretaria de Saúde. Houve sim, muita má-fé de alguns que, aproveitando até para fazer um debate ideológico desta questão, tentaram inclusive levar algumas entidades sérias a essa discussão. A resposta que nós demos foi a constituição de um grupo de trabalho, no dia 1.º de fevereiro, onde, além de dois representantes do Conselho Estadual de Saúde; um representante dos usuários e outro dos trabalhadores; um representante do gestor municipal de Dourados, no caso, hoje presidente do COSEMS (Conselho dos Secretários Municipais de Saúde), Doutor Arruda; a gestora municipal de Campo Grande, Doutora Beatriz Dobashi; dois representante da Secretaria de Saúde do Estado, Doutor Trombini e Doutor José Ivan, além de um representante do COSEMS. Esse grupo de trabalho já fez várias reuniões, já visitou, como o Doutor Trombini disse, São Paulo e Rio de Janeiro. Infelizmente, nós havíamos convocado e convidado para estar conosco, o Doutor Eduardo Jorge, que é Secretário Municipal de Saúde de São Paulo e Doutor Sérgio Arouca, do Rio de Janeiro, mas infelizmente eles já tinham outros compromissos agendados previamente e não puderam estar conosco. Mas a ausência deles foi suprida. Gostaria de agradecer a intervenção muito oportuna, muito feliz e muito esclarecedora do representante do Doutor Guedes, Secretário Estadual de Saúde, o Doutor Nílson, que nos deu uma verdadeira aula de como encontrar uma parceria segura. Nós gostaríamos de dizer que esse grupo de trabalho vai continuar, vão existir outras audiências. Já está marcada a audiência de Dourados, no dia 30 de abril, para que possamos encontrar parceria, no sentido de gerenciar e de tirarmos um pouco do peso enorme que se abate sobre o Estado, neste momento. Ninguém aqui, hoje, pode alegar ignorância em saber que o nosso Estado está passando por dificuldades. O Governo tem enfrentado isso com uma vontade política muito grande, com ousadia, à medida que faz uma reforma, reforma essa modelo para o País. Nós entendemos que é preciso buscar essa parceria, pois o nosso objetivo único é a consolidação e a implementação definitiva do SUS em Mato Grosso do Sul. Esses dois Hospitais, dentro do processo regionalização que nós queremos ultimar, serão as duas unidades de referência para o atendimento de média e de alta complexidade no Estado de Mato Grosso do Sul. Achamos muito oportuna a intervenção do representante da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Aliás, nós estivemos ontem visitando o Hospital, onde nos foi feita a solicitação, pelo diretor-clínico, que tem enorme dificuldade, de alguns investimentos naquele Hospital. Ontem mesmo nos solicitaram dois Raios X, porque os seus já remontam de duas décadas. Nos pediram para ajudar a construir o Hospital. Ontem, nos fizeram a solicitação para que ajudássemos com alguns recursos, para que o Hospital saísse da situação em que se encontra hoje. Nós entendemos que isso é muito bom nesta discussão, pois, às vezes, números frios não podem retratar, verdadeiramente, a situação que hoje vivencia a unidade hospitalar, a qual gostaria de ser nossa parceira. Gostaria de dizer que nós estamos abertos. O Governo Popular quer fazer essa discussão, de modo transparente. Hoje, estamos iniciando esse processo com toda a sociedade, porque entendemos que isso é muito bom. Agradecemos, (já estão me cobrando o tempo) ao Deputado Pedro Teruel, ao Deputado Loester, que é presidente da Comissão de Saúde desta Casa, e que tem colaborado sistematicamente conosco. Nós estamos apontando, para os próximos dias, a inauguração de três unidades hospitalares: uma em Guia Lopes da Laguna, uma em Rio Negro e outra em Novo Horizonte do Sul. Unidades construídas com recursos do SUS e com contrapartida do Estado. Estamos com o processo de licitação em andamento. Estamos também apontando, para os próximos dias, a ativação do hospital de Anastácio, há seis anos concluído e que nunca entrou em funcionamento, é um compromisso da Secretaria de Saúde do Estado. Estaremos ativando as unidades hospitalares de Japorã, de Bataiporã e de Bataguaçu. Então,  haveremos de colocar em funcionamento, nos próximos dias, sete novos hospitais. Esse é o compromisso do Governo Popular, do Governo que tem compromisso com a Saúde Pública. Eu quero aqui, inclusive, manifestar o total apoio que temos do Governo, do Governador, que tem, inclusive, nos solicitado, e nós vamos apresentar na próxima reunião do COGEF, um plano de aplicações dos 8,25%. Essa foi uma luta histórica do setor de saúde, no financiamento da saúde, que hoje é de responsabilidade do Estado. Nós haveremos de apresentar esse projeto na próxima semana e, seguramente, eu gostaria de dizer a vocês, que nós estamos vivenciando e presenciando um momento de salto de qualidade na Saúde Pública de Mato Grosso do Sul, jamais visto em qualquer ano de sua existência. Então, eu gostaria de finalizar, dizendo que nós estamos abertos. Vamos continuar com essa discussão. Quero agradecer ao Deputado Pedro Teruel, que de pronto atendeu o nosso chamamento para abrirmos essa discussão com a sociedade.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) – Passo, diretamente, a palavra ao Doutor Loester, Deputado Estadual, presidente da Comissão de Saúde desta Casa, que tem a responsabilidade de conduzir os assuntos ligados à área.

                        O SR. DOUTOR LOESTER – Inicialmente eu cumprimento o Deputado Teruel, em nome do qual cumprimento a todos aqui presentes. Eu quero iniciar falando que esta audiência pública ocorre, exatamente porque no nosso Estado não existem hospitais públicos, a não ser o Hospital Universitário. Quer dizer, nós não temos ainda, no Estado, essa capacidade de gerenciar a saúde nesse sentido, porque senão o Governo do Estado estaria, através de sua Secretaria de Saúde, gerenciando esse grande Hospital, uma vez que montanhas de dinheiro já foram gastos, uma boa quantidade de dinheiro será gasta para a complementação, levando-se em consideração as colocações do atual diretor do Rosa Pedrossian, de que o hospital, no momento que estiver com 100% de suas atividades em funcionamento, terá uma despesa, exatamente, de duzentos mil reais/mês para o Governo do Estado. Então, eu não vejo porque o Governo do Estado não assume a administração desse hospital; nessas colocações que recebi. A minha preocupação é, como eu disse, pela falta dessa capacidade, por não termos hospitais públicos aqui. Eu me coloco na posição da Senhora Cleusa. Acho que ela foi em cima da questão. Ela não está preocupada se o hospital vai ser um hospital-escola, se vai ser gerenciado por esse ou por aquele. É realmente o atendimento básico á população, principalmente aos que são carentes, aqueles que são atendidos pelo SUS, pois quem não necessita do SUS, são aqueles que têm condições, têm saúde de grupo, têm os seus seguros de saúde. Quem realmente vai ocupar e precisa dessas unidades é a população carente, ela é que vai usar o SUS. Então, nós precisamos de um hospital, seja administrado por  “A” ou por “B”, que realmente tenha consigo essas colocações. Esse hospital é para atender a população do SUS, não é simplesmente 70, 80 ou 90%. O seu atendimento tem de ser 100% para o SUS. (Palmas) Nós sabemos das grandes diferenciações que existem. Eu convivo dentro de um grande hospital, que é a Santa Casa, que é a mãe desse Estado, a qual precisa descansar um pouco; precisa desse grande hospital que aí está, e que deveria estar funcionando. Está me preocupando, por um ponto, o fato da universidade assumir o hospital, mas por outro ponto fico tranqüilo, porque pela demonstração que foi feita aqui, e que nós temos conhecimento, ela tem “know how” para administrar o hospital; não se discute isso. O que eu discuto é de tratar de um hospital-escola. Nós sabemos que num hospital-escola o leito é mais caro. Não tenha dúvida, porque dentro do seu princípio, dentro da sua filosofia, o hospital-escola atende diferente de um hospital, como a Santa Casa, como outro hospital que não seja escola. Então, essas são as colocações que eu faço, nesse sentido. Agora, não sou contrário a que o hospital seja administrado por essa ou por aquela universidade. Estou vendo que tem três universidades aqui procurando assumir o hospital. Isso para nós é muito bom, porque nós sabemos que o hospital não vai ficar sem funcionar, pela falta de experiência do Estado em gerenciar o hospital, porque existem entidades que querem gerenciar. É muito importante, nesse momento, fazermos essas colocações. Agora, quero fazer aqui algumas críticas, já, ao que vem ocorrendo no Rosa Pedrossian. E, antes de fazê-las, quero dizer o seguinte: independente ou não de administrar o hospital, o Hospital Universitário, ele é o único Hospital Universitário, é que o atendimento não seja simplesmente escolar. Não quero que a universidade pare o seu atendimento, fazendo com que os leitos do Hospital Universitário passem a ser ociosos ou passem a assumir outra finalidade dentro daquela unidade de saúde. Temos que ser bem claros, Teruel: não pode ser desativado nenhum leito do Hospital Universitário em benefício do Hospital Rosa Pedrossian. Pelo contrário, o Rosa Pedrossian foi feito para, realmente, assumir a necessidade que o nosso Estado tem. Questiona-se muito que no nosso Estado há muita internação. Inclusive, eu estava lendo os programas do SUS, que mostram o crescimento do número de internação na região Centro-Oeste. Mas lá está bem explicado: nós temos uma demanda reprimida de leitos em nosso Estado. No momento em que se vai ampliando os leitos, vai se ampliando as internações. Hoje, se você for à Santa Casa verá pilhas “desta altura” de AIHs de pessoas aguardando para serem submetidas a cirurgias eletivas pois não há vagas e não podem ser internadas. Nós precisamos que abram leitos, para que essas pessoas possam ser atendidas. Claro que, na fase inicial, até essa demanda reprimida for resolvida, acarretará um aumento de internações. Então, o questionamento que eu ia fazer ao Hospital Rosa Pedrossian, é aquilo que começou de cima. Eu acho que o Rosa Pedrossian não tinha que começar operando cirurgia cardíaca. Não é o que nós estamos, em primeiro lugar, precisando em nosso Estado; deveria ter iniciado com um atendimento mais básico, ou deveria atender, no quarto andar, a ginecologia e obstetrícia e cirurgia geral, com muito mais intensidade. Não a cirurgia cardíaca, a hemodiálise, que nós temos aí no pronto atendimento tanto do Hospital Universitário quanto da Santa Casa, que dão cobertura absoluta à demanda do nosso Estado. Então, são essas visões que eu realmente questiono. Acho que nós temos que ter uma nova visão, uma visão diferente, uma visão realmente sobre o que é necessário para o nosso Estado. Ficam aqui as minhas colocações, Senhor Presidente, dentro desta discussão. Vou aguardar para discutir o assunto.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) – Eu gostaria de agradecer ao Doutor Loester e passar para a Doutora Beatriz, Secretária Municipal de Saúde de Campo Grande. Com a palavra.

                        A SR.ª BEATRIZ DOBASHI – Boa-tarde a todos. O meu papel aqui nesta Mesa tem dois aspectos: como gestora do sistema em Campo Grande e como membro do grupo de trabalho que está discutindo a administração do Hospital Regional, e não a sua gestão. Eu digo isso, porque já existe previsão legal, normas do Sistema Único de Saúde, de que os municípios que têm gestão plena devem gerir todos os serviços de saúde da sua área de jurisdição. O Município de Campo Grande está em gestão plena desde 1996, e vem pedindo ao gestor estadual, à Secretaria Estadual de Saúde, para assumir a gestão do Hospital Regional, desde que ele começou a funcionar. Assumir a gestão significa ter com esse Hospital a mesma relação que nós temos, por exemplo, com a Santa Casa, com o Hospital Universitário, com o Hospital São Julião, com o Hospital Nosso Lar, com a Maternidade Cândido Mariano, ou seja, administrar os serviços que são prestados pelo Hospital, repassar os recursos referentes a essa prestação de serviços, orientar a demanda e fazer aquilo que o nosso palestrante de São Paulo disse, que é dizer ao Hospital o que nós queremos que ele faça para a comunidade e não que o Hospital diga o que ele pode prestar à cidade. Isso é que significa gestão. Nós estamos pleiteando isso. O Geraldo está falando aqui que amanhã, na bipartite, ele vai autorizar a gestão, acabou de dizer aqui, “a boca pequena”. (Palmas) Agora, a respeito da minha participação no grupo, eu enfatizo as palavras do Geraldo, em que nenhum momento se discutiu qualquer forma de terceirização ou de privatização do Hospital Regional. O Hospital Regional foi construído desse tamanho, e com esse porte, sem que a sociedade de Mato Grosso do Sul opinasse, sem que se estudasse a necessidade ou a presença dele no sistema de saúde do Estado. Ele virou, sim, um grande “elefante branco”. O que o Governo do Estado disse, em fevereiro, foi: “Eu tenho dificuldades para administrar um hospital desse tamanho, que está pouco ativado, que precisa de doze milhões em equipamentos, que necessita ampliar a sua receita, porque recebe duzentos e custa oitocentos. Portanto, eu preciso discutir formas de administração.” Foi isso que o Governo do Estado fez, no meu entendimento, e é por isso que aceitei participar do grupo de trabalho. Esse grupo de trabalho está discutindo formas de encontrar saídas, de saber o que fazer. Eu acho uma pena que o Doutor Eduardo tenha se retirado, porque a fala dele aqui tem números que não dão a dimensão das dificuldades que o Hospital Universitário vem atravessando. Ninguém aqui duvida que o Hospital Universitário tenha capacidade técnica, honestidade de trabalho, força de ter formado todas essas turmas no Estado e de prestar serviços essenciais à comunidade. É um Hospital de referência para Campo Grande e para o Estado. Mas, não se pode negar que está passando por dificuldades seriíssimas. Ele já atendeu, no passado, mais de duzentas pessoas na hemodiálise e agora só consegue atender vinte. Pessoas internadas para fazer endoscopia digestiva estão sendo retiradas, porque o aparelho estava quebrado e não havia como consertar; O Hospital Regional desativa leitos de UTI, porque não há enfermeiro para dar plantão. Então, a gente não pode analisar só os números que o Doutor Eduardo colocou aqui, nenhum documento do HU chegou ao grupo no sentido de detalhar a proposta do HU para fazer parceria. Nenhum documento. Ele mesmo disse aqui, que esse documento seria exposto pelo Reitor ao Governo do Estado, não sabemos se é ao grupo, ou diretamente ao Governador, ou ao secretário. Então, esse grupo está discutindo que ninguém, nem o  município, nem o Estado, nem o HU, tem condições de tocar aquele Hospital sozinho. Ou nós fazemos um contrato de gestão, com vários parceiros, cada um com sua obrigação bem definida, ou ninguém vai tocar aquele Hospital. (Palmas) O Doutor Loester acabou de dizer, não se pode fechar nenhum leito do HU, em detrimento da abertura do Hospital Regional. Então, se nós já temos dificuldade no HU, se nós temos dificuldade no Hospital Regional, como foi colocado aqui, a receita não chega à metade do custo do hospital. Tem muita coisa por ser aberta. A Santa Casa de Dourados tem doze mil e oitocentos metros quadrados, sem nenhuma cama, não existe nenhum equipamento dentro daquele prédio. E a proposta do HU, é assumir os três hospitais. A gente não pode dizer: não, o HU não pode assumir, não tem condições. Nós só queremos que o HU apresente uma proposta dizendo de onde sairão os recursos para que os três hospitais funcionem, que continuem sendo públicos, que prestem os serviços de qualidade e que sejam viáveis economicamente. O Governo Federal não está acenando com nenhum real. O Governo do Estado já disse que tem dificuldade para manter o seu Hospital Regional. O MEC só paga a folha. O resto que entra no Hospital Universitário é a receita do SUS. Existem dificuldades de reposição de material e de orçamento. Tudo isso acontece nos dois hospitais. Então, nós não podemos ser irresponsáveis em tomar uma decisão, sem que todos os números estejam claros, e que esteja colocado no papel um contrato, onde cada um tenha sua obrigação. O município também. O Município de Campo Grande não está fugindo à responsabilidade de administrar em conjunto. Ele jamais aceitaria fazer isso sozinho, porque reconhece que não tem condições para isso. Mas, não foge à responsabilidade de assumir parcerias com o Governo Federal, com o Governo Estadual, e fazer com que o hospital funcione bem.

Mas isso precisa ser provado, precisa ser garantido, porque senão nós estaremos fazendo discursos sem um resultado objetivo. Muito obrigada. (Palmas)

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Quero, neste momento, passar a palavra ao Doutor Arruda, Secretário de Saúde de Dourados, vice-prefeito de Dourados e presidente do COSEMS (Conselho dos Secretários Municipais de Saúde de Mato Grosso do Sul). Com a palavra, o Doutor. 

                        O SR. ARRUDA - Deputado Pedro Teruel, presidente desta audiência, em nome do qual cumprimento os demais participantes da Mesa, senhoras, senhores e acadêmicos. Dourados está numa situação bastante diferente da vivida em Campo Grande, onde o Hospital Regional do Estado de Mato Grosso do Sul, já está em funcionamento, dentro das condições apresentadas aqui pelo Doutor Ascenço. Lá, nós temos um hospital que está ainda por terminar suas obras de engenharia, e que ainda passará por um processo de equipamento e de mobília. Como já ressaltou aqui, o nosso Secretário Estadual de Saúde, nós estaremos envidando todos os esforços para obter, num prazo de tempo hábil, a mobília e o equipamento daquela unidade, para que ela possa entrar em funcionamento. A discussão, em particular, daquela unidade será feita no próximo dia 30 de abril, na audiência pública que será realizada em Dourados, dada a essa  circunstância diferente daquela de Campo Grande. Nos chama atenção aqui, alguns aspectos abordados durante as nossas discussões. O modelo de São Paulo nos parece ser um modelo muito interessante, no entanto, nós temos uma diferença importante em termos de gestão. Nós aqui, como frisou a Doutora Beatriz, temos esses dois municípios, tanto o de Campo Grande quanto o de Dourados, em gestão plena do sistema, isso faz com que as Secretarias de Saúde desses municípios tomem para si a gestão dessas unidades hospitalares. A gerência é que tem de ser discutida. A gestão não se discute, porquanto ela é definida em lei. Há uma grande diferença do Estado de São Paulo, onde aquelas unidades hospitalares, aqui apresentadas, na sua maioria, estão localizadas na Capital, ainda não têm nem mesmo a gestão plena, básica do sistema. Em nosso entendimento, dentro das discussões que nós tivemos no grupo de trabalho, o hospital deve realmente vir a atender o SUS, em sua plenitude. Deve, principalmente, estar objetivando o atendimento da NOAS n.º 01/2001, que frisa a regionalização do sistema de saúde nos Estados. Nós deveremos, então, em Dourados, particularmente, colocar aquela unidade pronta para receber pacientes de toda a região; pronta para atender à média complexidade nos seus três níveis: a média baixa, a média da média, a média alta e a alta complexidade, que é o que se coloca como assistência de pólos regionais. Isso deverá ser apenas circunstancial. O importante para nós, é termos a média complexidade bem atendida na região. Quanto à participação das universidades, nós entendemos que não deva haver exclusões. Nós não podemos falar em ter uma única universidade dentro de um hospital, em detrimento das demais. Nós acreditamos que o ideal é que nós funcionemos com todas as universidades interessadas. Que todas aquelas que mantêm cursos na área biomédica estejam presentes e participando, então, da entidade como co-gestoras. Como eu disse antes, esta discussão, no caso específico de Dourados, será feita com mais detalhes em nossa audiência pública, lá em Dourados. As parcerias são muito importantes. Devemos observar que o Hospital Regional, bem apresentado aqui, muito bem administrado, é viabilizado, porque tem a parceria da Universidade Federal. Acreditamos que se houvesse outras parcerias, haveria ainda mais facilidade na gerência daquela unidade hospitalar. Queremos lembrar também, que a participação das universidades nesses hospitais, leva o SUS a uma condição de maior faturamento, porquanto o FIDERPS, que é o estímulo que se dá ao SUS, quando se tem atividade universitária no hospital, deve ser acrescentado à receita. Mas isso será discutido mais para a frente, em Dourados, e eu não quero me alongar. 

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) - Muito obrigado. Queria, caso ele queira fazer uso da palavra, passar para o Doutor Roni Marques, do Conselho Regional de Medicina. Fique à vontade.

                        O SR. RONI MARQUES - Boa-tarde a todos. O Conselho Regional de Medicina está muito satisfeito por estar presente aqui. Eu só quero esclarecer que nós não participamos do grupo de trabalho. Não participamos até agora, neste momento, dos debates sobre o Hospital Regional de Mato Grosso do Sul. E em função disso mesmo, não discutimos o assunto lá no conselho. Mas, eu tenho certeza que estou falando em nome de todos os conselheiros, conselho deseja exatamente aquilo que a população deseja e necessita, ou seja, que o hospital seja ao mesmo tempo um hospital eficiente e um hospital humanizado. Eficiente no sentido que apresente uma saúde com qualidade, não apenas quantidade. Não estou interessado em números de atendimentos que estão sendo feitos. Isso é importante, sem dúvida, mas com a qualidade desse atendimento. Que seja eficiente, e que essa qualidade seja garantida, que a resolutividade do hospital seja garantida e que a racionalidade, ou seja, que o custo desse trabalho seja um custo compatível, e não um custo exacerbado. E, humanizado no sentido de que, associando-se à gratuidade absoluta e à universalidade do atendimento, isso não seja feito em detrimento do respeito à dignidade das pessoas que são atendidas ali e à dignidade das que ali trabalham e que irão trabalhar. Nesse sentido, eu acho que é muito importante essa discussão que o Governo abriu para se discutir opções de gerenciamento do hospital. Gerenciamento, porque a gestão é a gestão do município, a gestão é o Secretário de Saúde. O que se discute aqui é o gerenciamento do hospital, a gestão é do órgão público, a gestão é da administração direta; o gerenciamento não necessariamente, até porque, quem já dirigiu um hospital público sabe, eu já dirigi, que o gerenciamento, através da administração direta, não consegue garantir esses dois pontos que eu mencionei. Ou seja, não consegue garantir eficiência e não consegue garantir humanização, na medida em que a administração direta faz com que você tenha dinheiro para contratar plantonista e você não tem plantonista, porque o processo de contratação é um processo absurdamente demorado e caro; você tem dinheiro para comprar medicamento e não se consegue comprar medicamento, porque você tem de fazer licitação, a licitação demora, e por aí vai. Então, o processo de buscar, talvez, uma organização social é uma proposta que pareceu muito interessante, quando apresentado pelo representante do secretário de São Paulo. É uma saída que vai permitir que a gente consiga fazer do Hospital Regional de Mato Grosso do Sul, aquele hospital que nós desejamos e do qual precisamos.

                        A SR.ª MESTRE-DE-CERIMONIAS - Este cerimonial agradece a presença do Senhor José Carlos Gomes, coordenador-geral do Programa de Modernização da Secretaria Extraordinária de Reestruturação e Ajustes e membro da comissão que discute o assunto em pauta desta audiência pública. Agradecemos, também, a presença da Senhora Laudomila de Queiróz, representante do Conselho Regional de Nutricionistas do Estado de Mato Grosso do Sul; da Senhora Paula Serafim, coordenadora cultural do Centro Acadêmico de Enfermagem da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul; Anderson Malaquias, diretor sindical do Sindicato dos Trabalhadores em Enfermagem no Estado de Mato Grosso do Sul; Régis Lemes Rodrigues, coordenador-geral do Centro Acadêmico de Medicina, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Obrigada. 

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Eu agradeço ao Cerimonial. O coordenador José Carlos Gomes abriu mão da fala, e fica à disposição para responder perguntas atinentes à área que representa. Quero agora consultar o Doutor José Ivan, presidente da Fundação de Serviço de Saúde, se deseja usar a palavra. Fique à vontade. Então, neste momento, são dezesseis horas e cinqüenta e oito minutos. Nós já estamos com duas horas e vinte e oito minutos de audiência. Grande quantidade de perguntas escritas vieram à Mesa, superando a expectativa que estávamos tendo. Em função disso, e para que não fique prejudicado o direito de usar o microfone e fazer perguntas diretas, nós sistematizamos em grupos de perguntas. Eu vou passar para cada uma das pessoas, a quem foi solicitada a resposta, para que, sinteticamente, possa responder o grupo de perguntas que está em suas mãos; e se o autor da pergunta não ficar satisfeito com a resposta, pode usar do expediente e vir ao microfone repetir ou reforçar a pergunta que não foi satisfatória. Porque se a gente pegar pergunta por pergunta, discutir e responder cada uma, a gente perderá um momento que seria a oportunidade de se fazer pergunta direta ao microfone. Então, eu quero pedir a compreensão de todo o público presente, para a gente tentar esse sistema. Isso é para que o prejudicado pela omissão ou falta de resposta possa recuperá-la imediatamente através do microfone. É possível assim, ninguém se manifesta ao contrário, acredito que a gente pode encaminhar desta forma, rapidamente com as perguntas. Queria passar... Eu anotei no começo. Realmente. Perdi-me aqui. Quero pedir desculpas ao Pró-Reitor, Professor Ivo Busato, representando, neste ato, o magnífico Reitor da UNIDERP, Pedro Chaves. Eu havia programado para fazer a sua fala. Desculpe-me. Falou o representante do reitor da Universidade Federal, e numa questão de equívoco... por favor. Com a palavra, o Professor Ivo Busato. Quero pedir desculpas pelo meu erro.

                        O SR. IVO BUSATO - Muito obrigado. Senhor Presidente dessa Mesa, demais autoridades, senhoras e senhores. Realmente é uma satisfação muito grande estarmos aqui. Queremos comentar rapidamente algumas posições em relação a nossa universidade. E, nós colocaríamos, rapidamente, em cinco pontos. O primeiro, é o direito que a comunidade, como um todo, tem de ser informada das reais intenções dos possíveis parceiros num trabalho a ser realizado junto ao Hospital Regional Rosa Pedrossian. Então, esse é um direito que nós entendemos, que toda a sociedade tem o direito de saber as intenções, principalmente, da nossa universidade. Esse é o primeiro. O segundo, quero referendar aqui a colocação da presidente, a universidade concorda plenamente que todos os serviços, isso está escrito, desenvolvidos no Hospital Rosa Pedrossian sejam gratuitos à população. Nós já entregamos essa proposta ao Governo do Estado, ratificando essa informação. Terceiro ponto, nós queremos, rapidamente, dizer que a nossa universidade não tem tanto tempo de experiência na área biomédica, são apenas cinco anos. Em cinco anos temos cinco cursos que estão em funcionamento. O curso de medicina está no segundo ano, o curso de psicologia está no segundo ano, o curso de farmácia, a primeira turma formou-se no ano passado, a turma de odontologia formará a primeira turma neste ano e a turma de fisioterapia formará a primeira turma este ano. Então, esses são os cursos que nós temos atuando na área de saúde, dentro da nossa universidade. Embora tenhamos pouco tempo, nós já temos uma estrutura que hoje atende trezentas pessoas por dia, em nossa policlínica, no centro de reabilitação e outras áreas. A proposta que a universidade encaminhou... nós gostaríamos de dizer algumas coisas para o Governo do Estado, primeiro para o secretário e depois para a comissão que foi criada pela secretaria, é que a universidade não tem interesse em administrar o Hospital Rosa Pedrossian. É bom que fique claro isto, nós não temos interesse nisso. Nós não temos essa pretensão, pois achamos que este não seja o caminho ideal. A nossa parceria é de, em conjunto com outras instituições públicas, privadas, não-governamentais, formar um comitê gestor ou coisa semelhante, para administrar um hospital desse porte. Jamais a universidade teria interesse em propor uma situação desta. Então, é esta a posição da universidade. Hoje a universidade está fazendo convênios com outras casas de saúde, com outros órgãos de saúde, colocando os nossos estagiários lá dentro, e dando contrapartida. Nesses convênios, onde os nossos alunos participam, juntamente com os nossos profissionais, existe a contrapartida da universidade. É bom salientar que esse trabalho já está sendo feito em diversas instituições, em Campo Grande e em outras regiões do Estado. Nós temos hoje um quadro com cento e quarenta e oito profissionais, que atuam nesses cinco cursos. São professores que poderiam estar tranqüilamente à disposição, também, para ajudar na administração do Hospital Rosa Pedrossian. Gostaria de ler aqui um dos parágrafos do documento que foi encaminhado à comissão, para terminar a nossa colocação aqui. “A UNIDERP entende que, para gerir o Hospital Regional, será necessário o estabelecimento de parcerias com diversas instituições públicas, privadas, não-governamentais. E, diante deste quadro, faz-se necessário um comando único que garanta a unidade política das ações, o qual deverá ser exercido pela Secretaria de Saúde do Estado de Mato Grosso do Sul, por meio da Fundação de Saúde do Estado.” Essa é a colocação que nós fizemos textualmente, colocada, e entregue à comissão. Então, é bom que fique claro, porque a intenção da nossa universidade não é gerir o Hospital Rosa Pedrossian. Encaminhamos também ao secretário e para a comissão uma proposta de colocar os nossos profissionais, com os devidos alunos, dentro do Hospital Rosa Pedrossian, para estágios, sendo que a contrapartida deve ser definida em função da administração do hospital. Essa é a posição da UNIDERP em relação ao Hospital Rosa Pedrossian. Muito obrigado. (Palmas)

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) - Eu queria, mais uma vez, reforçar o pedido de desculpa ao Professor Ivo Busato e até dizer o que ocorreu. Depois da fala da Mesa, havia um bloco, que era a Universidade Federal e a UNIDERP, os dois. Como o Doutor Eduardo pediu para antecipar, nós mudamos, antecipamos a fala dele, e aí acabei não lendo esse bloco, que seria as duas universidades; falaria em seguida uma da outra. Então, está justificado o meu equívoco. Eu quero passar a palavra ao Doutor Trombini, para que ele faça uma missão bastante difícil, viu Doutor Trombini? Para que resuma, em três ou quatro minutos, as respostas de todas essas perguntas que estão aí. Faça esforço. Em  seguida passarei para o Doutor Ascenço, depois para o Doutor Geraldo Resende e para o Professor Ivo para responder as perguntas escritas que chegaram à Mesa. Em seguida abriremos a fala ao microfone. Doutor Rubens Trombini.

                        O SR. RUBENS TROMBINI - Obrigado Deputado, eu vou ser bastante breve. Uma questão é da Ana Paula, da Enfermagem da Universidade Federal. Ela encaminhou uma pergunta: “Segundo a nossa Constituição, o que é público é dever de todos. Como justifica a exclusividade exigida pela UNIDERP no Hospital Regional.” Eu acho que isso já foi resolvido já foi respondido aqui. E como presidente da comissão do grupo de trabalho, posso afirmar que não foi essa a proposição. Foi lido aqui, a universidade, através do seu reitor, deixou muito claro que quer parceria nas áreas que interessar ao estágio e que for de acordo ao hospital. A segunda questão é do fórum dos usuários, que sugere que a administração do hospital, dentro da gestão municipal, seja uma administração tripartite, o Governo Federal, Estadual e Municipal. Tá anotado a sugestão. Obrigado Deputado.

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) - Agradeço ao Doutor Rubens Trombini. Quero passar para o Doutor Ascenço, mas disso, não sei se é possível abrir uma exceção, é que o pessoal de Dourados, o professor de Dourados, eu não entendi bem. O Senhor Manoel está dizendo que precisa de um minuto para uma consideração, pois ele está saindo de viagem, neste momento. Então, eu gostaria que se apresentasse, porque foi muito rápido. Se apresente e use os sessenta segundos, à vontade. 

                        O SR. OMAR DANIEL - Obrigado, Senhor Presidente da Mesa. Meus cumprimentos a todos. Sou o Professor Omar Daniel, diretor do Campus de Dourados, da Universidade Federal. Quero fazer apenas algumas correções em relação ao que já foi dito até agora. Deixamos de falar para o Doutor Eduardo Velasco, que uma grande parceria que nós temos, e queremos que ela se amplie, nos próximos tempos, é a parceria com a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul. A Professora Leocádia, reitora, está aqui presente. Isso foi esquecido de falar, com certeza foi esquecimento, porque minutos antes o reitor já havia me lembrado desse fato, lá na reitoria. Gostaria de levantar mais uma questão importante, que não foi comentada, o reitor me fez essa manifestação também, que não há interesse nenhum da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul em receber a Santa Casa de Dourados, se não houver uma ampla parceria nos diferentes níveis de Governo, porque a Universidade Federal não tem recurso para movimentar essa Santa Casa. Então, toda parceria que já foi citada aqui na Mesa, é intenção de que seja efetivada pelo reitor da Universidade Federal. O Doutor Velasco não está presente, mas vale a pena dizer o seguinte: quando ele falou daquele quadro funcional, ele quis dizer que esse quadro estaria à disposição para o treinamento, para transferir o “know-how” que a universidade tem, que o HU tem, para a Santa Casa de Dourados. Naturalmente que não seriam os funcionários, isso é de  responsabilidade do Estado, da prefeitura, nesse grande convênio que deveria ser feito. Quero dizer que o caso, que vamos discutir, da Santa Casa de Dourados é diferente, como o Doutor Arruda disse, do que aqui, porque aqui já existe o HU como hospital-escola. Em Dourados nós não temos nenhum hospital-escola. Então a questão da Santa Casa de Dourados deve ser avaliada com carinho. O curso de medicina formará profissionais de qualidade, baseado nessa Santa Casa. O curso de enfermagem da UEMS, também terá profissionais com mais qualidade, se estiverem a sua disposição esta Santa Casa. Então, queremos que a comunidade avalie com carinho o caso da Santa Casa, pois lá nós não temos um hospital-escola, estamos utilizando os hospitais da cidade para fazer esses estudos. Então, que a comunidade pense que a qualidade dos profissionais da área médica formados lá,  dependerá, e muito, desta Santa Casa. Para finalizar, já deve ter passado os meus sessenta segundos, gostaria de dizer o seguinte: que eu não vejo, com vergonha, o HU precisar da ajuda do Estado para reformar os seus equipamentos. (Palmas) Eu gostaria de dizer que, se a universidade ainda não procurou a parceria, Doutor Geraldo, ela errou até o momento. Então, ela deve buscar essa parceria com o Estado. O HU atende ao povo deste Estado há muito tempo, os seus Raios X de vinte anos foram gastos...

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) - Trinta segundos, professor.

                        O SR. OMAR DANIEL - ...com o povo deste Estado. Eu agradeço a todos. Muito obrigado.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Queria ainda solicitar do Plenário a paciência. Mais uma coisa. Quero corrigir uma injustiça. Todas as universidades falaram aqui, mas a UEMS, a estadual, não falou. Professora Leocádia, com a palavra, por favor. 

                        A SR.ª LEOCÁDIA AGLAÉ PETRY LEME - Eu, primeiramente, quero agradecer o convite. Estamos aqui em poucos da UEMS, mas estamos. Ficamos muito felizes em saber que teremos uma audiência lá, em Dourados. Eu queria reforçar a palavra do nosso Secretário, Doutor Arruda, que não dá para discutir as mesmas questões de Campo Grande e de Dourados. A nossa realidade é totalmente diferente. Nós temos um projeto de cidade universitária, que já é uma parceria antiga, entre a Universidade Federal e Estadual. Eu senti muita falta, e gostei do meu colega Omar, que recuperou isso, quando o representante do reitor colocou seis parcerias e não colocou a UEMS como parceira. (Palmas) Não vou falar sobre o que Dourados pensa, porque teremos essa oportunidade. Quero dizer que represento aqui, também, a comissão de implantação da cidade universitária. O espírito da cidade universitária, que é de parceria, com certeza, será esse espírito também para a gerência ou para o gerenciamento da Santa Casa. Muito obrigada.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Eu agradeço à Reitora e Professora Leocádia, e peço-lhes desculpas, por não tê-la incluído direto, no primeiro momento. Também errei com a UNIDERP. Passo para as respostas do Doutor Ascenço.

                        O SR. CARLOS ALBERTO NOSSA ASCENÇO - A pergunta é da Ana Paula Anquetes, da Universidade Federal, dirigida ao representante do Hospital Regional. “O Hospital Regional Rosa Pedrossian está em funcionamento hoje graças aos recursos materiais e humanos cedidos pelo Hospital Universitário da UFMS. Existe a possibilidade de se retirar este campo de estágio dos acadêmicos desta instituição? Se existe em que se justificaria?” Eu acho que, como diretor do Hospital Regional, não existe nenhuma possibilidade de se retirar o campo de estágio da Universidade Federal, lá de dentro. Mesmo porque, como tem sido dito aqui por todos, qualquer que seja a forma de administração e a parceria que se estabeleça, ninguém quer exclusividade, escutei aqui hoje. Então, eu acho que não existem chances da Universidade sair do Hospital Regional Rosa Pedrossian, de uma forma ou de outra. Mas acho, na minha opinião, que a participação da universidade tem de ser muito forte e que, realmente, comande, em conjunto, com os parceiros ditos aqui, a administração do Hospital Regional, sem fechar portas a outras instituições. Nunca foi característica da universidade fechar porta a outras instituições. O Hospital Regional tem  uma parceria com a Universidade Federal, existe um  convênio de cooperação mútua há  um ano e meio. Esse convênio em momento nenhum exclui outras instituições no quadro de estágios do Hospital Regional. Nós temos, recentemente, convênio com a Cruz Vermelha, para estágio, outro que está sendo preparado com a UCDB, para estágio em várias áreas. Então, respondendo a Ana Paula, acho que não há risco. Uma segunda pergunta, é do Brás Reis da Anunciação. É uma pergunta de ordem médica. Eu pediria a esta senhora que, eu resolverei esse problema de encaminhamento, pois ela está tendo dificuldade no HU. É uma questão de encaminhamento médico, não é de administração. A pergunta é do Rui A. de Souza, da UNIDERP, curso de Administração. Não está fácil ler a frase. “Como temos muitos pontos negativos na gestão do Hospital Universitário, a questão é como adequar o sistema de contrato de gestão à realidade do nosso Estado.” Rui, eu não entendi bem a pergunta. Eu entendi, dentro desta frase aqui, que há pontos negativos na gestão do Hospital Universitário. Eu desconheço os pontos negativos da gestão do Hospital Universitário, sei que há dificuldade burocráticas no Hospital Universitário, por ser um hospital e público antigo. Não há como esquecer que o Hospital Universitário foi construído há mais de trinta anos, e que ele levou mais de oito anos ou dez anos para funcionar, e que era um hospital pequeno, de uma realidade arquitônica lá da década de cinqüenta. O Hospital Universitário veio sucateando-se ao logo deste tempo todo. Conforme as necessidades de serviços, foram ampliando os blocos, se agregando. Não dá para esquecer que em greve nenhuma, em Campo Grande, o Hospital Universitário fechou as portas, em nenhuma ocasião o Hospital Universitário, apesar de toda a sua deficiência, fechou as suas portas ao atendimento de quem dele precisasse. Nosso Vereador Róbson Martins, deixei por último para responder com mais calma a sua pergunta. Ele me pergunta o seguinte: “Seiscentos funcionários não são muitos perante o serviço que presta, no momento?” E uma segunda pergunta. “Não é cabide de emprego?” Então, Vereador Róbson, o senhor é vizinho nosso, lá do Aerorancho. Eu quero lhe dizer que nós temos hoje cento e quarenta leitos à disposição da população, e nós temos vários serviços que funcionam vinte e quatro horas por dia: ambulatório, pronto-atendimento vinte e quatro horas por dia, com as deficiências que nós lá temos, serviço de portaria, central de esterilização vinte e quatro horas por dia, CTI com pessoal vinte e quatro horas por dia, centro cirúrgico vinte e quatro horas por dia, serviço de nutrição e lavanderia. Se pegarmos na média, o hospital consome quatro funcionários por leito; hoje nós teríamos que ter quinhentos e pouco funcionários. Temos, também, quase noventa médicos plantonistas, que estão incluídos neste número. Então, essa é uma questão, esse é um ponto. O outro ponto: Todas as estruturas, que expus aqui, que foram implantadas até agora, são estruturas básicas de atendimento hospitalar, são aquelas que consomem proporcionalmente mais recursos humanos. Eu tenho que pôr muita gente na cozinha, muita gente na lavanderia, e não há internação, na cozinha, e nem na lavanderia. Essas estruturas, que têm que funcionar vinte e quatro horas, consomem muitos recursos humanos. O hospital foi programado para ser ativado progressivamente.  Nós paramos na segunda, estamos indo para a terceira ativação. cada setor desse, se a gente for abrir agora, consome, proporcionalmente, muito menos gente do que essa parte básica. Quando ele estiver totalmente ativado, provavelmente ele vai estar com uma proporção menor do que quatro funcionários por leito. Então, esse é um ponto. A segunda  pergunta indaga se não é cabide de emprego. O hospital é uma empresa pública e todos os funcionários contratados, com exceção das funções de confiança, foram funcionários aprovados em concurso público que nós encontramos quando chegamos lá. Há uma lista de espera, de um concurso válido; esse concurso foi prorrogado. Também se contratou funcionários através  de uma seleção simplificada, que o Secretário Geraldo comentou aqui; nós fomos obrigados a fazer, porque é uma seleção mais rápida, mas que ela foi feita como concurso pela Universidade Federal. Então, dessa forma, eu tenho a dizer ao senhor que os nossos números estão lá, são públicos, eu os trouxe aqui. Não dá para a gente considerar o Hospital Regional como cabide de emprego.

                        O SR. PRESIDENTE - (Pedro Teruel) - Agradeço ao Doutor Ascenço. Eu queria passar a palavra ao Vereador Róbson.

                        O SR. ROBSON LEIRIA MARTINS - Trinta segundos, Senhor Presidente. Eu só quero justificar essa pergunta, Doutor Carlos Ascenço, pelo seguinte: o Reitor da Universidade Federal colocou o número de novecentos funcionários para atender no Hospital Universitário, cujo hospital realmente tem um serviço prestado a nossa sociedade, sobretudo para a nossa sociedade, para o povo menos favorecido da periferia. O Hospital Rosa Pedrossian tem quase seiscentos funcionários, com um pouco mais de trezentos funcionários, o HU presta um serviço superimportante, só foi por causa disso. Mas, eu quero aproveitar e fazer logo a minha pergunta final, pois não quero usar mais a palavra depois disso.  Quero dizer a vocês o seguinte: estou aqui como usuário do Rosa Pedrossian; estou aqui representando, porque sou presidente da Associação de  Moradores do Setor VI, estou com quatro anos de mandato de vereador, mas morador do Areorancho, imagino que vou ser eternamente. Dessa forma, nós o procuramos várias vezes, inclusive quando o senhor tomou posse, para acompanhar e incentivar o seu trabalho, nos colocando á disposição. Portanto, nós não estamos aqui intermediando briga de UNIDERP e Universidade Federal, o que nós queremos é aquilo que o Doutor Loester falou, que funcione, porque quem ocupa o Rosa Pedrossian, que é referência estadual, é a região Sudoeste de Campo Grande, especialmente o povo sofrido, o povo  trabalhador que necessita de um hospital que funcione. Então, a pergunta final, ( parabenizo a todos os Deputados da Mesa), quando é que começa realmente a funcionar o Rosa Pedrossian?

                        O SR. PRESIDENTE - (Pedro Teruel) - Fugimos já da regra. Passo a palavra ao Doutor Ascenço para concluir; vou passar, em seguida, ao Doutor Geraldo.

                        O SR. CARLOS ALBERTO NOSSA ASCENÇO - Vereador Robson, existem duas realidades destinadas, o Hospital Regional e o Hospital Universitário. Eu sei das duas, por sorte minha, porque senão iria estar enrolado agora. No Hospital Regional nós estamos agora com seiscentos funcionários, e eu mostrei ali que nós vamos chegar, com a ativação total, a mil e trezentos funcionários, com quatrocentos e cinqüenta leitos. Por quê? Porque todos esses setores nós já temos a quantificação dos recursos humanos, volto a repetir, onde se consome mais é na base. O nosso número de horas extras no hospital regional é muito baixo, quase insignificante. O Hospital Universitário tem outra realidade; é um hospital público federal, e os funcionários do Hospital Universitário são funcionários federais. O Governo Federal, já há um bom  tempo, não autoriza a contratação de funcionários federais para o Hospital Universitário. Então, o que acontece lá? um número grande de funcionários dobra a carga horária, através de plantões. Então, ele funciona hoje com um número relativamente pequeno, mas, assim mesmo, o hospital, nesses novecentos não estão os médicos, não tem nem trezentos leitos, para novecentos, o senhor faça a conta. Então, isso explica a diferença do número. Quanto ao funcionamento total do hospital, o que eu tenho a dizer é que nós entramos lá... nós achamos que, em dois a três anos, se o Governo continuar investindo em todas as etapas, o hospital estaria funcionando plenamente. Infelizmente a própria reforma administrativa e as dificuldades conjunturais que o Estado está passando, estão atrasando esse processo de ativação. Então, o tempo que vai demorar dependerá  do que se resolver, e dos parceiros que participarem dessa ativação. É impossível a gente querer prever agora.

                        O SR. PRESIDENTE - (Pedro Teruel) - Agradeço. Queria informar o Secretário, Deputado Geraldo Resende, há uma quantidade enorme de perguntas. Eu estou pedindo para ele fazer as respostas em três minutos, é impossível. Então, é o seguinte, se alguém não se sentir satisfeito com a resposta... (Estou pedindo que ele responda por assunto, em grupo de três, quatro perguntas.) ...pode repetir a pergunta, ou reforçá-la na pergunta oral. 

                        O SR. GERALDO RESENDE - Temos as perguntas do Genílson do SINDISPREV, da Artemísia Mesquita de Almeida,  do SISTA/UFMS,  do Almir Rogério Pardal, da Associação dos Moradores da Vila Nasser. Todas essas perguntas têm o mesmo perfil, ou seja, com o mesmo questionamento acerca da privatização e do repasse para a universidade privada. Eu respondo, já disse na discussão, nunca houve esta discussão dentro da Secretaria de Saúde. Dentro do Grupo de trabalho, que elaboramos nunca passou isto aí. Isto nada mais é do que um “tititi,” de um “nhenhenhém”  de quem não tem o que fazer. O Denílson Alves Dias, da Associação Comunitária, pergunta ao Senhor Secretário de Saúde sobre novo programa de Saúde do Estado, se vai investir em equipamentos e recursos para o público do Estado, nos hospitais. Não, vai investir nos hospitais; nós já listamos aí a infinidade de hospitais que nós vamos ativar nos próximos dias, temos também um programa de se fazer construção de novos hospitais, estamos apontando a construção de um novo hospital em nova Alvorada do Sul, da reforma a ampliação do Hospital de Rio Brilhante, da reforma e ampliação no novo hospital em Costa Rica, da reforma do hospital de Ponta Porã, a reforma do hospital de Glória de Dourados. Enfim, são várias unidades hospitalares. Temos a construção de um hospital em Coxim, lançamos recentemente um hospital em Porto Murtinho, há vários outros hospitais. Mas, nós não estamos tratando somente da questão hospitalar, nós queremos direcionar a saúde no Estado, incentivando a saúde preventiva, para isso nós estamos apontando. Amanhã a Nassibe vai passar novas vinte e quatro equipes de programa de Saúde Lar, que somadas às vinte e cinco que passaram na primeira reunião, são quarenta e nove equipes. Nós apontamos este ano que teríamos cem novas equipes. Só nas duas primeiras reuniões nós vamos ter quarenta e nove equipes. Estamos também com o lançamento dos programas na Saúde Rural, Saúde Indígena.Todos esses programas apontam na direção de reverter o viés hospitalocêntrico, que nós possamos incentivar a saúde pública. Reativamos vários programas de saúde que estavam, um paralizado na Secretaria de Saúde, inclusive alguns programas que já estavam com recursos federais depositados, há algum tempo, na secretaria, nós os últimos. Seria bom se o representante da Universidade Federal estivesse aqui, porque na hora em que nós falávamos que ele nos solicitara dois Raios X, ele se sentiu, não sei, melindroso, ficou melindrado com esta questão. Nunca houve uma parceria tão importante junto à Universidade federal de Mato Grosso do Sul com a Secretaria de Saúde. E, ontem, os diretores clínicos foram enfáticos em reafirmar isso. Entregamos nesta semana. Foi bom eu ter visitado lá ontem, porque havia uma criança, um neonato, de cerca de seis meses a sete meses, usando equipamentos que nós disponibilizamos na semana passada. Entregamos ontem um ultra-som de última geração, de cento e cinqüenta mil reais, entregamos também para o Hospital Regional o mesmo aparelho, e para a Santa Casa de Dourados cento e cinqüenta mil reais. Repassamos recursos, dias atrás, à Santa Casa de Campo Grande, para o Hospital Evangélico de Dourados, e para outras instituições hospitalares, no montante de quase dois milhões de reais. Esse dinheiro estava há dois anos dentro da secretaria. Demos celeridade para fazer, de fato, acontecer saúde aqui. Perguntando se há um programa especial para  melhorar o nível de saúde do Estado. Nós temos o objetivo de melhorar a saúde do Estado, não estamos descansando um minuto sequer para fazer isso. Quem vai à secretaria, às nove horas da noite, vai encontrar seguramente equipes reunidas, das sete horas da manhã até às nove, dez horas da noite. No sábado e no domingo nós estamos visitando todas as localidades do Estado, levantando os problemas e ultimando para que no dia 24 nós possamos apresentar aquilo que, no meu modo de entender, vai ser pioneiro no país no processo da regionalização, conforme a NOAS publicada no dia 29 de janeiro de 2001. Nós queremos ser o pioneiro no País, inclusive ser pioneiro na questão da ajuda de custeio aos municípios, tendo como referencial a direção de enfrentar um nó do estrangulamento do sistema Único de Saúde de Mato Grosso do Sul, que é a questão da média complexidade. Nós vamos repassar recursos diretamente para o custeio dos municípios, na questão dos hospitais e da própria estrutura de atenção básica à saúde. O nosso atendimento pelo SUS é regular, quais serão as decisões que Vossa Excelência vai tomar para melhorar o atendimento pelo SUS? São essas decisões de construir juntos com os gestores municipais. Temos a Doutora Beatriz Dobashi, o Doutor Arruda e vários outros secretários que estão presentes. Nós só entendemos o SUS, esta construção, na medida em que nós tivermos a cumplicidade dos gestores municipais. E, por incrível que pareça, na nossa gestão nós estamos tendo o aval... nos nossos encontros, dos setenta e sete secretários municipais de Saúde, estiveram presentes setenta e cinco. Só dois faltaram por motivo de doença. Isso é importante frisar, nunca na secretária houve tamanha cumplicidade em avançar, implementar o SUS em Mato Grosso do Sul. Gostaria de fazer um elogio a todos os gestores municipais que aqui se fazem presentes. Tem a Ana Lúcia, que é mestra da em saúde coletiva na Universidade Federal, que pergunta a respeito da parceria com o Hospital Regional, no Governo atual, entra em funcionamento verdadeiramente com parceria da Universidade Federal, onde o balanço final mostrou não haver prejuízo. Eu não entendi assim. O hospital não tem prejuízo, logicamente a gente não pode citar números como investimento em saúde. O custo em saúde é investimento. O balanço mostra que nós temos hoje um aporte de recursos de setecentos e cinqüenta mil, com um faturamento de cerca de cento e cinqüenta mil. Então, há realmente uma defasagem, e é por isso que nós estamos tentando construir esse tipo de parcerias para diminuir um pouco a carga do Estado, que verdadeiramente encontra-se hoje numa situação difícil. O Governo com ousadia, o Governador como estadista que é, tem feito esta reforma, que inclusive vem recebendo elogios de todos os recantos do País. Ela pergunta, também, na mesma pergunta, é que o Estado tem de aplicar 7% do orçamento deste ano. Não é 7%, é 8,25%. Nós estamos fazendo todo esse plano. Vamos discutir, nesta semana, junto ao Governo do Estado, para que definitivamente, o Governador tem apontado nesta direção, nós encontremos os recursos e vamos tirá-lo seja de onde for. Nós assumimos esse compromisso na Secretaria de Saúde, nós queremos 8,25% da saúde, neste ano. Inclusive temos o apoio inconteste de todo Conselho Estadual de Saúde, de todos os gestores municipais e de todos aqueles que fazem o SUS de Mato Grosso do Sul nessa cobrança. Conseqüentemente, com esse aporte de recursos, nós vamos pular de menos de 1%, que foi a taxa do último ano do governo passado em investimento de saúde, para 8,25%. O volume de recursos é dez vezes mais do que o gasto no último ano do governo anterior. Então, com isso nós estamos fazendo o enfrentamento. Nós não estamos defendendo aqui, como ela coloca, o Estado mínimo. Nós defendemos o Estado social, não o Estado máximo como defende alguns, mas nós defendemos o Estado socialmente justo, que dê pelo menos saúde, educação e outras condições de vida melhor ao nosso povo. O Robson aqui diz que o Hospital Regional tem um caixa de quinhentos mil reais. Não, a Fundação de Serviços de Saúde tem hoje um caixa de cerca de ... havia um milhão e cem, mas nós estamos discutindo, existia alguma dificuldade para a gente separar aquilo que é da Secretaria de Saúde daquilo que é fundação. Agora mesmo, às dezesseis horas, havia uma reunião na Secretária de Saúde para a gente definir, definitivamente, o que é da Secretaria de Saúde do Estado e o que é da fundação. Conseqüentemente a gente quer saldar alguns credores com esses recursos. Hoje, nós devemos ter quinhentos mil em caixa da Fundação de serviço de saúde, mas para fazer o enfrentamento daquilo que é despesa do LACEN, do Hemosul e do Hospital Regional. Mas, mesmo assim, o Estado tem bancado, da sua “fonte 00” e vai ter de bancar. Isso é a realidade, o recurso para a saúde. Tem a pergunta do Sebastião Vieira sobre o Hospital Regional de Paranaíba, se nós vamos reabri-lo. Logicamente que nós vamos fazer uma reforma naquele hospital; é um hospital que...  eu estive lá, fiquei estarrecido pelo projeto, temos muitas coisas para serem feitas, é um projeto ultrapassado; nós estamos apontando a reforma desse hospital, para transformar em hospital regional, já que aquela cidade vai ser referência na região. Outra pergunta, é do Juarez. Fala sobre repasse de dinheiro para as ONGs. Juarez, existem ONGs e ONGs, logicamente que as que forem sérias e que queiram fazer parceria com a secretaria, vão ter o espaço para discutir e tomar decisões que possam      viabilizar o SUS em Mato Grosso do Sul. 

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Eu pediria que o Rivaldo aguardasse só um minutinho. Há uma pergunta para o Pró-Reitor Busato e uma pergunta para este Deputado. É pergunta do Plenário.

                        O SR. IVO BUSATO - Aqui há uma pergunta da Ana Paula para o representante da UNIDERP. Essa pergunta tem cunho ideológico. “Segundo a nossa Constituição o que é público é de direito de todos. Qual é a sua opinião quanto a uma instituição pública privilegiar apenas uma classe social.” Discordo disso. eu acho que uma instituição pública não pode privilegiar só uma classe social, e vejo que as privadas também têm a obrigação de fazer um trabalho social, não só as públicas mas as privadas também. 

                        O SR. PRESIDENTE - Certo! A última pergunta é dirigida ao líder do Governo, Deputado Pedro Teruel. “Se não vai haver privatização, tercerização ou questão exclusiva para qualquer entidade privada, por que até hoje o Governo não recebeu o fórum de entidade para crivar em documento a responsabilidade com a saúde pública em Mato Grosso do sul.” A responsabilidade com a saúde já é lei. Não precisa documentar. Então, respondendo ao Eduardo. Aliás, estou vendo que há mais uma pergunta. Vou passá-la ao Secretário de Saúde, pois é dirigida a ele. São duas perguntas no mesmo papel. Responsabilidade com a saúde pública, já existe lei que determina. Quanto ao Governo não ter recebido o fórum para firmar esse documento, eu posso adiantar, como líder do Governo, que o Governo aguarda o resultado desta audiência pública. O Governo quer ouvir, quer saber a opinião de mais de um setor, do fórum, de outros setores, das universidades, do próprio hospital, que foi aqui representado, para saber se é necessário e que tipo de documento é essencial para se avançar na questão da saúde. O Governador tem intenção em debater com o fórum, sem dúvida nenhuma. Estou à disposição, também, Cleusa, para receber os representantes do fórum, nesta Casa, no gabinete, para continuar este debate importante. Passo para o secretário a segunda pergunta. Parece-me que houve alguma pergunta semelhante, nas outras. Em seguida o Rivaldo estará com a palavra.

                        O SR. GERALDO REZENDE - Esta pergunta é do Eduardo, dirigida ao Secretário de Saúde. “Por que Vossa Excelência não defende o SUS no Estado? Fazendo política amarrada com o Governo do Estado na quebra da saúde de todos nós.” Eu gostaria de dizer que a realidade está demonstrando totalmente que isso é uma inverdade, Eduardo. Eu gostaria de abrir a secretaria para você, a qualquer momento, a qualquer hora, para você ver o que nós estamos construindo. Nós estamos implantando definitivamente o SUS em Mato Grosso do Sul. Gostaria, inclusive, de convidá-lo, se você puder, num sábado, num domingo, visitar as cidades, indo conosco, conversar com os prefeitos, com os Secretários Municipais de Saúde, para você entender o que nós estamos construindo e entender porque hoje somos unânimes em afirmar que encontraram um interlocutor privilegiado no sentido de implantar definitivamente o SUS em Mato Grosso do Sul. É equivocada a sua pergunta. Eu gostaria de abrir a qualquer momento a Secretaria de Saúde para a gente conversar. Irei mostrar-lhe a realidade que estamos construindo. 

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Quero agradecer as respostas de todos, principalmente agradecer àqueles que formularam as perguntas. Agora a gente abre para pergunta orais, pedindo a possibilidade de se tentar fazê-la em trinta segundos. Claro que já demos várias tolerâncias, vamos dar algumas tolerâncias. Se houver várias perguntas, pode fazê-las mais de uma vez, faz, passa para o próximo, volta, faz novamente. Fiquem bastante à vontade, sem nenhum constrangimento, e aqueles que sentirem que as suas perguntas escritas deixaram a desejar, também pode fazê-la. Doutor Rivaldo com as perguntas. gostaria que vocês anunciassem os nomes para que as pessoas pudessem... também nós estamos anotando aqui. Obrigado. Está gravando também.

                        O SR. RIVALDO VENÂNCIO DA CUNHA - Sou médico e professor na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Até o dia 1.º de fevereiro eu era presidente da Fundação de Serviço de Saúde, de onde fui exonerado, que muito me honra. senhor Secretário, eu tinha tomado a decisão de não falar hoje aqui, como foi citado duas vezes como mentiroso, eu me vi na obrigação moral de vir aqui clarear alguma coisa. Quando foi convocado, convidado em outubro, para fazer parte, para ser presidente da Fundação, nós dois conversamos, eu lhe fiz uma pergunta partidária, pois foi uma conversa partidária, estava lá o secretário do PPS, o Édio. Eu lhe fiz a seguinte pergunta: “há um ‘zunzunzum’ da entrega do Hospital Rosa Pedrossian para UNIDERP, qual a sua posição, se o senhor for favorável, eu, como sou contra, não vou assumir o convite.” O senhor jurou de pés juntos que jamais aceitaria uma proposta dessa; quinze, vinte dias depois começaram as sucessivas visitas do Doutor Pedro Chaves, acompanhado, infelizmente, do Senhor Agamenon do Prado, ao seu gabinete . Paulatinamente o senhor foi mudando de opinião, até chegar o conflito final. Diversas vezes, naquele gabinete, foi discutido, sim, senhor. Eu acho que fica muito mal o senhor negar. Se o senhor mudou de opinião, se o senhor acha que tem de continuar público, muito bem!, as pessoas mudam daqui, mudam dali. Até o nosso Governador está mudando de opinião agora, o senhor também pode mudar. (Palmas)  Agora, por favor, eu não gostaria de entrar em maiores detalhes além dos que já citei aqui, os momentos, as reuniões e os teores dessas conversas que ocorreram no gabinete. Por favor, vamos manter o clima, não estou a fim de radicalizar. Agora, por favor, Geraldo, não dá, né, não vem me chamar de mentiroso, de quem não tenho o que fazer. Todas as pessoas sabem aqui que eu publicamente assumi essa proposta e fiz a denúncia. O senhor me pediu o cargo, o senhor foi taxativo: “Rivaldo, você não está aceitando a parceria com a UNIDERP, quero que você peça demissão.” Eu lhe disse: não!, quem me convidou foi o senhor, tenha a coragem e me demita. E o Senhor demitiu.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Eu queria pedir ao pessoal: se manifeste, aplaude e coisa assim, só evite a vaia, pois não fica bem, não acrescenta nada. Só estou fazendo preventivamente um pedido. Eu pensava em ouvir duas ou três perguntas, e depois passaria às respostas, duas ou três perguntas, pois aí rende mais e dá chance para a pessoa que fez a pergunta, perguntar mais uma vez no final da fila. Então, se o secretário concordar, eu ouviria mais duas perguntas, anota. Depois eu passo...

                        O SR. GERALDO RESENDE - Eu acho que, eu sou citado, eu acho que eu teria de responder. 

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Eu também queria o seguinte: É claro que o Doutor Rivaldo falou rápido, ocupou pouco, mas pedi para que evitem alongar no discurso, em função dos demais que pretendem fazer as perguntas. Então, faça duas, três intervenções para passar às várias perguntas. Quero que a pessoa se identifique, pois está gravando. 

                        A SR.ª MARIUZA - Eu sou Mariuza, da Unidade de Inclusão da Secretaria de Estado de Educação. Eu acho que a audiência pública está sendo positiva, até porque que estão se colocando as coisas às claras. Secretário, o que gera boato é obscuridade. Quando as propostas não são colocadas claramente, aí realmente a gente começa a ter problema. Eu quero fazer a seguinte pergunta: pelo que eu pude entender, o Hospital Regional hoje está sendo financiado com dinheiro do Estado. Então, foi colocado aqui a possibilidade do SUS. Eu gostaria de saber por que o Hospital Regional não foi credenciado ao SUS, até este momento; e quero saber qual é a posição do Governo em relação a esse financiamento que lhe é devido, ou seja, eu entendi que o SUS financia uma parte e o Governo tem de financiar uma outra parte. Então, eu acho que a gente tem de ter isso claro, até para a gente avaliar essas parcerias, se elas são realmente necessárias, ou não. O que nós não queremos é que o Hospital Regional se transforme numa Santa Casa, que cobra dez reais por consulta no ambulatório. A gente sabe que a nossa população não tem condições de pagar.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Certo. Agradeço Mariuza. Próxima. 

                        A SR.ª ARTEMÍSIA MESQUITA - Artemísia Mesquita, trabalhadora do Hospital Universitário. Sou administradora. Eu gostei do professor de Dourados, porque ele me tirou um peso, na hora em que eu vi que fomos dados para o Hospital Regional. Eu gostaria de lembrar, a gente vai receber salário dobrado para trabalhar para dois hospitais. É complicado. Nós já lavamos roupa do Hospital Regional, nós já esterilizamos materiais do Hospital Regional, e a minha divisão até hoje faz compra para o Hospital Regional. Então, nós queremos que os nossos estudantes tenham uma excelente educação, queremos que eles realmente pratiquem a medicina, queremos que eles aprendam bem, para que a população tenha um bom atendimento na saúde. Mas queremos que seja feito com muita responsabilidade. O HU tem um déficit de mais de quatrocentas pessoas. O companheiro aqui, o vereador, está mal-assessorado, porque novecentos servidores são do regime jurídico único, fora quatrocentos da FAPEC, fora os do Estado que estão lá há anos emprestados, que a gente  não pode liberar, exatamente porque a gente tem deficiência de recursos humanos no serviço público federal. Estamos há sete anos sem reajuste, e há muito tempo sem concurso.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Obrigado Artemísia, queria que o próximo aguardasse um pouco. Três perguntas, Deputado Geraldo Resende. Se mais alguém quiser responder.

                        O SR. GERALDO RESENDE - Eu acho que todo mundo que estava aqui não compreendeu ou não entendeu aquilo que o professor-doutor deve ter compreendido. Em nenhum momento eu o chamei de mentiroso, talvez ele tenha vestido a carapuça. Agora, eu digo claramente, que ele mentiu descaradamente no microfone aí, por que no dia em que solicitei que ele pedisse a exoneração, eu o fiz motivado, pois ele não correspondeu às expectativas depositadas na figura dele. Em momento nenhum houve a conversa quanto à questão do Hospital Regional com a UNIDERP, em nenhum momento. Agora, nós, na secretaria, temos como meta, como objetivo abrir a discussão com todos aqueles que nos procuram. Durante estes quatro meses que eu estou lá, o reitor não foi repetidas vezes; o reitor da UNIDERP me honra com a sua presença lá, ele esteve presente lá, inclusive com o Professor Ivo Busato, com a jovem ali presente, havia, também do lado, um assessor da secretaria, inclusive assessor da Fundação de Serviço de Saúde. Em nenhum momento foi discutido a privatização do hospital, em nenhum momento! E, eu gostaria inclusive de dizer que isso é uma inverdade, para chamar, não, não chamar o professor-doutor de mentiroso. Mas, eu gostaria de dizer claramente, que isto é uma questão de “jus sperneandi”, ou seja, de esperneio, de quem foi desenfestrado da Secretaria de Saúde. 

                        O SR. RIVALDO VENÂNCIO DA CUNHA - Uma verdade que muito me honra.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Secretário!

                        O SR. RIVALDO VENÂNCIO DA CUNHA - Eu não quero fazer parte daquele mar de lama lá, cara. 

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Doutor Geraldo, como presidente desta audiência pública, eu trago para mim a palavra, queria pedir às partes, tanto ao secretário quanto ao Doutor Rivaldo, que não passassem para o lado pessoal, isso é problema que deve ser resolvido em outro fórum, é relação de trabalho, de programas de governo. O debate quando vai para o lado pessoal, e também as palavras, às vezes, não colaboram, atrapalham um trabalho muito rico e importante. Então, eu quero pedir a colaboração de ambas as partes, não de uma parte, mas das duas  as partes, para que retomem o debate sobre o que interessa para a gestão do Hospital Regional, da Santa Casa. Vamos recuperar isto daí. Só vou passar a palavra para o Doutor Rivaldo, desculpe-me, se a fila permitir, e, também, após a resposta das três perguntas que foram colocadas. Passarei a palavra...

                        O SR. RIVALDO VENÂNCIO DA CUNHA - Eu vou para o final da fila, não há problema. 

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Não, não! se a fila concordar não há problema, ele fala, é a unanimidade da fila, mas após respondermos as três perguntas. Há mais duas perguntas colocadas. Então, nós vamos ficar bastante tempo aqui, não precisa ter pressa, continuaremos. Vou interferir, à medida que palavras que não possam contribuir voltem a ser utilizadas. Obrigado. O Secretário Geraldo Resende com a palavra.

                        O SR. GERALDO RESENDE - Eu gostaria de dizer que acato a sugestão do presidente. Acho que a audiência pública está indo em bom nível. Concordo plenamente, vou responder as questões a mim dirigidas de forma que a gente possa respeitar as pessoas que vierem de foram, vierem do Estado de São Paulo, para que a gente não entre na questão pessoal, mesmo porque a gente tem outros fóruns para discutir estas questões. Um dos fóruns para nós é o judicial, à medida em que alguns panfletos foram distribuídos, vindos a nos agredir, nos caluniando. Nós os remetemos ao Ministério Público para acionar aqueles que os fizeram. Então, eu gostaria de pedir desculpa à platéia, se me exacerbei. Gostaria, antes, de voltar ao nível da audiência que estávamos encaminhando. 

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Certo. Eu queria passar agora à Doutora Beatriz, para que ela responda à Mariuza, que fez um questionamento. 

                        A DR.ª BEATRIZ DOBASHI - Eu queria pedir licença para fazer um esclarecimento. Eu não sei para quem que ela dirigiu a pergunta, mas o Hospital Regional atende pelo SUS desde que ele foi criado. Ele é um hospital público, atende o SUS. Ela afirmou que ele ainda não foi inserido no SUS. O Hospital Regional é do SUS, ele é um hospital do Estado. Não quero que exista confusão pelo fato da gente pedir a gestão do hospital para o nível municipal. Ele já é do SUS e vai continuar sendo na gestão municipal. E, essa questão que ela levantou do recurso, como ele é um hospital do Estado, o Estado mantém as despesas do hospital, como folha de pagamento e outros insumos, e recebe, como receita, um repasse do SUS pela sua produção de serviços, um teto financeiro correspondente aos serviços que ele produz. Então, ele é do SUS, tem recebido recursos pela produção de serviços e continuará sendo do SUS na gestão municipal.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Certo. Próximo, o Doutor Rivaldo com a palavra.

                        O SR. RIVALDO VENÂNCIO DA CUNHA - Sem querer polemizar, até porque eu sei da ameaça de levar a questão ao Ministério Público. Eu queria publicamente autorizar o senhor, como presidente desta sessão, a encaminhar a minha autorização, se preciso for, por escrito, para o Ministério Público, para que o mesmo tenha acesso as minhas contas bancárias durante todo esse processo de investigação que o Deputado Geraldo está falando. Gostaria que ele também fizesse a mesma coisa. Mas, se ele não fizer, eu farei a minha parte. Certo? Obrigado.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Certo (Palmas) Agradeço-lhe. Como não foi uma pergunta e não foi um assunto atinente ao debate desta audiência pública. Eu me sinto incompetente para tratar de um assunto que foge da esfera desta audiência pública. Porém, ficou registrado aí. Que se tome outras medidas, em outro fórum, em outro local. Continua aberta a pergunta, inclusive para o Doutor Rivaldo, se o senhor quiser fazer mais alguma pergunta. Quero que identifique o nome e faça a pergunta. Obrigado. 

                        A SR.ª NIVERSINA SOARES - Boa-tarde. Meu nome é Niversina Soares, sou da direção do SISTA/UFMS, que é o Sindicato dos Trabalhadores Técnico Administrativo da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Para nós, infelizmente o Senhor Secretário não está aqui, parece que há uma diferenciação, porque para nós a privatização é tudo aquilo que não é público dentro os hospitais ou de qualquer setor público estadual, municipal e federal. Para nós privatização é o que está acontecendo hoje dentro do Hospital Universitário em alguns setores. Ficamos preocupados quando temos lá precariedade de trabalhadores com contrato de três meses, entre outras precariedades de salários, de condições de trabalho, com um grande número de trabalhadores ficando com problema de saúde devido às condições de trabalho; infelizmente pela situação que está colocada pela proposta do Governo. A minha pergunta é: a questão da reforma administrativa tanto no Estado de Mato Grosso do Sul quanto no nível Federal, se ela é tão positiva por que o Estado ainda não colocou o Hospital Rosa Pedrossian e outros hospitais em funcionamento? No entendimento dos trabalhadores ela não é positiva, pois atrapalha o serviço público que o Governo tem obrigação de ceder. Estamos extremamentes preocupados, nós trabalhadores técnicos administrativos da Universidade, para terminar, pois nós não fomos, em momento nenhum, procurados para discutir esta questão; de como vai funcionar o aumento de trabalho com a diminuição de trabalhadores, e como será as condições de trabalho. Obrigada. 

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Niversina, aguarde um minuto no microfone. Posso encaminhar sua pergunta para o Doutor Ascenço? Pode ser? A escolha é sua. 

                        A SR.ª NIVERSINA SOARES - A minha pergunta: se foi tão positiva a reforma administrativa do Estado de Mato Grosso do Sul, por que o Estado não colocou o Hospital Regional Rosa Pedrossian para funcionar, bem como vários outros. O Senhor Secretário disse que o motivo é a reforma administrativa. Nós ouvimos isso, a gente sabe.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Certo. O próximo, identifique o nome, faça a pergunta, e se possível dirija a pergunta diretamente ao componente da Mesa, para quem gostaria de ouvir, os outros podem também responder. 

                        O SR. VINÍCIO BENITES - Meu nome é Vinício Benitez, sou acadêmico de Medicina da Universidade Federal. Eu queria fazer uma colocação a respeito da fala do Doutor Geraldo. Ele falou que existem ONGs e ONGs, que são diferentes. Então, eu também acho que existem faculdades e faculdades de Medicina; há faculdades com nota “A”, como a nossa Faculdade de Medicina da Universidade Federal (Palmas); como existem faculdades com nota “E”, que são muitas faculdades, na maioria, particulares. Esta é a colocação. Outra colocação de extrema importância: já que temos exemplos de uma universidade aqui no Interior de São Paulo, em Presidente Prudente, que é particular, tem o seu próprio hospital. Eu gostaria de perguntar para o representante da UNIDERP. Por que a UNIDERP não faz o mesmo?, já que resolveu inaugurar uma faculdade de Medicina. Por que não inaugura também um hospital? A outra pergunta é para o Doutor Geraldo, uma colocação para ele, é o seguinte: já que existe esta discussão, que o Doutor Rivaldo colocou aqui, o Hospital Rosa Pedrossian é um hospital público, foi construído com dinheiro público, muito caro por sinal, eu gostaria de saber se é moral um hospital, dessa grandiosidade, fazer parceria com entidades privadas? se pelo menos é moral, já que na lei não proíbe. Queria saber a opinião dele em relação à moral. E, outra pergunta, talvez o secretário possa responder, já que o Governador não está aqui, é o seguinte: Eu sou representante do centro acadêmico, a gente vem participando de alguns reuniões no fórum dos trabalhadores em saúde pública, onde inúmeras considerações foram tomadas, esse fórum tentou passá-las para o Ben-Hur e para o Governador, mas a gente não foi recebido. Considerações não foram respondidas, certo? Então, eu gostaria de saber do secretário se ele poderia responder. 

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Eu queria, caso haja mais uma pergunta, que entre na fila, e a faça. Eu gostaria que fossem encerradas as suas perguntas. 

                        O SR. VINÍCIO BENITES -  Qual foi o motivo de não ter sido respondido isso? De não ter sido colocado às claras para a opinião pública. Tudo isso culminou, hoje, com o não-recebimento por parte do Governador, do reitor da nossa universidade. Obrigado. (Palmas)

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Tem a Niversina e o Vinício que fizeram as perguntas. Eu queria ouvir mais uma pergunta, aí eu interrompo para passar às respostas, em seguida. Está aberto, quem fez pode voltar e fazer outra. O Vinício fez três ou quatro perguntas. Então, vamos diminuir o número de perguntas, faz mais uma vez.

                        O SR. EDUARDO - Eu sou o Eduardo, fiz duas perguntas agora há pouco para o senhor e para o Secretário de Saúde. A resposta do senhor não me esclareceu, acredito, também, que não esclareceu os presentes aqui. É o seguinte: desde que foi instaurado esse fórum para se discutir a privatização ou a terceirização do Hospital Regional, o Governo tem se negado a receber para conversar; jogou o Secretário de Governo, Ben-Hur Ferreira, e da mesma forma está. Quer dizer, a gente não teve uma resposta. O senhor disse aí que ele montou uma comissão, depois da comissão, só que a gente vem tentando falar com ele desde de antes da comissão. Quer dizer, acho que o Governo não tem a resposta; esse negócio não está bem esclarecido, com essa resposta que o senhor deu. Então, eu gostaria que isso fosse melhor explicado. A outra questão é referente  ao Secretário de Saúde, quando disse a respeito do acordo com o Governo. A reforma administrativa tirou a autonomia da Secretaria de Saúde. Vamos pegar a fonte 40 que foi para a conta única do Estado; essa conta é específica da Secretaria de Saúde, porque a Secretaria de Receita e Controle está tendo o domínio dessa conta. Por que está havendo interferência nas ações da saúde? Esta pergunta também não ficou esclarecida. Está havendo um impacto entre o Secretário de Saúde e o Governo do Estado, na questão específica da saúde do Estado.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Certo. Eu queria passar a resposta para quem foi perguntado. Secretário, a Niversina perguntou ao Doutor Ascenço, pode responder. Por que não colocou o hospital para funcionar e outras coisa?

                        O SR. CARLOS ALBERTO NOSSA ASCENÇO - Por que a reforma administrativa não colocou o Hospital Regional ainda em funcionamento pleno? Eu acho que não compete a mim esta pergunta, porque o hospital é um prestador de serviços do Sistema Único de Saúde, e dentro da reforma ele foi rebaixado à condição de um órgão integrante de uma fundação, inclusive com perda de autonomia. Então, eu estou até dizendo que a reforma administrativa não ajudou o hospital no seu desempenho. Então, não me compete a resposta a esta questão, Deputado.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Certo. Secretário, Doutor Geraldo Resende.

                        O SR. GERALDO RESENDE - A agenda do Governador é feita pela Casa Civil. Eu não posso dizer quem vai ser ou não recebido pelo Governo. Então, eu não posso  responder esta questão. Sobre passar para a universidade, nós nunca discutimos isso; houve um documento, elaborado pela UNIDERP, que nos chegou; um único documento que nós tivemos foi a solicitação de um convênio para que os estudantes da UNIDERP pudessem fazer estágio dentro do Hospital Regional, esse documento, inclusive, foi utilizado de outra forma que não aquela que foi endereçada. Nós estamos discutindo convênios, não só com a UNIDERP, mas com todas as universidades que queiram fazer de lá um local de aprendizagem dos seus estudantes. Quero dizer, isso ficou bem claro aqui, que o grupo de trabalho nos repassou, e aqui está. O pessoal que quiser cópia, nós temos sob nossa guarda. A única proposta concisa que chegou até o grupo de trabalho, me parece que o Doutor Eduardo Velasco disse isso aqui, hoje, bem claro aqui, que a proposta foi encaminhada para o Governador, uma proposta esmiuçada. O Governador deverá incontinente passar a nós, depois iremos remeter ao grupo de trabalho. A única proposta, até agora, concisa foi da UNIDERP, a outra proposta que chegou até o grupo de trabalho foi o otimismo que o Eduardo Velasco colocou aqui hoje, acerca da possibilidade do hospital da Universidade Federal assumir tanto a Santa Casa de Dourados, como também o Hospital Regional, mantendo o Hospital Universitário. Quanto à autonomia da Secretaria de Saúde que foi retirada, de fato, nós estamos brigando... (nunca houve essa autonomia na Secretaria de Saúde)... para que possamos tê-la,  com o apoio do conselho estadual. Há um entendimento do  Governo de que essa autonomia precisa ser estudada e repassada agora. Nós vamos ter, nessa próxima reunião do COGEF, uma definição sobre isso. Estamos construindo a nossa equipe, para que, além da “Fonte 40”, a “Fonte 00” seja gerida pelo próprio Secretário de Saúde, junto com o Conselho Administrativo da Secretaria de Saúde. Nós temos aliados importantes dentro do Governo; todos os secretários estão apontando nessa direção. Já remetemos ao Governo documentos internos, fizemos discussões acerca disso, solicitando, de fato, a gestão do Fundo Especial de Saúde, para que ele passe a ser da Secretaria de Saúde. Nós vamos conquistar isso nessa próxima reunião com o Governo. Eu acho que respondi as questões levantadas.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Agradeço. Professor Ivo Busato. Por que não ter hospital próprio? se não me engano.

                        O SR. IVO BUSATO - Bem, como nós falamos, o nosso curso de Medicina está iniciando o segundo ano. Em função da metodologia própria, o profissional que vamos formar será o médico de família. Tivemos uma assessoria de diversas universidades nacionais e internacionais, que estão nos orientando. Nós devemos, no primeiro, segundo e terceiro ano trabalhar com hospitais conveniados; é o que estamos fazendo. Em tempo hábil e oportuno o hospital da UNIDERP vai ser implantado, nós temos certeza, quem conhece o tino empreendedor do Professor Pedro Chaves, sabe que é questão de pouco tempo para fazer um trabalho desse.

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) - Agradeço-lhe. Há perguntas para mim, umas três perguntas. Já lhe passo em seguida, Alexandre. Por que o Governo não recebeu o documento da Universidade Federal? É questão de agenda, nós temos que entender, pois o Governador foi para o Rio de Janeiro ontem, era para voltar ontem à noite e não voltou, parece-me que teve outra agenda. Então, é questão de somente acertar as agendas. O reitor hoje está em Brasília; o Governador voltará para cá, o reitor vai para Brasília. Então, é questão de acertar a agenda. É um documento que, pelo que entendi do Professor Eduardo, o reitor quer entregar pessoalmente, em mãos. Então, é questão de agenda. O Vinício também perguntou por que o centro acadêmico não foi recebido. Eu não entendi se a Casa Civil não recebeu o centro acadêmico para discutir o assunto. Isso é questão de agenda também. Há outra pergunta: Por que a Casa Civil não atendeu o fórum?, aí também é questão de agenda. Eu tenho aqui em minhas mãos, me interesso pelo assunto também, pedi cópia, a carta, que o fórum, com várias assinaturas de entidades. Esta carta foi enviada ao Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, no dia 05 de fevereiro de 200l. A referida carta coloca uma série de disposições. “As entidades que assinam estes documentos, vêm à presença de Vossa Excelência manifestar o seu posicionamento diante das discussões sobre a privatização e terceirização do Hospital Regional Rosa Pedrossian, etc. Solicita o compromisso de acatar a decisão manifesta”. Aquilo que eu falei: (Respondi, Eduardo Bitencurt.) “Solicitar o compromisso de acatar a decisão manifesta”. O Governador não tem condições de acatar uma decisão antes deste processo que está acontecendo, não existe uma posição firmada, não existe um documento decisivo no Governo para que ele fale: “é esta a minha posição, é aquela”. O Governo está abrindo para o debate, através do seu Secretário de Saúde que construiu um grupo de trabalho; o grupo está produzindo. Então, não dá para acatar, se era essa a intenção, em função disso, que o Governador, afirmo como líder do Governo, não  tinha condição e nem pode. Não adianta querer que amanhã o Governador acate, porque nós não concluímos um processo de discussão, ainda. No dia 07, dois dias depois, através do Ofício n.º 025, houve a resposta ao fórum, endereçada para Cleuza Pedrosa Odorico Cardoso, coordenadora do sindicato dos trabalhadores: “De ordem do Senhor Governador, acusamos o recebimento da Carta n.º 004, de 05 de fevereiro de 200l”. Carta essa que li a introdução, na qual é solicitada uma audiência para tratar da situação do Hospital Regional. Ótimo. É o tema deste debate. “Pela natureza do assunto que Vossa Senhoria deseja tratar, informamos que encaminhamos o pedido ao Secretário de Estado de Governo, Ben-Hur Ferreira, pois não foi possível compatibilizar sua solicitação com a agenda do Governador. Caso necessite obter mais informações sobre o andamento do seu pleito, Vossa Senhoria poderá contactar diretamente o referido órgão no telefone 726-4006”. Então, é processo de encaminhamento natural, pois é difícil contemporizar todas as demandas, todas as agendas para que dê certo. Então, não é desculpa, nem subterfúgio para não tratar do assunto. Nós estamos tratando do assunto, neste momento. Então, esse assunto vai ser tratado. Claro que vai chegar às mãos do Governador, mas com mais informações obtidas através do fórum, que tem um trabalho excelente, feito nesse sentido, do grupo de trabalho; o Doutor Trombini apontou várias iniciativas, desdobramentos que o grupo vai ter a partir de agora. Com certeza vamos responder, sim, todas as reivindicações; vamos discutir, discordar, concordar, isso é normal no processo democrático. Eduardo Bitencurt, espero ter respondido, caso não tenha respondido, fico à disposição para continuar conversando isso depois. Eduardo se você quiser, novamente, usar o microfone, estamos à disposição. Por favor, as próximas três intervenções.

                        O SR. ALEXANDRE - Sou Alexandre, sou um dos coordenadores, junto com a Cleuza, do Sindicato dos Trabalhadores de Seguridade Social. Antes de fazer a pergunta, Deputado Teruel, eu queria fazer um comentário: quem não deu a resposta ao fórum, foi o Secretário Ben-Hur; ele não deu retorno ao fórum. Para ser breve, gostaria de saber da Doutora Beatriz, como que está o atendimento do Posto de Saúde do Aerorancho? Parece que, na fala do vereador, o posto não funciona, pois toda a população do Aerorancho usa o Hospital Regional. Me parece que é para o atendimento secundário e terciário. Pelo que entendi aqui, a universidade é parceira desde que o Hospital Regional era o “postão”. Pelo que eu entendi aqui, nas falas,  a universidade ajudou o Governo do Estado a fazer o hospital chegar ao que é hoje. Depois de pronto, chegam novos parceiros. Acho que temos que discutir essas parcerias. Em relação à universidade, acho que ela é parceira do Governo já há algum tempo. Eu gostaria de saber: com esse hospital indo para uma outra área, o Estado tirando a sua responsabilidade, como que fica o atendimento secundário e terciário dos companheiros que vêm do Interior, de Tacuru, lá do final do mundo? De quem é a responsabilidade? Da Prefeitura de Campo Grande? Da Prefeitura de Dourados, que tem uma estrutura melhor para atender isso? Do Governo do Estado, com seu hospital público de referência para o Estado? Eu gostaria que você comentasse isso. Quero fazer uma pergunta ao companheiro de São Paulo, talvez eu seja um pouco indelicado: em relação à organização social, companheiro, eu entendo que isso é um modelinho neoliberal para sacanear o trabalhador e fazer falcatruas com o dinheiro público. Até agora eu não vi uma organização social que você possa dizer: com aquela vale a pena você discutir ou trabalhar. Eu queria que você comentasse a respeito disso.

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) – O próximo, pôr favor.

                        O SR. HÉLIO – O meu nome é Hélio. Sou membro do Conselho Municipal de Saúde de Dourados e coordenador do núcleo de saúde do PT - Dourados. Na questão da gestão, a gente concorda com as parcerias e defende que todas as  parcerias têm de ser discutidas. Mas o que nós estamos questionando, é que um hospital público, construído com o dinheiro público, igual ao que está sendo construído em Dourados... Agora, nós queremos discutir a parceria na hora de equipar esses hospitais. Por que na hora de equipar e de construir não existem parcerias? Somente na hora de gerenciar é que as entidades aparecem querendo fazer parcerias. Então, eu gostaria de fazer essa pergunta ao Governo, ao Secretário.

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) – Hélio, obrigado. O próximo.

                         A SR.ª MARIUZA – Bom, eu volto aqui porque a minha pergunta não foi respondida. Eu entendo de educação, não entendo muito do sistema de saúde. Mas, eu entendo das implicações de uma saúde inadequada, da falta de atendimento aos nossos alunos, disso eu entendo. Principalmente os PNEs, com os quais eu trabalho. Eu quero dizer que este fórum aqui se reúne desde janeiro. Inclusive, sem querer retomar a polêmica, pôr coincidência o Professor Rivaldo só foi demitido depois da segunda ou terceira reunião deste fórum, depois que foi para a imprensa. Mera coincidência. Eu ainda não consegui compreender, se nunca houve, segundo o secretário (eu estou dirigindo a minha pergunta a ele), nenhuma discussão em relação à privatização ou terceirização do hospital, porque não se respondeu a este fórum, antes, naquele momento, quando foi para a imprensa, quando se polemizou, no momento em que nós mandamos o documento, no dia 05 de fevereiro. Por que o mesmo não foi respondido? Acho que poderíamos ter evitado este momento aqui, de mobilização das pessoas. Por quê? Se o hospital está credenciado ao SUS e o SUS já está contribuindo, se existe um recurso do Estado disponibilizado, e essa foi a minha pergunta que não foi respondida, eu quero saber, qual é a possibilidade financeira do Estado para cumprir com a sua parte. Eu quero saber isso. Pelo que as universidades colocaram aqui, eu não percebi, em nenhum momento, alguém se oferecendo para colocar recursos financeiros nesse hospital. Eu não entendi isso. Parece-me que os recursos são de pessoal. Foi o que eu entendi. E o fórum sempre colocou: nós não somos contrários à parceria. Nós somos contrários à privatização e à tercerização. Então, fica muito complicado, pois ficamos durante dois meses fazendo mobilização, discutindo com a entidade, e vir aqui, quando não havia nada disso. Pôr que não foi colocado para a gente, antes? Eu quero saber o que está inviabilizando o Hospital Regional? É a reforma administrativa do Governo? Então, nós temos de discutir isso.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) – Certo. Foi a Mariuza que acabou de falar, para efeito de gravação. Eu quero que o Presidente da Associação dos Médicos de Dourados aguarde, um minuto só, Doutor Takeshi. Vou passar para as respostas do Alexandre, Hélio e Mariuza. Quem começa? Pode ser o Doutor Nílson..

                        O SR. NÍLSON FERRAZ PÁSCOA – A única resposta ao colega é que ele, por gentileza, se quiser pode fazer uma visita ao Estado de São Paulo para conhecer esse serviço, para ver de perto o que se faz com o dinheiro público. Quem conheceu o Governador Mário Covas, na vida pública, sabe que ele não iria, em absoluto, fazer falcatrua com o dinheiro público, como o senhor colocou. De qualquer forma, a nossa preocupação é dar saúde gratuita, pois a população paga impostos para isso, e nós temos uma Constituição que dá esse direito à população. Em segundo lugar, que os serviços de saúde sejam eficientes e de qualidade. Nós não vencemos todos esses obstáculos. Trabalhamos em prol deles. Estamos fazendo, com muita coragem, com muita responsabilidade, estamos nos expondo. Motivo pelo qual, inclusive, estou presente nesta plenária, me expondo, falando de um modelo de gestão que nós estamos construindo no Estado de São Paulo. Isso não significa receita para Mato Grosso do Sul. Nós não queremos dar receita para ninguém. Nós queremos, simplesmente, atender a população, como ela merece. Esse é um desafio que o Governo do Estado de São Paulo está empreendendo na área de saúde. Obrigado. 

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) – Doutor Nílson, agradeço-lhe. Doutor Geraldo Resende.

                        O SR. GERALDO RESENDE – Primeiro, eu gostaria de fazer um relato que corrobora com aquilo que o Doutor Nílson disse. Eu ouvi o relato do Secretário Municipal de Saúde, Doutor Eduardo Jorge, Deputado Federal do PT, e hoje, Secretário Municipal de Saúde da Cidade de São Paulo, o qual disse que lá é  muito exitosa a experiência das organizações sociais. Eu posso até ter uma posição minoritária no PT, hoje, mas eu acho que essa experiência é uma das melhores que existe hoje, em relação à gestão hospitalar, em andamento no País. Quanto à questão do gestor municipal de Dourados, Três Lagoas e de Campo Grande, quanto à questão dos hospitais que vão ser referência na construção do plano de regionalização, esses hospitais estarão presentes dentro desse plano, como hospitais de referência de média e alta complexidade. E, logicamente, o hospital, mesmo estando na gestão municipal, como o modelo do Município de Campo Grande, que estamos construindo, vai ser referência estadual, terá aportes de recurso para custear todos aqueles pacientes que vão ser referendados para Campo Grande, assim como o hospital de Dourados vai ser para toda região de Dourados, Ponta Porã, Naviraí, Nova Andradina, bem como o de Três Lagoas será para a região do Bolsão. Então, esses hospitais vão ser referências para todas essas regiões, terão aportes de recurso para atender num mecanismo de referência e contra-referência. Quanto à pergunta sobre o hospital público e as parcerias, que até agora nenhuma dessas parcerias colocou dinheiro para implementar, comprar equipamentos. Nós estamos vendo que existem parcerias que estão  dando certo, ou seja, lá em Dourados, havia um hospital, construído há seis anos, no governo Pedro Pedrossian; tivemos a ousadia de colocá-lo em funcionamento, lutamos arduamente para colocá-lo no dia 20 de dezembro. E, no hospital, do dia 20 de dezembro até hoje, já foram feitos mais de quatrocentos atendimentos, dos quais mais de trezentos foram de nascimento. Isso mostra o êxito dessa parceria com a instituição que não é pública, é uma instituição privada, de caráter filantrópico que foi feita nesse Governo. Nós entendemos que isso é plenamente compatível, plenamente justo, desde que exista um contrato de gestão, onde esteja inserido que todos os atendimentos deverão ser 100% SUS. Nós estamos dispostos a implementá-lo cada vez mais. Aquela senhora nos pergunta, a senhora do fórum, acerca da privatização, da terceirização, cujo documento encaminhado não obteve resposta. Eu gostaria de dizer que nós respondemos, no Conselho Estadual de Saúde, algumas entidades que nos procuraram; não fizemos um documento para encaminhar, mesmo porque nunca houve essa discussão dentro da Secretaria de Saúde. Eu repito: nunca houve essa discussão dentro da Secretaria de Saúde do Estado! Houve sim isso que está havendo abertamente hoje aqui, ou seja, a procura de parcerias em relação à administração dessas unidades hospitalares. Nós vamos continuar, doa a quem doer, a procura dessas parcerias. Vamos aos órgãos, aos fóruns adequados fazer essa discussão. Nós queremos viabilizar, fazer um atendimento; para o usuário do SUS o que interessa, de fato, é que ele seja bem atendido, com um atendimento de qualidade, um atendimento humano. É isso que nós estamos perseguindo com a ativação de tantos hospitais que encontravam-se paralisados, já enumeramos aqui, que, em apenas quatro meses, colocamos em funcionamento. Vamos colocar mais sete, nos próximos dias.

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) – Alexandre Hélio Marioso, se ainda tem dúvidas... a Doutora Beatriz também vai responder uma parte das perguntas.

                        A SR.ª BEATRIZ DOBASHI  - O Alexandre perguntou se o Aerorancho não funciona. Do meu ponto de vista, o Aerorancho funciona; lá existe um prédio que abriga três serviços diferentes, uma unidade básica de saúde que tem médicos nas três especialidades básicas e dentistas na especialidade básica, com o programa de agentes comunitários de saúde, todos os programas implantados, vacinação, enfim, toda a atenção básica prestada lá há uma outra ala, que é chamada, como o pessoal gosta de chamar, “24 horas”, onde funcionam os plantões que atendem, pelo menos foram feitos para atender as urgências e emergências de baixa complexidade, muito embora muita gente procura o serviço como um ambulatório normal, buscando o pronto-atendimento. Existe um terceiro serviço ainda, que é o Centro de Atendimento à Mulher, o qual é um ambulatório especializado que atende somente o grupo das mulheres, com todos os programas desse grupo, de prevenção do câncer da mama, do colo uterino, de planejamento familiar, auxilio ao climatério e à gravidez na adolescência. É um serviço de referência. Então, o complexo que nós temos no Aerorancho atende praticamente três níveis: na referência, na atenção básica e na atenção da urgência e emergência, também de média e baixa complexidade. Nós temos um grande número de atendimento, bem como todos os problemas que todo serviço de grande demanda tem. O hospital realmente é de outro nível; ele tem a missão da porta do pronto socorro, do atendimento das internações e de um ambulatório de especialidades. Então, é completamente diferente a missão do Hospital Regional da missão que temos no Aerorancho.

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) – Agradeço a Doutora Beatriz. Takeshi Matshubara, presidente da Sociedade Médica de Dourados, com a palavra, Takeshi.

                        O SR. TAKESHI MATSHUBARA – obrigado. Deputado, eu queria agradecer a oportunidade, a democracia que o senhor está nos proporcionando em discutir a saúde em Mato Grosso do Sul; é uma oportunidade única. Quero pedir desculpas ao público, pois está se repetindo um tema que já foi debatido à exaustão, mas que, mesmo assim, acho muito importante deixar frisado aqui hoje para vocês, é sobre a questão da Santa Casa de Dourados, que vai ser debatida no dia 30 de abril, e vai ser aprofundada. Eu quero deixar a posição da Cidade de Dourados aqui para vocês. A Cidade de Dourados, como um todo, vê a necessidade dessa Santa Casa ser um hospital-escola do curso médico da faculdade de medicina, da faculdade de enfermagem e dos cursos que poderão utilizá-lo como hospital-escola. É diferente a gestão de um hospital-escola da de um hospital para atendimento do SUS, simplesmente. É diferenciado. Como o Deputado Loester falou, o custo do hospital é maior, as despesas são maiores, e tudo mais. Mas, a necessidade de Dourados hoje é de que ele seja realmente um hospital universitário. Então, me preocupa quando surgem boatos que existem interesses de privatizar ou terceirizar . Isso foi negado aqui, de público. Mas, eu quero deixar bem claro para todos aqui, que realmente preocupa a Cidade de Dourados, porque isso compromete sobremaneira a qualidade de ensino que vai ser oferecido à população, ou seja, um aluno de medicina estudando num hospital universitário terá uma formação, o aluno formado no hospital que é conveniado, tem uma outra formação. Essa qualidade vai comprometer a qualidade do ensino que vai ser oferecido pela faculdade de Medicina de Dourados, que foi alvo de tantas críticas por ser mais uma faculdade a ser criada no Brasil. O Hospital da Mulher, que o Doutor Geraldo falou, está funcionando desde o dia 20 de dezembro, tem gestão com Hospital Evangélico de Dourados. Essa gestão vai comprometer a qualidade da formação em ginecologia, obstetrícia e pediatria, a partir do instante em que o Hospital Evangélico presta um serviço ao SUS, mas sem preocupação com a qualidade de ensino. Então, eu acho que a visão do gestor de saúde é uma, e a visão da sociedade é outra. Tenho certeza que para o Secretário de Saúde o importante é que o hospital funcione, mas para a cidade de Dourados essa visão tem que ser um pouquinho mais ampliada. Eu acho que é necessário que seja realmente o Hospital Universitário, que funcione nos moldes de um hospital universitário, numa gestão que já foi discutida à exaustão, de se fazer uma fundação entre a Secretaria Estadual, Municipal, Universidade Federal, UEMS e as outras entidades. Esse modelo tem que ser adotado em sua plenitude. A sociedade douradense não vai admitir outro modelo de administração desse hospital. Eu queria falar para o Doutor Arruda, mas ele não está presente, já foi discutida a questão da fundação, há umas duas semanas, onde a Associação Médica se sentiu privada de participar. Lamento ele não estar presente no Plenário agora. Eu queria deixar de público que a Associação Médica da Grande Dourados tem o maior interesse em participar da discussão sobre a criação dessa fundação para a gestão e gerenciamento da Santa Casa de Dourados. Obrigado.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Eu agradeço. O seguinte por favor. Nome.

                        O SR. JOSÉ SOARES DE MELLO – José Soares de Mello, conhecido como Zequinha. Eu quero dar um testemunho, fazer duas perguntas e um pedido. Aqui existem alguns médicos do Hospital Universitário. Eu faço um trabalho a pessoas do Interior. Eu estou falando em nome daquelas pessoas do Interior, dos pacientes do Interior que precisam de um atendimento especializado em Campo Grande. Eu faço esse trabalho há mais de vinte anos. Meu testemunho é o seguinte: o Hospital Universitário há muitos anos atendeu mais de 90% das  pessoas carentes do Interior, do ruralista, do antigo Funrural, e muito bem. Aumentou-se a demanda, e hoje não é possível atendê-la. É muito bonita a municipalização da saúde. Faço duas perguntas à Secretaria de Saúde de Campo Grande. A Secretaria de Saúde de Campo Grande, assumindo a gestão do Rosa Pedrossian, vai discriminar o pessoal do Interior ou não? A Segunda pergunta: aconteceu no ano passado, um rapaz sofreu um acidente de moto, foi internado na Santa Casa, quebrou três costelas, fraturou o braço, deu uma melhorada, saiu do estado crítico, deram alta a ele com o braço quebrado, fraturado e pediu que o mesmo retornasse ao ambulatório, voltou ao ambulatório, o médico não quis atendê-lo, porque era caso de cirurgia eletiva, mas já estava internado. Por que não foi operado naquele momento? Nós levamos a radiografia na secretaria, conversamos com aquele cidadão, procurei, por duas vezes, falar com a secretária, não foi possível, transferimos esse paciente para o Hospital Universitário, onde está até hoje fazendo tratamento, irá ser operado agora, e vai ficar com a deficiência no braço por falta de atendimento no tempo exato. Essas são as duas perguntas. Essa pergunta é para o Secretário de Saúde que saiu, um apelo para que ele não deixe o Rosa Pedrossian sem as condições de atender o pessoal do Interior. Eu não falo aqui em nome do Secretário de Saúde, não! Eu falo em nome daquelas pessoas que precisam do atendimento especializado em Campo Grande. Nós vivemos numa democracia, a pessoa tem direito de escolher várias coisas. Senão está dando certo o tratamento dela na região, por que não vir para Campo Grande, que tem todas as condições? Meu muito obrigado.

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) – Agradeço-lhe, o próximo, o terceiro, e vamos passar para...

                        O SR. FERNANDO MARANHÃO – Boa-noite Senhores Deputados, senhores componentes, convidados e participantes.

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) – Desculpe-me. O nome?

                        O SR. FERNANDO MARANHÃO – Eu sou coordenador da FASUBRA. A FASUBRA é uma federação de sindicatos que englobam todos os trabalhadores das universidades brasileiras. Eu sou trabalhador da Universidade de Pernambuco. Como eu cai aqui? Estou participando de um Congresso dos Trabalhadores do SISTA, que são os técnicos administrativos da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Estamos discutindo, entre outras coisas, a saúde pública, a autonomia universitária. Bom! Sem mais delongas. Gostaria de pedir ao Deputado que se pudesse registrar nesta Casa, que hoje é um Dia Nacional de Paralisação dos Servidores Públicos Federais por reajuste salarial de 75,48%, sendo que o Governo teima em não nos dar o aumento devido. Gostaria de solicitar a esta Casa que cedesse o espaço para as novas manifestações e desse apoio à luta dos servidores federais, não só dos federais, mas de todos os trabalhadores. Quero elogiar este tipo de audiência pública; é importante esse espaço para que sejam manifestadas as diversas posições, as diversas diferenças. Não é a minha área, não é a minha especialidade, mas, eu escutei o representante da universidade dizer que o nosso Hospital Universitário está trabalhando basicamente com atendimento e assistência, ou coisa similar. Eu gostaria de lembrá-lo, não sei se é por uma debilidade da nossa universidade, o seguinte: que a função precípua dos hospitais universitários é o ensino, a pesquisa e a extensão. Eu não sei se houve um lapso na memória do nosso representante da Universidade Federal do Estado de Mato Grosso do Sul. Eu gostaria que ele refizesse, talvez, esta afirmação. Segunda questão que eu gostaria de falar com vocês, volto a elogiar a audiência pública por este caráter democrático, é o seguinte: saber em que momento, em qual fórum da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, foi discutida essa parceria ou essa cessão dos funcionários, senão é cessão dos funcionários, se cedeu espaço, treinamento de pessoal. Eu gostaria de saber se foi feita a discussão, por exemplo, com os trabalhadores, com os docente e com os estudantes. Se foi feito isso, eu gostaria de esclarecimentos. Eu estou me direcionando ao representante da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. É o seguinte: dentro do aspecto da reforma administrativa, alguém afirmou aqui que não foi benéfica, a gente tem feito contratos de gestão; a idéia do Governo Federal é fazer contrato de gestão, entrega à iniciativa privada ou a esse gestor nossos hospitais, nossas universidades para que sejam geridas, mantemos nossos recursos, nossos aportes de recursos, mantemos o nosso pessoal, entregamos o nosso pessoal e cobramos um patamar mínimo. O que for ampliado vai ser via cobrança, no caso das universidades, através de anuidades, e no caso dos hospitais, através de cobrança de serviços. Eu gostaria de perguntar aos senhores, senão é isso, qual é o nome que nós damos a esse contrato e a essa parceria que estão sendo feitas? Senão é, e se nós questionamos o aporte de recursos que o Governo Federal tem mandado para os nossos hospitais universitários, via Estados, e dos Estados para os municípios. Se esses recursos não são suficientes, por que, em vez de nós mascararmos a nossa luta, não enfrentemos o processo ou a política econômica do Governo? Talvez seja o caminho mais correto do que entregar o patrimônio público a alguns que sempre aproveitaram, em alguns momentos, para pregar uma falsa modernidade. Obrigado senhoras e senhores.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) – Agradeço-lhe, Fernando Maranhão, seja bem-vindo a Mato Grosso do Sul e a esta Casa. Obrigado por ter dado a sua contribuição na luta. E queria deferir o pedido do Fernando Maranhão, para que constasse em ata desta Casa, que no dia 28 de março, haverá o lançamento da campanha salarial nos Estados. Coordenação Nacional das Entidades e Servidores Federais. Queria pedir que os próximos aguardassem. Há três, o Doutor Takeshi Matshubara, José Soares de Mello, o Zequinha, e Fernando Maranhão. Quem começaria a responder? A maioria fez considerações. Há perguntas que foram preparadas, não sei bem. Os trabalhadores...  para fazer essa cedência, se houve essa cedência de trabalhadores, Fernando Maranhão. A Universidade Federal que seria o caso. A Doutora Beatriz vai fazer alguma consideração.

                        A SR.ª BEATRIZ DOBASHI – O Senhor Zequinha me fez uma pergunta direta. Ele pergunta: "se a SESAU assumir o Hospital Regional, ela vai abandonar o pessoal, vai discriminar o pessoal do Interior?” Bom, a gente não vai assumir o Hospital Regional, não é isso que está sendo proposto aqui. O fato da gente assumir a gestão do Hospital Regional, como eu já disse, faz com que nossa atuação junto ao Hospital Regional seja igual à atuação junto ao Hospital Universitário e aos demais hospitais conveniados com o SUS. Todos os hospitais de Campo Grande são referências para praticamente todo o Estado; mesmo aqueles serviços que não deveriam ser feitos aqui, mas nos municípios do Interior, eles acabam sendo feitos, ou por escolha do paciente, como o senhor disse, ou por falta de recurso no município de origem. Nós não temos nenhuma forma de discriminação. Todo esse atendimento cai no teto de Campo Grande, e qualquer dificuldade que haja para o pessoal do Interior, é a mesma dificuldade para o pessoal de Campo Grande, quando existe excesso de demanda. Quanto à Segunda parte da pergunta, é uma questão pontual a médica. Todas as denúncias de mal-atendimennto devem ser encaminhadas à Secretaria, através de sua ouvidoria, é 137, ou por escrito, diretamente ao gabinete da secretaria, para que possam ser apuradas. Não tem como responder aqui, porque um suposto paciente teve alta sem ter condições e ficou com uma lesão. Essa questão tem de ser encaminhada oficialmente, pois todas as reclamações que chegam à secretaria são apuradas e investigadas; caso haja responsabilidade, os responsáveis são punidos. Tanto através do Conselho Regional de Medicina, quando se trata de problemas de profissionais de outros conselhos, como o COREM, o CRO e outros conselhos de profissionais de saúde, quanto através da própria SESAU, quando a questão é administrativa ou disciplinar.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) – Eu queria passar para o Doutor Arruda, para que o mesmo fale sobre a reivindicação do Doutor Takeshi Matsubara, presidente da Associação Médica de Dourados, da participação na discussão sobre a fundação. Se entendi. O Doutor Arruda vai fazer alguma colocação.

                        O DOUTOR ARRUDA – Em relação à criação dessa fundação não era ainda o momento da discussão. Nós estamos, por enquanto, discutindo a forma de gerência dessas unidades hospitalares. Se isso vai ser gerido por quais atores, quem vai participar, de que forma. Em relação à fundação, provavelmente a Associação Médica de Dourados deve ter recebido do Ministério Público, através de um dos seus Promotores, uma minuta da formação de uma fundação semelhante àquela que nós recebemos, onde a Associação Médica de Dourados está incluída e contemplada. E que, no momento da discussão em si, essa seria a forma ideal de gerenciamento do hospital. Então, esse seria o momento de discutir a fundação. Eu acho que é um pouco precoce, mas se por acaso, a Associação Médica não estiver de posse desse documento, nós poderemos lhe passar uma cópia, ou até mesmo o disquete que veio do Ministério Público para nós. Eu agradeço.

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) – Eu lhe agradeço. Eu queria comunicar o horário: são dezoito horas e quarenta minutos. Eu queria consultar se todos concordam em termos um limite para encerrar, iríamos até às dezenove horas, seriam mais vinte minutos. Se alguém achar que ficou prejudicado, a gente pode voltar a discutir. Então, eu queria, antes de passar a palavra, informar ainda o calendário de lutas, que está sendo anunciado pelo jornal, o manifesto: dia 28 de março, hoje, o lançamento da Campanha Salarial/2001, nos Estados; dia 05 de abril, marcha em Brasília, SOS Serviço Público e dia 07 de abril, Plenário Nacional dos Servidores Públicos Federais, em Brasília. O seguinte, por favor.

                        A SR.ª JÚLIA – Boa-noite, meu nome é Júlia, sou acadêmica de Medicina da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Eu gostaria que fosse melhor esclarecida a posição da UNIDERP, pois se for estágio, não vejo nenhuma vantagem financeira para o Regional, não vai ser tão financeiramente lucrativo à UNIDERP. Eu não sei, também, por que, se o interesse é só estágio, foi convidado o Secretário de Saúde de São Paulo, para explicar sobre a privatização de setores públicos, se a questão não é essa. Eu gostaria de saber, também, como foi esclarecido pelo diretor, a parte mais pesada nos investimentos do Regional já foi feita, que é a parte do básico, se o mais pesado já foi feito, por que não se podem continuar, havendo parceria entre a Universidade Federal e o Governo, os investimentos no Regional? Quero saber por que as visitas do representante da UNIDERP começaram após o início dos trabalhos no Regional? Quando estava funcionando. Por que essas visitas não começaram antes, já que o interesse da UNIDERP é o desenvolvimento do Estado do Pantanal? Essas visitas deveriam ter começado antes, quando o Regional era considerado apenas um elefante branco. Aí, sim, as reformas de base estavam sendo iniciadas e as visitas não foram iniciadas. Por que apenas quando já estava tudo pronto?

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) – Por favor, o nome só, me esqueci de anotar aqui.

                        A SR.ª JÚLIA  - Júlia.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) – Júlia! Obrigado Júlia. O próximo (Palmas).

                        O SR. JULIANO PEREIRA – Boa-noite, meu nome é Juliano Pereira, sou acadêmico de Medicina da Universidade Federal. Minha pergunta é objetiva. Eu gostaria de saber do representante da UNIDERP, se ela é uma instituição com fins lucrativos: qual é o compromisso social real da universidade ao assumir a administração do hospital? Se é um compromisso social com a população, ou se é prioritariamente alocação dos universitários para fazer estágios, para fazer internato no hospital. Se há esse compromisso social, por que a UNIDERP, antes de abrir o curso com os métodos inovadores, que nós conhecemos, não planejou a abertura de um hospital? Precisamos pensar nisso. Essa é minha pergunta.

                        O SR. PRESIDENTE – Certo. Obrigado Juliano. Alexandre.

                        O SR. ALEXANDRE – Eu queria fazer uma pergunta ao Doutor Geraldo. Doutor, há uma interferência da Secretaria de Gestão na Secretaria de Saúde, principalmente em relação ao dinheiro, que no meu entendimento prejudica o controle social sobre as verbas do SUS e da Saúde. Há indícios de que os números da prestação de contas do ano 2000 foram maquiados. Nós já solicitamos isso ao Conselho Estadual de Saúde, parece-me que é ponto da pauta da próxima reunião do conselho. Se o sindicato vai ter essa resposta? Se o que efetivamente for gasto com saúde é o que prega a Constituição? Doutor, a 8.080, parece que fala em dedicação exclusiva do quadro de pessoal da saúde. Eu não sou advogado, mas se isso for verdade, o senhor pretende demitir ou exonerar o vereador de Nova Andradina, que foi contratado para o Hospital Regional? (Palmas).

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) – Eu queria passar inicialmente para o Doutor Ivo Busato, em seguida para o Doutor Nílson e para o Carlos Ascenço, para responder à Júlia. Então, Doutor Ivo Busato. O Juliano Pereira que fez a pergunta.

              O SR. IVO BUSATO – Bem, nós insistimos quantas vezes forem necessárias para colocar a nossa posição aqui. Nós estamos no segundo ano, e não haveria necessidade de começar há dois, três anos a fazer visita para construir um hospital. Acho que o primeiro trabalho nós deveríamos estabelecer o curso, fazer as parcerias, e no momento adequado construir um hospital. Nós não vamos deixar de fazer isso, mas, enquanto for possível fazer parcerias para auxiliar, quer dizer, se nós estamos, aí vem a segunda pergunta, propondo colocar estagiários, a administração do hospital, ou de qualquer hospital que estamos fazendo parcerias, colocará as condições para que a gente leve os alunos para lá. Nós sabemos que um hospital tem custos para receber estagiários, e esses custos a universidade está disposta a bancar. É desta forma que nós temos interesse em participar, bancando custos. Se for necessário vamos equipar alas das... é questão do hospital propor, fazer a parceria. É essa a condição que a gente vê  para participar de uma parceria. Obrigado.

                        O SR. PRESIDENTE  (Pedro Teruel) - Agradeço. Doutor Nílson, a Júlia que fez essa pergunta.

                        O SR. NÍLSON - Eu acho que eu não me fiz entender para a Júlia. São Paulo não privatizou absolutamente nada, embora o setor privado também seja componente do Sistema Único de Saúde. O que nós fizemos foi terceirizar serviços para organizações sociais de saúde, entidades privadas filantrópicas, habilitadas para tal fim, com pré-requisitos, mediante um contrato de gestão. Qual é a diferença? O privado faz o que quer, como quer, e alfere lucro. A organização social de saúde não faz o que  quer, nem como quer, nem alfere lucro, o Estado é que determina a política pública, que diz o que tem de fazer e cobra resultado, cobra produção e cobra qualidade de serviço. Portanto, isso não é privatização. Eu estou disposto a aprofundar esse debate com quem eventualmente quiser, em outro momento.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Obrigado, Doutor Nílson. Queria passar para o Doutor Carlos Ascenço, pois  a pergunta da Júlia foi dirigida para o Doutor Carlos.

                        O SR. CARLOS ALBERTO NOSSA ASCENÇO - A participação da Universidade Federal na ativação do Hospital Regional se deu a partir do mês de junho de 1999. Foi, de início, principalmente na área de recursos humanos, intercâmbio de recursos humanos, na área de corpo clínico, depois, em novembro de 1999, esse convênio se aprofundou. Nós tentamos uma parceria, onde a Universidade Federal supriria o Hospital Regional com materiais de consumo e receberia pelas internações realizadas, como contrapartida. Não foi colocado nenhum equipamento do Hospital Universitário ou da Universidade Federal, ou com recursos da universidade dentro do Hospital Regional. Eu quero, complementando a pergunta que ela fez, dizer o seguinte: a parceria foi pensada com o propósito de transformar o Hospital Regional numa expansão do Hospital Universitário, como se a gente visse assim; ninguém pensou, desde o primeiro dia, em desativar leito ou fechar ala do Hospital Universitário e levar para o Hospital Regional, porque é mais bonitinho. Nessa fase atual, a gente acha que é muito fácil para a universidade, apesar de todas as opiniões contrárias que escutei aqui. Eu acho que as questões administrativas e as dificuldades são passageiras. Existem chances de ampliação de serviços dentro do Hospital Universitário, onde estão estrangulados. Vou dar o exemplo da área de hemodiálise, que está estrangulada no Hospital Universitário, mas pode se expandir bastante dentro do Hospital Regional, sem desativá-la no Hospital Universitário. Na área de clínica cirúrgica geral, cirurgia geral. O Hospital Universitário tem quatro ou seis leitos para cirurgia geral, se transferirmos as especialidades cirúrgicas para o Regional, em outro andar, não para aquele que lhes mostrei, expandiremos, de imediato, a capacidade de internação do Hospital Universitário. Então, dentro das propostas que foram apresentadas aqui, no meu ponto de vista, a parceria que está dando certo, até agora... (eu repito, o hospital só funcionou porque a universidade ajudou)... é a realizada com a Universidade Federal. De fato, ninguém nos procurou antes para propor parceria, quando o hospital estava inviabilizado. Outro ponto, ainda, que acredito ser de extrema importância discutir aqui, é a respeito da organização social. Como foi dito aqui, em São Paulo se exige alguns critérios, tem de ser filantrópica, ter cinco anos de experiência em assistência médica. Eu estive pensando aqui, por mais de uma hora, aqui em Mato Grosso do Sul quantas haveria com essa capacitação. As que imaginei, que existem, já estão comprometidas com os seus problemas. Então, existe uma associação filantrópica com experiência, que é a Santa Casa. Então, nós estamos pensando transformar isso em organização social e passar o Hospital Regional; existe outra entidade filantrópica administrando o São Julião, o Nosso Lar. Então, eu vejo essa proposta viável em São Paulo, mas de discussão muito difícil em nosso meio, por falta desse tipo de caracterização. Eu não sei porque a gente vai sair do zero agora, começar agora, inventando uma organização social. Então, vamos criar, juntar dez aí. Por que começar isso agora? Há hospital que já começou a funcionar. Se o Hospital Regional estivesse encalhado, não estivesse funcionando e se nem houvesse perspectivas de como vai funcionar, eu acho que seria viável discutir. Vamos juntar todo mundo em volta da mesa, vamos lá! Mas mostrei aqui, o hospital já está funcionando, tudo que é mais caro, que é mais difícil, já foi colocado lá; já foram gastos mais de sessenta milhões, que é o dinheiro nosso; que é dinheiro público. O hospital está funcionando. A Universidade Federal tem experiência em assistência, pois tem o Hospital Universitário, que funciona há trinta anos. Agora, quando chega a hora de ter uma chance de ir para um hospital melhor, dizem assim: “porque o HU não atende assim, porque o HU é assado, porque o HU é de outro jeito”. Eu acho que é injusto. Acho que tem que se dar uma chance à Universidade Federal, ela já demonstrou competência, já fez funcionar aquilo ali. Outro ponto que deve ser discutido aqui é a questão, como disse o Deputado Loester, que o hospital de ensino é mais caro. É mais caro por uns poucos motivos, mas não é tão mais caro; é mais caro porque o estudante pede mais exames, esse é dos motivos, ele pede mais Raios-X. Mas, se o Hospital Regional, em todas as discussões que estamos colocando aqui, é aberto para estágio em todas as áreas, ele será hospital de ensino, pois quem estará lá dentro será o estagiário. Então, ele não vai ser mais caro, é a mesma coisa. Então, colocado isso, eu quero dizer, é a minha obrigação, que conheço esse hospital, desde o projeto, em 1991, quando fui Secretário de Saúde, é do meu programa de governo. Conheço o Hospital Regional desde a escolha do terreno, com o governador Pedro Pedrossian, nós fomos lá escolher, colocar naquela posição lá; acompanhei as obras daquilo ali, de longe, porque fiquei pouco tempo na Secretaria de Saúde. Depois eu tive a sorte de participar da ativação e de escutar hoje que o Hospital Regional já está funcionando. Eu escutei várias vezes. Claro que está funcionando parcialmente. Nós não estamos aqui para mostrar números de cinqüenta, sessenta mil, mostramos que já está funcionando, temos estágios lá. Então, essa é a minha obrigação, de vir aqui dizer que, no meu ponto de vista, tem que acertar uma situação, em conjunto com Universidade Federal, com a Secretaria de Saúde do Município e com a Secretaria de Saúde do Estado. Eu acho que esses são os órgãos que têm de participar da discussão. 

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - O senhor tem um minuto para concluir o raciocínio, Doutor Ascenço.

                        O SR. CARLOS ALBERTO NOSSA ASCENÇO - Quero colocar o ponto de vista da universidade; a universidade não é exclusivista, porque não fecha para ninguém, permite o estágio e permite a boa convivência com as outras universidades, como é o caso da UNIDERP, UCDB, e assim por diante. Mas, o compromisso público é dessas instituições. 

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Nós queremos informar que acabou de virar o número lá, agora são dezenove horas. Há uma pergunta para o Doutor Geraldo. O que vocês acham de fechar a fila e atender os três que estão na fila? Alguém contra? Então, somente os três serão ouvidos, em seguida. Quero passar para o Doutor Geraldo Resende; a fim de que ele fale sobre alguma pergunta. 

                        O SR. GERALDO RESENDE - O Alexandre me perguntou se o orçamento do ano passado está maquiado. Alexandre, nós chegamos na secretaria no final de outubro. Quando nós fomos fazer o levantamento prévio, a secretaria não havia gasto...depois da votação da Emenda Constitucional n.º 29, votada e promulgada no dia 13 de setembro. Nós fomos correr atrás para que o Estado cumprisse aquilo que a lei obrigava, que era um gasto de 7%. Nós fizemos, sim, o empenho, levando em consideração várias obras que já estavam sendo discutidas. Esses empenhos foram feitos; nós estamos correndo atrás para viabilizar os recursos para fazer frente a essas obras que foram alocadas; algumas delas já estão em andamento. Quanto à questão de assessoria, eu tenho autonomia junto ao Governador para construir minha equipe. E, digo, claramente, a você que estou satisfeito com o trabalho do Doutor João Paulo Barcellos, que encontra-se aí a sua frente, ele é vereador, sim, no Interior, mas é uma das expressões mais importantes na política de saúde no Estado. Foi duas vezes Secretário de Saúde, em Nova Andradina, foi vice-presidente do COSEMS, ou seja, é uma pessoa altamente competente, que nos tem dado uma força extraordinária na consecução dos nossos objetivos para fazer saúde aqui no Estado, inclusive, ele é muito importante no processo da regionalização. E, lhe digo claramente que sou leal às pessoas que convido para a minha equipe. Se um dia eu estiver “desprecendido” o trabalho do Doutor João Paulo, se não for vontade própria, também deixo a secretaria. É claro que não haverá nenhum movimento para derrubar o Doutor João Paulo, nós não vamos aceitar de forma nenhuma. E ele é meu companheiro, trabalha comigo e estou muito satisfeito com o trabalho dele.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - O seguinte, diga o seu nome, pois estou anotando aqui.

                        O SR. ÉRICO  - Meu nome é Érico, sou acadêmico do curso de Medicina da UFMS. Primeiramente eu gostaria de desejar uma boa-noite a todos. Gostaria de fazer uma pergunta ao pró-reitor da UNIDERP. Gostaria de um esclarecimento, na verdade. É sabido que já existe, há algum tempo, um convênio da UNIDERP com UFMS, onde os estagiários da UNIDERP utilizam os pacientes internados no HU, de acordo com aquelas especialidades que a nossa universidade não possui. Só que, coincidentemente, no período de férias os pacientes ficam sem esse tipo de atendimento. Eu nunca vi um acadêmico de fisioterapia trabalhando lá, em dezembro ou janeiro. É muito bom este estágio, não é? Esse convênio só serve durante o período letivo, e quem perde com isso é o paciente, mas o acadêmico da universidade sai ganhando com isso, pois aprende por ele mesmo. Outra coisa, eu não sei até que ponto de vista o nosso representante do Estado de São Paulo, meu conterrâneo por sinal, pode concordar comigo. Algumas universidade particulares do Estado de São Paulo desenvolveram projetos e conseguiram instalar um Hospital Universitário, com uma proposta única e exclusiva de um atendimento público, aquela coisa bonita que todo mundo está falando por aí. na verdade não foi bem assim que aconteceu. Depois de um  certo tempo o projeto da universidade visa a realização de um plano de saúde dentro da universidade; logicamente que a universidade tem tudo mais barato, o laboratório é mais barato,  qualquer tipo de procedimento fica mais barato. Desta forma, será que isso não teria um fim lucrativo, não hoje, mas daqui a algum tempo. Se o senhor discordar do que estou falando, eu espero que o senhor me responda daqui uns dez, quinze anos, quem sabe! Muito obrigado.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Obrigado Érico. O seguinte.

                        O SR. FÁBIO  - Eu queria que o Doutor José Ivan esperasse, pois a minha pergunta é pra ele. Eu sou o Fábio, do Centro Acadêmico de Medicina da Universidade Federal. Queria fazer algumas colocações aqui. Várias coisas já foram colocadas aqui; o pró-reitor da UNIDERP colocou quais as reais intenções da universidade dele, o Doutor Eduardo Velasques colocou quais as intenções da universidade. Quero, de novo, ressaltar aqui que alguém, eu não me lembro quem, da Mesa disse que a Universidade Federal, o HU está com problemas, que ela não daria conta e tudo mais. Eu acho que  esta pessoa não ouviu direito o que o Doutor Eduardo falou, pois a universidade não vai tomar conta do hospital sozinha, é uma parceria, inclusive com carta branca do MEC e do Ministério da Saúde. Diante dessas propostas que tem aqui eu queria, de forma sucinta, uma resposta objetiva do Secretário de Saúde e do Professor  José Ivan, professor da Universidade Federal, principalmente como professor de minha universidade e o como presidente da fundação. Eu queria saber qual é a posição pessoal de vocês em relação ao futuro da gestão do Hospital  Regional, objetivamente.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Obrigado, Fábio.

                        O SR. LUIZ GUSTAVO - O meu nome é Luiz Gustavo, sou também representante do Centro Acadêmico de Medicina da UFMS. A minha pergunta é mais um esclarecimento, mas se os integrantes da Mesa quiserem responder. Quero lembrar do “caso Rondon” que houve aqui no Município de Campo Grande, que trouxe aquela tempestade. A primeira etapa das cirurgias reparadoras, foi feita no nosso Hospital Universitário, foram mais de trinta cirurgias. O SUS não paga essas cirurgias, porque as mesmas são cirurgias estéticas, mas na verdade foram reparadoras. É sabido pela divisão de compras do HU, que nem o Estado nem o município deu um centavo para essas cirurgias feitas no HU. Apesar do HU, na concepção, ser um hospital de ensino e de assistência, nesse caso o hospital prestou uma assistência à sociedade. Esse não é o motivo, mas é um dos motivos que nos deixa em má situação. Nesse caso a gente prestou assistência e resolveu a tempestade, e o Estado e  município falam: “Não, resolve aí, depois a gente acerta.” E, não foi bem isso que aconteceu. Então, se o Secretário de Saúde do Estado e a Doutora Beatriz Dobashi quiserem falar, responder alguma coisa. Era isso que eu queria falar.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Obrigado Luiz Gustavo. Eu queria passar primeiro à pergunta do Érico, que falou primeiro. Professor Ivo Busato.

                        O SR. IVO BUSATO - Os convênios realizados com as instituições são sempre firmados com contratos, com termos de compromissos específicos do aluno. Nesses termos específicos uma das coisas que está acordada entre as três partes, as instituições e mais o aluno, é o respeito sempre ao período de férias. Então, isso já está acordado entre as partes. Então, no período de férias, o nosso pessoal não fica atendendo. Isso está especificado no contrato atual, o qual as instituições acordaram. Se elas não concordarem é questão de se fazer uma revisão desse contrato.

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Obrigado, Professor Ivo. Quero passar a palavra para o Professor José Ivan, para responder ao Fábio.

                        O SR. JOSÉ IVAN - A pergunta é em relação à administração. O nosso papel é questão de velocidade e responsabilidade. Está certo? Se fizermos parcerias a implantação plena do hospital vai ser uma velocidade “X” ; se não fizermos vai ser numa velocidade “-X”.  Essa é a questão. Em relação à Universidade Federal, da qual me orgulho de ser e de ter participado de muitas lutas efetivamente, sem demagogia, quero dizer que durante toda a existência do Hospital Regional, ele esteve aberto à universidade. Agora, o que houve foi uma falta de atendimento para que a universidade ocupasse esse espaço. E, de repetente, a discussão saiu desse aspecto para outros aspectos. Essa é a questão. Eu sou favorável que se faça parcerias com todas as instituições. O hospital deve ser um campo de ensino para quem se propuser a fazê-lo. É evidente que as contrapartidas têm de existir para a instrução que está prestando. Então, é a questão que estamos discutindo no grupo de trabalho. O grupo encara a questão da administração dos hospitais de uma forma a mais ampla possível, vendo a questão estadual. Nós não podemos discutir a questão do Rosa Pedrossian, do Hospital Regional de Dourados, sem que olhemos a questão inteira. Isso foi bem levantado pelo Júlio, que é representante dos usuários. Essa é a questão real. Satisfeito?

                        O SR. GERALDO RESENDE - Eu respondendo ao jovem que me fez a pergunta. A minha responsabilidade, como gestor estadual, é com a assistência à saúde, não é com o ensino. Essa responsabilidade é das universidades. Como gestor estadual eu estou tentando viabilizar duas estruturas, que são imprescindíveis dentro desse projeto que queremos construir, que é o projeto da regionalização definitiva em Mato Grosso do Sul. Queremos, inclusive, correr contra o tempo, estamos trabalhando, já repeti isso, sem ver as horas. Estamos trabalhando sábado, domingo e feriados para terminar esse projeto no mais curto espaço de tempo, a fim de imprementá-lo. Não é só criar projetos, discutir, e depois deixar de imprementá-lo. Dentro desse projeto essas duas unidades vão ser referências estaduais do Sistema Único de Saúde. Criamos esse grupo de trabalho para não existir interferência do Secretário de Saúde. Depois que o grupo de trabalho elaborar e apontar a direção que é melhor para as duas unidades hospitalares, aí sim, eu vou discutir com o Governador; o Governador terá, de fato, junto com o grupo de trabalho a definição acerca dessas duas unidades hospitalares de Mato Grosso do Sul.

                        A SR.ª BEATRIZ DOBASHI - Eu queria responder duas coisas que foram ditas, uma a respeito das cirurgias plásticas. O teto de Campo Grande destinado ao HU paga 100% do que é feito no HU, desde a porta até a última clínica. Todas as contas que o HU apresenta à Secretaria de Saúde do município são pagas. Alguns meses o HU não consegue atingir o teto que lhe é destinado, ficando algum diferencial. Se as cirurgias plásticas foram feitas no HU, se foram emitidas AIHs e essas foram apresentadas à secretaria, as mesmas foram pagas. Mais do que isso eu não posso saber, porque não sei o que acontece dentro do HU. A segunda parte de minha resposta, apesar da pessoa não ter se referido a mim, pois disse que não sabia quem na mesa falou sobre os problemas do HU. Em nenhum momento eu disse que o HU não tem condições de ir para o Regional, até porque eu não posso dizer isso. Se o HU disser que tem condições, é ele quem está a firmando. No dia 23 de março de 1999, o Conselho Municipal de Saúde se reuniu para discutir a assistência hospitalar em Campo Grande, justamente por causa da polaridade que havia entre o HU e a Santa Casa. Quando a Santa Casa estourava o teto, ela paralisava o atendimento. Quando os plantonistas do HU faziam greve, paralisavam; quando os funcionários do HU faziam greve, paralisavam, e a gente ficava nessa polaridade, fechando hora um, hora outro. O Conselho requisitou a presença do Doutor Ascenço, para saber quando o Hospital Regional iria entrar em funcionamento, para que o mesmo passasse a ser a terceira opção de média complexidade, a fim de que pudesse desafogar as eletivas, tanto as do HU, quanto da Santa Casa. O Doutor Ascenço à época fez a mesma explanação que ele fez aqui, que havia cinco projetos, sendo que os mesmos iriam ser feitos por etapas, e os leitos entrariam paulatinamente, em ativação, etc. A gente está a dois anos com essa perspectiva de implantar os cinco projetos. Isso está registrado na ata do Conselho Municipal de Saúde. O Doutor Ascenço é testemunha que a nossa proposta era de que o HU fosse para o Hospital Regional. O Doutor Ascenço me respondeu: “Você sabe que eu sou do HU, e minha opinião também é essa, mas esse ainda é um processo muito difícil”. Está registrado na ata do Conselho Municipal de Saúde. Eu não teria porque, agora,  a SESAL dizer que o HU não tem condições de assumir, ou de ser, ou de ir para dentro do Hospital Regional. O que eu quis dizer no início de minha fala é que, ao participar do grupo de trabalho, tenho a obrigação de conhecer as propostas para dizer no meu parecer. Nós achamos que a melhor forma de administrar o Hospital Regional, seja com ou sem parceria, é a baseada em números, em fatos, em coisas concretas. Eu disse e repito: não nos foi apresentada nenhuma proposta do HU. Nós tivemos essa carta da UNIDERP: “Não queremos administrar nada do Hospital Regional, não queremos assumi-lo, queremos fazer estágio e negociar depois.” Tivemos a presença do Doutor Eduardo Velasco, sem nenhuma proposta escrita dizendo: “O reitor quer assumir os três hospitais, ele não quer fechar o HU, e sim assumir o Hospital Regional e a Santa Casa. Para isso ele quer a parceria do Ministério, do município e do Estado.” E nós perguntamos: como vamos fazer em relação aos recursos? Aí que entra as dificuldades. Hoje há falta de recurso, existe dificuldade no Hospital Regional e no HU. Então, de onde nós vamos tirar os recursos para manter os três hospitais funcionando, e bem? A resposta do Doutor Eduardo foi: “O reitor mandou dizer que isso não é problema do grupo, ele viabiliza os recursos.” Então, o grupo não pode dar um parecer dizendo assim: “É verdade, pode deixar o HU administrar, pois o reitor vai arrumar o recurso.” Tem que haver um projeto específico, com custos, com viabilidade; quem vai fazer o quê; quanto o município vai dar; quanto o Estado vai dar; quando o Governo Federal vai dar; se o MEC vai continuar bancando a força de trabalho; se os professores que aposentarem, quem vai repô-los; o Estado vai continuar bancando a sua força de trabalho; quem repõe; isso vai continuar para sempre; o município vai assumir esse aporte de recurso agora, isso será para sempre; quando o hospital estiver funcionando em sua plenitude, quanto ele vai custar. Essa projeção do Doutor Ascenço é estimada. Existem números concretos, reais? Quanto vai custar no final, se alguém sair desta parceria? Como fica essa situação? Então, isso precisa ser discutido de modo responsável, baseado em número. Eu jamais disse que o HU não tem condições, porque o mesmo não é da gestão municipal, não sei se ele tem condições ou não. Como membro do grupo, eu só posso dar parecer baseado em fatos reais. Alertei que existem dificuldades, falta de recursos. Se existe falta de recurso para um, existe falta de recurso para três. Esta foi a minha posição. 

                        O SR. PRESIDENTE (Pedro Teruel) - Eu agradeço-lhe, Doutora Beatriz. Quero informar que são dezenove horas e dezoito minutos. Desta audiência muita coisa se aproveita, várias coisas se transferem para os novos debates. Dourados vai debater. A Assembléia através do Deputado Loester, e dos demais Deputados, estará debatendo o assunto. Quero lembrar uma máxima que fala mais ou menos assim: nada é tão ruim, que dele nada possa ser aproveitado, nada é tão bom para, que nele nada possa ser aperfeiçoado. Por isso, tenho certeza, por melhor que alguém possa achar a situação dos hospitais públicos, eu acho que tem de mexer, discutir, alterar, buscar novas alternativas, novas idéias, uma criatividade. O Governo tem dificuldade financeira, não é o Governo do Estado, não é o Governo Municipal e nem o Governo Federal. 

Sempre há um problema grave, que é a situação financeira. Lógico que a situação financeira não vai ser resolvida por um problema mais grave. Não é trocar um problema grave por outro mais grave ainda. O lógico é buscar alternativas que possam resolver os problemas. Quero agradecer a todos que colaboraram com a Mesa, a todos que colaboraram, aparecendo aqui, às universidades; não vou citar os nomes para não me alongar. Quero agradecer ao público que esteve aqui presente até a esta hora, permanecendo interessado pelo assunto. Quero pedir para que permaneçam, continuem debatendo, acompanhando o processo da mais alta relevância. Tudo que esta Casa, que a Assembléia Legislativa puder fazer para apoiar este debate, estaremos fazendo. Consulto o Deputado Loester, Presidente da Comissão de Saúde, se ainda quer fazer uso da palavra. Então, eu passo ao Cerimonial para que faça o encerramento. Muito obrigado. 

                        A SR.ª MESTRA-DE-CERIMÔNIAS - Em nome do Excelentíssimo Senhor Deputado Estadual Pedro Teruel e do Deputado Estadual Loester Nunes, proponentes desta Audiência Pública, agradecemos às Excelentíssimas Autoridades, a todos os segmentos da sociedade, aqui representada, às senhoras, aos senhores e aos acadêmicos. Tenham uma boa-noite. (19h25min.)

